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O Juiz é o Estado adnúnistrando a Justiça; não é

um registro passivo e mecânico dos fatos, em

relação aos quais não o anima nenhum interesse

de natureza vital. Não Ihe pode ser indiferente o

interesse da justiça. Este é o interesse da
comunidade, do povo, do Estado, e é no juiz que

um tal interesse se representa e personifica.

Fra/zcisco Caznpos, Exposição de Motivos do

código de Processo Civil de 1939.
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1. INTRODUÇÃO

A Justiça brasileira, assim como toda estrutura estatal, enfrenta a

descrença generalizada ante o descompasso entre as necessidades da sociedade e a

resposta do Poder Judiciário. O modelo reinante das organizações judiciárias, com a

ãgura secular do cartório, ausente de técnica e planeamento científico e constante; a

deficiência dos recursos materiais existentes, demonstrado pela utilização, na era do

computador, de máquinas de escrever manuais com anos de uso; a má qualidade do

ensino jurídico, atestado pelo próprio governo nos seus exames nacionais de

proficiência; os diversos procedimentos legais, com a multiplicação de prazos e o

formalismo exacerbado; a falta de preparação dos servidores diante das novas

tecnologias, dos candidatos à magistratura, conforme mostram os índices de

reprovação nos concursos públicos e dos juízes perante os demais ramos do

conhecimento, além da crónica falta de recursos económicos, são problemas sentidos

bando na acumulação de feitos e na
por todos os operadores

morosidade do processo.

A morosidade dos feitos, infelizmente, acompanha o Judiciàno e

,.l. c--.....n 'FHhiinnl Federal. Ministro Sepúlveda
retratada até pelo então Presidente do S

Pertence, no seu discurso de posse:

Presidente do Supremo Tribtmal Federal, o que

verdadeiramente me preocupa, em primeiro lugar, é a

consciência, vinda de longe, da exatidão objetiva de
.4.. ..H..i,.nç vÍcinK at.ribuídos à prestação dos

redunjurídicos acuna0el 2

hi

muitos]
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da má distribuição dos recursos humanos e materiais

disponíveis à crescente lentidão das decisões, que se

somam à carestia do processo e ao absolutismo das

formas processuais, tudo a concorrer afinal,

decisivamente, para a ineficácia e o resultado

frequentemente iníquo e socialmente discrilxiinatório da

ação da Justiça no Brasil.'

Algo deve ser feito para reverter a situação atual. A busca de soluções a

curto prazo deve servir de meta ao Judiciário, conscientizando seus integrantes da

necessidade da eficiência no serviço público, pena de ser sancionado pela

incredulidade dos cidadãos nas normas vigentes e substituído por fomlas alternativas

de resolução dos conflitos, principiando a perda do monopólio do 'l/zfs doce/,e".

Com ou sem razão, exageros à parte, o certo é que

muito se fala e pouco se faz para sua melhora. (...) De

qualquer forma, é inegável que muito pode ser feito e

que a situação, como está, encontra-se bem longe do

ideal. Afmal, a disseminação dos linchamentos, a

incitação da tortura, a pregação da pena de morte, as

invasões de terra, tudo isto está a mostrar que a Justiça

não está atendendo suas ülalidades.'

Diagnosticar os problemas existentes não basta. E apenas o primeiro

passo em direção à melhor resposta estatal. Soluções de aplicação imediata mostram-

se necessárias. A pequena quantidade de magistrados em atividade no Brasil face à

movimentação forense existente, obriga à procura de alternativas para que o Juiz e os

dores multipliquem sua "capacidade de prestação de serviços, sem a confortável

a iiadiaência el

servi

IBl:EiÜ ãHHHU?1::8;â:T:j.T«
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multiplicação dos cargos,"s pois tal solução, isoladamente, é apenas passageira para a

morosidade do processo, que tende a aumentar em número, ante o crescimento dos

litígios apresentados à apreciação do Judiciários. Se apenas esta medida fosse tomada,

logo o número de processos por juiz atingiria os níveis atuais. A criação de novas

vagas então, geraria um círculo dispendioso. "Em suma, pouco ou nada adiantará a

criação de novas varas e a admissão de üncionários, se os métodos de trabalho

continuarem os mesmos do século passado

E nesse contexto quase caótico da Justiça brasileira, que também se

apresenta a Justiça Criminal. Fonte de inesgotáveis matérias jomalísticas nem sempre

tão atentas à técnica quanto à crítica, a Justiça Criminal não foge à constatação do

senso comum sobre a morosidade atribuída ao Judiciário.

Cobrada pela sociedade a apresentar respostas rápidas, no processo penal

a celeridade adquire especial importância diante da sua natureza. Não bastasse atuar

sobre a liberdade das pessoas, bem mais nobre do ser humano, a legislação penal

ainda influencia a vida em sociedade, impedindo a descrença na normatização estatal e

evitando as diversas fomias de autotutela. Tanto para a vítima, sda singular ou a

própria sociedade, quanto para o réu, ao "dizer o direito" 0z/rfsdlc/fo), o Estado

mostra-se enquanto ser atuante, detentor absoluto do jus .p7//zfend2, o que explica

parte da pressão exercida pela sociedade por uma Justiça Criminal célere.

995

Del Rey Ed., Belo Horizonte, 1993. p. 24.
5 Vladimir Passos Freitas, op. cit., p. 82.



Mas são vários os exemplos de magistrados que, abnegados em seu

ofício, não economizam dedicação para, com auxílio do conhecimento técnico e

imaginação, criar fomias de acelerar os procedimentos com os recursos existentes. E

essa melhora da resposta jurisdicional passa, necessariamente, por uma

(re)organização da administração da Justiça. Assim a manifestação do Ex-

Desembargador e Professor Humberto Theodoro Júnior:

É certo que, num quadro anacrónico como o da Justiça

brasileira, a melhoria do nível de acesso depende de

grandes inovações são só legislativas, como

administrativas. São gigantescas, principalmente, as

deficiências organizacionais, e arraigados os praxismos

totalmente inadequados à modema filosofia do

processo, cujo resultado mais evidente e mais penoso é

a lentidão quase intolerável com que se atinge a

solução ãlal dos processos.'

A aplicação da racionalidade administrativa à administração da Justiça,

com a implementação também de técnicas de outras áreas do conhecimento -

economia, psicologia, informática -- pode auxiliar na refomiulação das "práticas

inadequadas" citadas pelo mestre processualista, colaborando para o andamento do

processo

4

Para tanto, o magistrado assume o papel de administrador da vara e os

servidores, de agentes administrativos, cada qual com sua parcela de importância ao

processo racionalizador.

Repensar a administração da justiça criminal, no âmbito do juízo de

forma de imprimir velocidade ao processo penal, vendo ocomograu,pnmetro reir

6 in Madalena, Pedra. Administração da Justiça. Sagra-dc-Luzzatto, Porto Alegre, 1994. p.lO



magistrado como administrador da vara que titulariza e detentor de capacidade

administrativa suÊciente para gerenciar o andamento dos feitos, observando e

levantando os problemas existentes, propondo soluções, aplicando métodos e

realizando fiscalização posterior, é o objetivo do trabalho ora apresentado.

Procurou-se abordar o tema da ética do magistrado, verificando soluções

que este possa tomar na busca da gestão da qualidade possível7, tendo em vista os

recursos humanos e materiais existentes e disponíveis. Não se nega, por evidente, a

importância dos auxiliares da justiça na atividade administrativa, porém o presente

trabalho reservou-se à análise tão somente pela ótica do juiz.

Optou-se também pela análise do tema no âmbito da Justiça Comum

Estadual, diante da expressão que esta representa no Poder Judiciário brasileiro, sda

por sua maior difiisão geográfica, seja pela abrangente competência residual conferida

pela Constituição Federal, mas principalmente pela influência que seus magistrados,

i.... n- e.. ;..,.1;,.;al n-- pomo naentes nolíticos8. detêm sobre acomo titulares da função j

comunidade jurisdicionada.

Para tanto recorreu-se à pequena bibliograâa existente, através de

pesquisas principalmente em artigos publicados nos periódicos especializados, a fim

de formar um breve capítulo sobre administração da justiça de fobia genérica.

Após, realizou-se estudo do procedimento comum do processo penal,

com o objetivo de veriãcar os pontos de estrangulamento no andamento do processo,

analisando as deãciências existentes e sugerindo possíveis soluções amenizatórias.

5

8 Assim deânidos por Celso Antõnio Bandeira de Mello, f/z Regime dos Servidores da Administração
Direta e Indireu. 3' Ed. São Paulo, Mallleiros, 1995. p. 14
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2. REPENSANDO A ADMINISTjiAÇÃO DA JUSTIÇA

A judicatura é atividade privativa do magistrado, sendo-lhe da filnção

distribuir e administrar a Justiça. Com tal escopo prepara-se nos cursos de graduação

e escolas de formação e apeMeiçoamento e é selecionado através de rigoroso

concurso público.

O magistrado não realiza apenas julgamentos ou despachos. No

desempenho de suas mnções exerce também atividades de cunho administrativo.

"Como administrador que é da Justiça necessita nomialmente planear e estruturar a

organização do Poder Judiciário no plano em que estiver atuando"9.

Na justiça criminal não é diferente. Incumbe ao juiz orientar o cartório

sobre a praxe forense, determinando procedimentos quanto a cartas precatórias,

ofícios e documentos expedidos e recebidos, editais, juntada de peças aos autos,

controle sobre mandados e distribuição de funções.

O juiz, no entanto, é profissional, via de regra, formado apenas no curso

de Bacharelado em Direito onde, como se sabe, não são ministradas disciplinas sobre

teoria das organizações, processo decisório, administração de pessoal, de materiais e

de recursos humanos ou organização e métodos, matérias existentes no curso de

Graduação em Administração de Empresas ou Administração Pública, e de grande

importância àqueles que pretendam administrar qualquer setor do serviço público.

9 Pedra Madalena. Op. cit., P. 36



A administração, sqa considerada como ciência, técnica ou arte, "na sua

órbita de aplicação prática, estuda com racionalidade as operações das atividades de

planejamento, execução, controle e coordenação, de que os homens se utilizam para

gerir os atou do labor essencial à sua sobrevivência, visando lucratividade ou não

Mas, mesmo não estando academicamente formado para tanto, o

'la' n.-nndn atum como agente
magistrado exerce a unção de adm

administrativo. Começam as diâculdades.

Não há muitos estudos publicados sobre administração dos serviços

cartorários, abrangendo desde os métodos de trabalho ao/afaz/f dos cartórios e

outros temas de organização e métodos. Isto, somado ao desconhecimento teónco

acerca de administração, torna a atividade administrativa realizada pelo magistrado e

servidores uma saga de tentativas, erros e acertos. Via de regra o magistrado

administra a vara seguindo apenas as nomlas existentes, os exemplos adquiridos

durante sua vida profissional e, principalmente, o bom senso .

Mas, assim como a atividade privada, também o serviço público deve

objetivar maior produção e qualidade com menor custo. A meta principal é a

eficáciaii do serviço prestado ao jurisdicionado. Para isto deve o Poder Judiciário se

aparelhar com recursos humanos e matenats.

O Juiz é o responsável pela eficiência de seu can

Este costuma refletir a disposição, a ordem, a

disciplina do condutor. Atendidos os parâmetros da lei
ltividade intima -- em regra escassa -- tem ele

/

,10

inistr

ono

e a norm
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vasta discricionariedade para estabelecer a rotina dos

serviços . ' '

Para transfomiar a realidade do serviço público na sua esfera de atuação

deve o juiz aprecia-lo como atividade privada, adotando princípios administrativos do

setor privado. O jurisdicionado, então, adquire características de cliente do setor

público.

A qualidade do serviço público 'justiça' não tem sido

apreciada pelo cliente -- o usuário. Um serviço lento,

hemiético e imprevisível está situado bem distante do

padrão de eficiência desejado pelos consumidores.''

Reclama-se uma mudança na qualidade do serviço público, o que reporta

novamente ao tema da eâcácia. O magistrado consciente não pode se limitar ao

estudo do Direito. Não basta que o juiz sda dedicado e versado ao estudo jurídico.

Deve ir além, apoiando-se também em técnicas de outras ciências(Administração,

Infomiática, Economia). Somente assim poderá desempenhar plenamente suas

funções administrativas.

Com conhecimento interdisciplinar, pode o juiz enfrentar um grande

obstáculo para a modemização da administração da justiça - além da ordem

organizacional de ordem comportamental: a atuação dos servidores.

Os concursos públicos para ingresso no Poder Judiciário, em cargos com

nível de escolaridade de segundo grau, exigem conhecimentos de língua portuguesa,

história, geografia e noções de organização judiciária:'

lz Nalini. Op. cit., P. 17

is Idem, ibdem, p. 11. rso publicado no Diário Oficial da Justiça de Santa Catarina n' 9.829, de
lO.lO.1997, P. 06.



Não são requeridos dos candidatos, no entanto, conhecimentos gerais de

Administração ou de Direito. Uma vez aprovados e empossados no cargo, são os

servidores imediatamente colocados no exercício de suas nnções, não recebendo

qualquer treinamento prévio para suas atividades.

Os conhecimentos da prática cotidiana são ensinados aos servidores

recém ingressados por aqueles já em atividade. O conhecimento é transmitido de

servidor a servidor. E da mesma forma como são passadas as técnicas de trabalho,

também são repassados vícios advindos destas.

Eternizam-se padrões anacrónicos, com atividades desnecessárias,

repetitivas e, consequentemente, onerosas. Mesmo aqueles que na vanguarda da

reengenharia da administração judicial se arriscam a inserir novidades nas praxes

forenses, encontram dificuldades. Bem lembrou o magistrado José Renato Nalini''

A reengenharia, processo de redesenho radical das

operações de uma empresa, com a finalidade de
incrementar a qualidade e a produtividade com redução

de custos, vem sendo considerada de difícil - senão

impossível - implementação no Estado brasileiro."

De fato, as mudanças são de difícil implementação no serviço público. A

consignação do Desembargador Napoleão Xavier do Amarante, em artigo publicado,

deixa clara tal posição acerca da reengenharia da administração judiciária:

Registre-se que é preciso, doravante, imprimir

velocidade à racionalização de suas atividades e

rotinas, mediante o concurso do setor de Organização e
x.r,a.].. . hn". n..;". nnrn Pepitas sistémicos. destas

9

))

i5 Juiz do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, mestre em Direito Constitucional pela
Universidade de São Paulo e coordenador dos cursos de apeúeiçoainento da Escola Paulista de
Magistratura.
iõ Nalini, op. cit. P. 09.
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duas outras áreas: a da informática e da engeiülaria

Existem pontos, entretanto, que devem ser enfrentados

com urgência: (...) a racionalização das práticas

administrativas. Aqui está um dos grandes desaâos de

qualquer administrador, porque vai deâontar-se, de um

lado, com a resistência técnico-burocrática, já apegada,

na sua retina, a métodos que não dão resultado na

eâciência e no custo dos serviços; e outro, com o

próprio sistema legal, diante de desnecessárias regras

de caráter fomial. ''

A prática demonstra total razão ao eminente Desembargador. Por mais

que seja o magistrado como administrador, suas inovações técnicas, via de

regra, esbarram na natural resistência do praxismo arraigado nas varas existentes.

Procedimentos notoriamente desnecessários, nas palavras do Des. Napoleão do

Amarante, "métodos que não dão resultados na eâciência" e "desnecessárias regras de

caráter fomial", tomam tempo de todos, do magistrado ao serventuário, emperrando

o andamento do processo.

Toda burocracia é resistente a mudanças, por que o

comportamento ntualista, obsessivo e reiterativo

capacita apenas para repetição do que foi apreendido, e

tanto a sua permanência quanto os liderados se vêem

em perigo quando lhes são impostas alterações nas

regras
18

Ao juiz não basta apenas modiãcar sua forma de trabalho ou a de seus

auxiliares. Deve ir além. Faz-se necessário despertar o servidor quanto ao seu

il Amarante, Des. Napoleão Xavier do. Judiciário Estadual: Importância e algumas liiütas para a sua
reengenharia. In "Justiça - In6omiativo Associação dos Magistrados Catarinenses". O Estado,
Florianópolis, 14 de maio de 1996. .. . . - .. -.. '-.,- 'l '-arez Tavares
]8 Zafíãrolli, Eugenio Raúl. Poder Judiciário: Crises, Acertos e ucsuççi lus. nau. u'. ' ua-vl -H'
São Paulo, RT, 1995.



importante papel na comunidade e à relevância de sua atuação pública. Impossível

imaginar o servidor público como ser insensível diante do desconforto de constatar as

deficiências do seu próprio serviço.

A conscientização da sua parcela de importância para a modificação ou

manutenção do presente quadro passa, necessariamente, pela figura do juiz. Como

administrador, é ele que deverá demonstrar aos seus auxiliares que o empenho pessoal

de cada um é essencial para a melhora na resposta jurisdicional. A ciência

administrativa revela que "a comia mais eÊciente de atear é buscar nos seus

les têm de melhor e mais nobre a oferecer: a criatividade efuncionários

iniciativa

11

que e0

»19

Atuando como coordenador do trabalho de equipe, com ênfase na

indispensabilidade da participação de cada qual, deve o juiz também ser humilde para

ouvir os serventuários, conhecendo deles a realidade do dia-a-dia, que nem sempre

coaduna-se com as teorias administrativas, ante a natural resistência já apregoada.

Motivando os servidores a partir da consciência de sua importância, as

modiãcações dar-se-ão aos poucos, através de inovações introduzidas pelo

magistrado e por opiniões cedidas pelos servidores, com o acompanhamento prévio,

concomitante e posterior fiscalização do juiz, não fazendo assim, de suas

determinações dogmas incontestáveis e se dispondo sempre a discutir com seus

auxiliares a eficácia de algumas medidas tomadas. "Estimulado, o servidor superara as

dificuldades rotineiras para se converter em cúmplice do Juiz na transformação da

i9 Idem



Justiça (...). Deve ser motivado a simplificar as rotinas. A conhecer melhor o

andamento do processo."

Assim, com o auxílio de conhecimentos interdisciplinares - administração,

economia, psicologia, informática - pode-se trazer ao serviço público técnicas já a

muito aplicadas no setor privado, "de longe, o núcleo mais dinâmico da sociedade."2t

12

2.1. A formação do magistrado

O tema da Administração da Justiça já adquiriu algum s/a/z/s no meio

jurídico. Vozes se levantam em sua defesa, sempre lembrando a necessidade da boa

fomiação do magistrado como condição à melhora da administração da Justiça

Criminal, soam ingressantes, soam de carreira, através de escolas de formação e

aprimoramento. "Tem reconhecido os constituintes e legislações que o caminho de

mão única é a formação continuada, no sentido de permanente, de todos os

magistrados. Desde a preparação para ingresso na carreira, no decorrer de seus

estágios, até o último dia anterior ao da retirada. Daí a exigência de Escolas de

Magistratura, voltadas à atualização proâssional",22 que deriva de um imperativo

constitucional, o que vcm demonstrar a importância do tema:

Art. 93 (C.F./88). Lei complementar, de iniciativa da

Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da

Magistratura, observados os seguintes principtos:

(omissos)

20 Nalini Op.zc O P 18.ci.,ijizador da empnsa. Folha de São Paulo, São Paulo
22 Nalini, José Remato. Ojuiz e o acesso a Justiça. São Paulo, RT, 1994. P. 59.

17 de abril de 1995
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IV - previsão de cursos oâciais de preparação e

aperfeiçoamento de magistrados como requisitos para

ingresso e promoção na carreira;

O Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre o Estatuto da

Magistratura Nacional, encaminhado ao Congresso Nacional em 17/12/92, possui um

título (Título V) dedicado à formação do magistrado. No item 18 da exposição de

motivos do referido projeto tem-se

A 5' Conferência Intemacional de Juízes de Cortes

Supremas, realizada em Washington, EUA, em

setembro de 1990, em que o Brasil esteve representado

pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, à época,

e pelo decano da Corte Suprema, dedicou especial

atenção para as modemas técnicas de administração

judicial, bem assim para o ponto re&rente à Educação
e Treinamento Judiciais, à Pesquisa Judicial e aos
Institutos de Administração Judicial.

Dos debates resultou aümlado que a qualidade da

Justiça, nos tempos em curso, depende, em larga
escala, da competência dos juízes, podendo, assim a

prestação jurisdicional ser apeMeiçoada com a

6omiação e treinamento judiciais em todos os níveis,

bem como com a pesquisa judicial e a criação de

Institutos de Administração Judicial. Nesse sentido,

ocorre uma crescente percepção de que a educação

judicial é um dos mais efetivos meios, e talvez um meio

indispensável, para melllorar a administração da

Justiça.

(omissos)

De outra parte, foi assente o entendimento em tomo da

importância do aproveitamento de Instituto de

Administração Judicial destinado a atender às

dndeq de oesauisa e desenvolvimento de novosnecessiS



processos de aperfeiçoamento

justiça e do processo judicial."

A melhor formação do magistrado como fundamental para melhora da

Admiiústração da Justiça, é ponto unânime entre os autores.24 Conhecimentos que

habilitam o domínio elementar de técnicas de outras áreas, possibilitariam ao juiz a

percepção das vantagens da sua utilização na atividade judiciária, capacitando-o a

criar novas fom)as de organização, seja estrutural, sqa filncional, modiÊcando a

figura secular do cartório, alterando as praxes forenses existentes e aplicando a Justiça

com celeridade e qualidade.

O projeto do novo Estatuto da Magistratura Nacional prevê, para a

melhora da formação da magistratura, a criação de um Centro Nacional de Estudos

Judiciários, com a função de atuar também nas Escolas de Magistraturas,

disciplinando de forma geral a matéria, "em âmbito nacional, para que se opere a

uniformidade na realização de pontos básicos à deânição de um coerente sistema,

adequado a todo o País, embora na sua execução se atente para as peculiaridades

locais."2s A organização de currículos, a validade de títulos expedidos, os requisitos a

serem preenchidos para funcionamento dos estabelecimentos e o intercâmbio de

informações em nível de processamento de dados são aspectos a serem abordados por

esta nova instituição a ser criada.

Cumprirá, dessa sorte, do trabalho mtegrado do Cet

Nacional e das Escolas da Magistratura, resulte a

formação do magistrado, em seus diversos aspectos,

bem assim, mediante pesquisas, estudos e debates se

daadministraçãoda l a

.tro

Magistratura Nacional, item 18.
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deüaam novos instnunelltos e técnicas para o

aperfeiçoamento dos serviços de Administração da

Justiça.
26

2.2. Estratégias para a reengenharia da administração da Justiça

O magistrado deve planear o seu trabalho e de seus auxiliares com

racionalidade administrativa. Todos os recursos existentes, materiais e humanos,

podem ser utilizados para tomar mais eãciente a outorga da prestação jurisdicional.

"A otimização do instrumental permitirá ao juiz multiplicar sua produção, sem gerar

P.a,.tP- p çem onerar o Estado com a exagerada ampliação dos quadrosmais desgast

judiciais."27

O administrador deve ater-se a realizar uma gestão da qualidade possível

no seu reduzido universo de atuação, já que não é conferido ao juiz implantar um

prqeto abrangente que dependa de providências alheias à sua atribuição. Ao

desenvolver ou planear as estratégias para administrar a justiça na sua esfera de

competência, deverá se valer tão somente daquilo que Ihe é disponível no momento.

Temas como a organização física do cartório, que sem dúvida também

exerce influência no rendimento do trabalho, deverão ser elaborados por profissionais

da área, devidamente qualmcados para tal empreitada que, contratados pela

Administração e após elaborar suas conclusões, orientariam os magistrados e

servidores

Seria também conveniente que a Administração proporcionasse aos recém

:õ Idem, item 20.
21 Nalini. O Juiz e a Acesso a Justiça, p. 100
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empossados nos concursos públicos, a frequência em cursos intensivos

especiâcamente dirigidos àqueles que exercerão funções de administração, aí

entendidos os magistrados e escrivães.

Ao magistrado incumbe estruturar seus métodos de trabalho e do

cartório. Para tanto, deve analisar todas as fases do processo, observando como são

realizadas tanto por si, como pelo cartório, a busca dos pontos de estrangulamento

que emperram o andamento do feito.

Levantados os problemas, passa-se à análise da eãcácia dos ates

praticados por si e pelo cartório que geram a deâciência encontrada e veriâca-se a

necessidade deste ato para a validade do processo. Com isto, pode-se propor a

melhor solução para permitir o livre fluxo do processo, sem perder de vista as

garantias processuais filndamentais

Após encontrados os pontos dificultosos e suas possíveis soluções, terá o

juiz orientado o seu trabalho e do cartório, podendo, para tanto, editar provimentos,
q - I'. .... . ,I . +P.I.AII.A JA

portanas e a

sua vara

traduzir a praxe criminal detemlinan ,o, asse:etelrla 9)
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3. PRÁTICA DA ADMINISTRAÇÃO CARTORIAL

Como já ressalvado, com o objetivo de formar a parte prática do trabalho

ora apresentado, a âm de orientar o magistrado na organização da sua forma de

trabalho e do seu cartório, far-se-á análise do procedimento comum do processo

penal, para buscar os pontos diÊcultosos no andamento do processo.

Será veriãcado, primeiramente, aspectos gerais do andamento do feito

para, em seguida, analisar o procedimento comum propriamente dito.

3.1 Aspectos Gerais

3.1.1. Autos de processo

O primeiro cantata que o operador jurídico tem com os autos é visual. A

manutenção do bom aspecto corpóreo dos autos de processo é importante. A natural

aversão que se sente por autos volumosos ou em mau estado de conservação, com

capas rasuradas ou rasgadas, pode ser contomado com a adição de medidas simples,

como a utilização de capas protetoras de plástico, material de baixo custo para a

administração, ao exemplo já adotado pela circunscrição da Justiça Federal local.

Autos muito volumosos diãcultam o manuseio, subtraindo valioso tempo

dos operadores jurídicos. Deve-se tomar o cuidado de não tornar o processo um

repositório de capas de outras peças (precatórias, latidos) ou de peças em duplicata.
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Todas as folhas que puderem ser retiradas dos autos sem

comprometimento para a validade do processo ou para solução do litígio, deverão sê-

lo. Ou sda, apenas juntar aos autos as peças indispensáveis ao processo.

As cartas precatórias quando retomam são bom exemplo do tema

exposto. Na expedição da carta precatório inquiàtória, por exemplo, remete-se para o

juízo deprecada, cópia da denúncia, interrogatório, defesa prévia e, eventualmente,

declarações já constantes dos autos28. Ao retomar, junto com a inquirição deprecada,

também voltam todas estas peças que, juntadas aos autos principais, apenas o

avolumam desnecessariamente. O mesmo ocorre com as cartas precatórios de

Re aproveita a depredação
requisição de antecedentes, da qual,

e as certidões de antecedentes.

Cabe ao magistrado zelar pelo aproveitamento, nos autos, apenas

devendo as demais aguardarem em
daquelas pe

arquivo

Pode, mediante portaria ou fixando tal regra como praxe forense, delegar

a tarefa do desentranhamento das peças ao escrivão29, já que bacharel em Direito e,

portanto, conhecedor dos documentos que deverão âxar-se nos autos. Sendo

necessário, poderão as partes requerer, ou mesmo o juiz detemúnar, a juntado de

alguma daquelas peças que estiverem aguardando em arquivo.

após o retorno, apenas

necessanas,absolutamente aenças

]SH U!:::U':=.%::=H: "',
hipótese.



19

3.1.2. O atendimento no balcão

O treinamento dos funcionários para atendimento das partes é necessário

ao planejar-se uma gestão de qualidade da Justiça. Este conceito envolve não somente

presteza e urbanidade, mas exatidão nas infomiações fomecidas. Exatidão esta

conseguida por aqueles que possuírem uma visão panorâmica do processo,

conhecendo-lhe os procedimentos. Este conhecimento pode ser passado pelo próprio

magistrado, mediante reuniões de aprimoramento com o grupo de trabalho .

O atual estágio das telecomunicações não recomenda uma prática ainda

vigente nos cartórios: a exigência da presença pessoal para auferir infomlações. A

eReCção óbvia àqueles processos que devam correr em segredo de justiça, todas as

demais informações devem ser prestadas pelos meios de comunicação disponíveis,

evitando assim o incómodo congestionamento nos balcões dos cartórios, situação

contraproducente tanto para o interessado, quanto para o próprio fiincionário, posto

que exige deste maior atenção, retirando-lhe valiosa parcela de tempo que poderia

estar sendo utilizada na execução de outras tarefas.

Muito cuidado também deve-se ter quanto ao atendimento daqueles que

procuram o cartório. Enquanto a iniciativa privada mostra-se preocupada com o

atendimento ao público, vê-se disseminado no serviço público a prática de atender o

administrado como se estivesse prestando-lhe um favor. Isto há de ser abolido. Os

serventuários devem estar conscientes das suas tarefas e que, dentre estas, também

está o atendimento ao público. A cordialidade, simpatia, urbanidade, presteza e

exatidão são filndamentais para mudar-se a visão da população quanto ao serwço

público.
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3.1.3. ])esignação de audiências

Vários autores vêem a designação de audiência como tarefa de

incumbência apenas do magistrado. Sidnei A. Beneti, sobre o tema aãrmou:

Para ter controle do volume de serviço de audiência

terá o juiz de marca-la, pessoalmente, dobando a pauta

de acordo com a presumível complexidade ou
singeleza

A Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina também orienta nesse sentido, no Provimento l0/67.

Nada justiâca, no entanto, que o magistrado perca seu valioso tempo a

procura de espaço em pauta para audiências. Poderá delegar tal tarefa a serventuário

que, de forma alguma terá plena discricionariedade na escolha da data, uma vez que

incumbira ao magistrado deânir as linhas gerais para a data das audiências,

determinando os dias e períodos para cada tipo de audiência: altiva de testemunhas,

interrogatório, audiência de instrução e julgamento, termo circunstanciado, audiência

admonitória, processos de réu preso, bem como a duração média de cada um, a fim de

orientar o serventuário encarregado de tal tarefa.

Obviamente que poderá o magistrado remarcar audiências já designadas,

tomando cuidado para não fazê-lo após a realização das notificações e citações. Deve

também o juiz dedicar especial atenção às audiências de réu preso, diante da

extraordinária celeridade exigida pelo legislador no andamento destes feitos.

Deânindo as linhas gerais na designação das audiências e exercendo

alização na organização da pauta, poderá o magistrado delegar esta tarefa,

30

efetiva fisc

30 Sidnei Beneti. Op. cit., P. 149
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racionalizando-a, aumentando seu tempo livre, sem fugir à orientação da

Corregedoria Geral de Justiça

3.1.4. Informática jurídica e o exemplo de Santa Catarina

O desenvolvimento da infomiática jurídica está relacionada com o

desenvolvimento da informática e a sua difusão na sociedade civil, tratando da

utilização da computação na atividade jurídica. Doutrinariamente, a informática

jurídica pode ser dividida em informática jurídica documentária e informática jurídica

de gestão
3]

Nascida em 1959, a infomlática jurídica passou por

todos os estágios da evolução geral dessa disciplina

Em seus primeiros anos foi substancialmente

infomiática documentária, isto é, criação, gestão e

recuperação de dados, em bancos que continham

informações especiâcamente jurídicas(leis, doutrinas:

jurisprudência) ou de interesse jurídico.

Pouco a pouco, passou'se a compreender que desses

bancos de dados podiam-se obter não somente

informações, mas também, mediante programas

estudados previamente, verdadeiros atou jurídicos,

como certidões, atribuições de Juiz competente,

sentenças pré-modeladas: tinha nascido, no üb dos

anos 60, a informática jurídica de gestão."

si Apud Losano, Mano G. A informáticajurídica vinte anos depois. RT(715):350-367. maio. 1995;
Martino. Antonio Anselmo. Iníormáticajurídica hoje. Trad. Pedra Luiz R. Gagliardi. LEX JTACrSP
(91):7-22.jul./ago. 1987.
3z Antonio Anselmo Martino. Op. cit., p. lO.



A informática jurídica documentário trata de criar bancos de dados

relativos a fontes do direito - norma, doutrina e jurisprudência - de forma a auxiliar a

pesquisa das fontes isoladamente ou em con)unto, sendo seu rendimento diretamente

proporcional à extensão dos dados e às possibilidades de pesquisa.

O atual estágio de desenvolvimento da informática documentária, com a

inserção de diversos bancos de dados jurídicos no mercado, coloca à disposição do

operador jurídico excelentes fontes de pesquisa. Embora os valores dos programas,

ainda sejam altos, os Tribunais de Justiça têm possibilidade de adquirir cópias

institucionais(de livre distribuição entre os órgãos internos) ou a instalação em rede,

com os dados reunidos em computadores centrais (servidores), compensando a

aquisição diante da facilidade e rapidez das pesquisas, além de substituir as também

dispendiosas coleções de jurisprudência.

A infomiática jurídica de gestão - ou de administração - compreende a

administração judicial, notarial e regtstralss, segundo o âmbito utilizado, tendo dois

importantes antecedentes: os processadores de texto e a automatização de registros

A infomlática jurídica de administração pemiite

encarregar uma máquina da realização de tarefas com

conseqüências jurídicas que anteriormente eram

realizadas de fomla manual, como, por exemplo, emitir

uma certidão.

A aplicação da informática jurídica de gestão no âmbito da justiça

criminal, vai desde a elaboração das pautas de audiência até o auxílio na redação de

sentenças, apoiando todas as etapas do processo e auxiliando a administração da

ética. garantindo rapidez nos procedimentos

22
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33 Apud Antonio Anselmo Martino. Op. cit, p. 16
s4 Idem.



No final dos anos 90, a gestão das empresas ballcárias,

das reservas aéreas, dos seguros, dos hospitais, e das

editoras assumiu tornas completamente diferentes

daquelas de vinte ou trinta anos atrás. A automação
dos escritórios transfonnou tanto o modo de trabalhar

quanto os serviços oferecidos. Mas isso vale sobretudo

para as empresas privadas; ao contrário, no serviço

público, de forma geral, o cidadão não experimentou

uma melhora comparada com aquela a ele oferecida

pelos serviços prestados por particulares."

Seguindo a tendência da informatização do setor público, o Tribunal de

Justiça do Estado de Santa Catarina está implementando no juízo de primeiro grau o

Sistema de Automação do Judiciário - S.A.J. - s(Z/}ware de gerenciamento de dados e

automação judiciária baseado em três bancos de dados nos quais são lançadas

informações sobre as partes (réu, vítima e advogados), testemunhas e informações

sobre o processo (movimentação), possibilitando a automatização de diversas

atividades forenses: distribuição; expedição de mandados, ofícios e certidões,

inclusive de antecedentes; carga dos autos para juizes, promotores, contador e oficiais

de justiça; controle da pauta; reglstro de sentença; controle sobre bens apreendidos,

dentre várias outras fiÃnções, citando apenas as da área criminal .

Também encontra-se em fase de implantação a Intranet3õ do Tribunal de

Justiça de Santa Catarina. Com a instalação do Sistema de Automação, passarão a ser

cadastrados todos os movimentos do processo, proporcionando um controle absoluto

sobre a sequência do feito pelo juiz e pela Corregedoria Geral de Justiça. O programa

os mapas estatísticos automaticamente. A Corregedoria Geral de Justiçacriara

35 Mano G. Losano. Op. cit., p. 356.
3ó Rede intima, ligando o Tribunal de Justiça de Santa Catarina e comarcas



através da Intranet poderá monitorar o andamento dos feitos, a quantidade de

sentenças proferidas ou o número de processos na vara. Do gabinete, o juiz também

poderá ter o acesso a estas infomtações, controlando, por exemplo, os mandados com

carga para os oãciais de justiça ou a localização âsica dos autos. Também será

possível a instalação de tem)mais para consulta direta pelas partes

Os antecedentes criminais poderão ser pesquisador, pela Intranet, em

qualquer comarca do Estado, através do micro, dispensando a expedição de carta
,4.. .á, ,.«,ai/ cem a necessidade do

precatório que, quando necess

uso de malotes ou do Correio

Com os dados do processo já cadastrados, o juiz poderá obter

rapidamente, a qualquer momento, o histórico do processo, situando-se sobre o

andamento do feito, fato edificante para o pennanente "saneamento" do processo. O

d. n..inhpnt..ç modelos de oücios. certidões esistema também oferece cerca de qu

mandados, para auxiliar a expedição.

A criação da Intranet mostra-se igualmente importante pela

disponibilidade de legislação atualizada, jurisprudência on-/ine, nomlas internas do

Tribunal de Justiça e a lista de antecedentes da Corregedoria Geral de Justiça.

O fi,Incionamento do sistema dependerá, obviamente, do cadastro das

infomlações, atribuição dos servidores. Competirá ao magistrado, ciente das

vantagens do novo sistema, repassa-las aos servidores, demonstrando-lhes a

importância da manutenção dos dados, algo imprescindível. Com o sistema em

atividade, os serviços serão executados com maior velocidade, diminuindo

sensivelmente a quantidade de tarefas do cartório. Aumentarão, entretanto, a

d'- p nnrn elimnfimeoto pelo oficial de

24

eaários, serão remeti ;

tidade de feitos para decisão do magistralClsrlaquan
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justiça.

Com a utilização de novas tecnologias, o Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina avança em direção à prestação jurisdicional do futuro: célere e

racional, servindo de exemplo às outras unidades da Federação.

3.1.5. Livros de registro

Com a implementação da informática nos cartórios, vê-se a tendência em

substituir os livros de registro por meios magnéticos(disquetes e fitas magnéticas). A

lei processual penal prevê o uso de nada menos que 8 livros: danças criminais(amigo

329); registro de sentenças (artigo 389); rol dos culpados (artigo 393, inciso ll);

alistamento e sorteio dos jurados (artigo 428); atam do Tribunal do Júri(artigos 494 e

495); guia de recolhimento do réu preso (artigo 679); registro de sz//'sis (artigo 709) e

livramento condicional (artigo 723, $ 1'). O Provimento 16/76 da Corregedoria Geral

de Justiça do Estado de Santa Catarina ainda prevê os livros de: registro geral de

feitos; registro de inquéritos recebidos; carga para o juiz, promotor, advogado e

outros; carga e descarga de mandados para os oâciais de justiça; carga e descarga de

ambas e objetos apreendidos; precatórias recebidas; protocolos de audiências; visitas e

correcções e protocolo de correspondência.

A substituição dos antigos livros por gravações magnéticas é salutar e até

mesmo inevitável com o avanço da tecnologia. Porém, com a disseminação

incontrolável dos vírus de computador37, capazes de afetar qualquer programa

sl Programas de diücil detecção, cola diversas 'ç'ariantes("tróia", "bomba", "vemie"), que podem
causar danos a outros arquivos.



utilizado pelo cartório, deve-se tomar muito cuidado na manutenção dos dados.

Com a popularização da Intemet, tornou-se fácil a livre obtenção de

programas geradores de vírus. Para evita-los, têm-se os programas chamados de

"anti-vírus", empregados na detecção de vírus de computador, que são de produção

estrangeiras8 e dependem da disseminação do vírus para a confecção do "antídoto".:'

Qualquer pessoa com um pouco de prática na utilização da Internet,

poderia criar um vírus de computador capaz de âcar "incubado" por longo período

(meses). Note-se que o fato de vírus estar "incubado", significa apenas que não estará

em atuação, ou sqa, provocando danos a outros arquivos, porém não impede a

disseminação, que ocorre com a transferência de arquivos(via disquete ou âta

magnética). Como não estará em eÊetivo fiincionamento, não causará danos, e por

isso mesmo não será notado e, em consequência, detectado por aquelas empresas

responsáveis pela elaboração de "anti-vírus". Quando entrar em ação, na data

escolhida por seu criador, o vírus poderá estar suficientemente disseminado por todos

aqueles computadores e disquetes(ou âtas magnéticas) que compartilharem dados,

possibilitando a perda de informações ündamentais à vara.

Esse é o principal fiindamento à manutenção de cópias de segurança dos

dados, não apenas por meios magnéticos, mas também através de impressos, que

arquivados, garantirão a integridade dos registros e controles.

26

ss Existem versões nacionais, mas são muito pouco utilizadas. .
s9 Haja visto que somente será criado um "anti-vírus" após a detecção de vírus e a remessa dessa para
uma empresa fomecedora de programas "anta-vírus
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3.1.6. Portarias, provimentos e a praxe forense

Como titular da vara, o juiz tem capacidade administrativa para editar

portarias e provimentos direcionados ao cartório, com o objetivo de organizar o

trabalho. Pode também com a mesma finalidade, âxar a praxe forense, orientando as

tarefas dos servidores sob sua hierarquia.

Provimento, segundo de Plácido e Silva, "é tido no mesmo sentido de

providência, para exprimir notadamente a própria medida ordenada ou executada, em

distinção à resolução ou à determinação que a indica e manda executar." Portaria, na

linguagem do Direito Administrativo, é entendido pelo eminente autor como sendo

"todo documento expedido pelos chefes ou superiores hierárquicos de um

estabelecimento ou repartição, para que por ele transmita a seus subordinados as

ordens de serviços ou detemlinações, que sejam de sua competência. Revela-se, por

esse modo, toda ordem ou providência tomada pela administração, fomializada por

um termo, que o respectivo chefe assina, para que todos os subalternos, dela tomando

conhecimento, a cumpram e a acatem. A filnção e valor das portarias são restritos à

competência da autoridade administrativa, que as expede." Praxe, por sua vez, é tida

na "mesma signiÊcação de prática ou de pragmática, compreendida como a soma de

regras ou normas, derivadas da experiência, habitualmente aplicadas na execução de

certas coisas. Advém dos usos e costumes. A praxe, assim, estabelece o método ou o

sistema a ser seguido na execução ou na feitura de ates jurídicos, notadamente de

ordem processual, firmando, destarte, o procedimento que deve ser adotado. Não se

origina da lei escrita, embora venha servir na sua aplicação, constituindo-se em

notável intérprete de seu sentido. Entanto, a praxe instituída pelo uso, em



consequência da execução sucessiva de seus aros de igual natureza, não pode

contravir ao preceito legal, devendo, assim, ser conforme a ela. E somente quando

não é contrária à lei, pode ser admitida como fonte de interpretação da mesma. A

praxe, assim, deãne-se como o conjunto de regras instituídas pelo uso para aplicação

ou execução das leis. E, portanto, a pragmática ou a prática na aplicação das leis, que

os usos instituíram, formulando o sistema ou o método, a ser seguido, como se

decorresse de uma disposição ou de um preceito legal."4'

Deve-se cuidar ao editar portarias e provimentos. O texto deverá ser

claro, completo porém sucinto. De nada adianta um provimento muito bem elaborado

mas incompreensível aos servidores. Importante também não abusar na quantidade, de

üoíma a criar um verdadeiro código de processo da vara, paralelo aos diplomas legais.

Ao âxar a praxe forense, deverá o magistrado ser sensível à forma de atuação já

praticada pelo cartório, não interferindo em demasia na esfera dos servidores de

forma a retirar-lhes a iniciativa.

Portarias e provimentos bem sistematizados, em pequeno número e a

orientação da praxe forense bem elaborada, condizente com a realidade do cartório,

são meios eficientes na estrutura do trabalho do cartório em direção à melhor

administração dajustiça
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40 de Plácido e Silva. Vocabulário Jurídico. 3' ed. Forense, Rio de Janeiro, 1973. p. 1179 e 1258
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3.2. Aspectos específicos

3.2.1. Fase inquisitorial, denúncia e ministério público

No sistema adotado pelo Código de Processo Penal, o Inquérito Policial

foi mantido como "processo preliminar ou preparatório da ação penal."4t Segundo a

doutrina, o Inquérito Policial não é processo, mas procedimento administrativo

destinado a apurar a materialidade e autoria da inflação penal, como depreende-se da

redação do amigo 4' do Código de Processo Penal4z. "De qualquer forma o inquérito

é, na realidade, mera peça informativa a respeito da ocorrência do crime e de sua

autoria. Serve para que o órgão do Ministério Público possa apresentar a denúncia."';

A fase policial é notadamente centrada na figura do Ministério Público. O

oferecimento da denúncia é ato privativo do Ministério Público44 nas ações penais

públicas, sendo fülcrado no inquérito policial (ou termo circunstanciado) que a

acompanhe. As diligências necessárias à formação do caderno indiciário poderão ser

requisitadas pelo Ministério Público45 ou pelo Juiz, sendo "destinadas a armar o

Ministério Público ou querelante dos elementos necessários à propositura da ação

penal e respectiva acusação." 'ó Também incumbe ao Ministério Público exercer o

controle externo da atividade policial.47

41 Campos, Francisco. Exposição de Motivos do Código de Processo Penal. l)lama Uuciai aa u
Rio de Janeiro. 13 de outubro de ] 941.

42 Apud Mirabete, Julio Fabbrini. Processa Penal. 4' ed. São Paulo, Atla$ 1995. p.79:Nortenha
Edgard Magalhães. Curso de direito processual penal. 9' ed. São Paulo, Saraiva, 1976. p. 19.
4a Games Neto, F.A. Código de Processo Penal: Teoria e prática. 2' ed. São Paulo, Editora Leia
Livros. 1995. v. 1. p. 57
44 CF/88, artigo 129, incisa 1; LONMP, artigo 25, inciso 1; CPP, artigo 24
45 CF/88, artigo 129, incisa Vlll; LONMP, artigo 26, incisa IV; CPP, artigo 13, incisa ll.
'ó Vieira, Françisco Xavier Medeiros. Prática das correições. Florianópolis, Ed. Lunardeli, 1974. p.

41 CF/88 arte ao 1 29. incisa Vll

niao
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Sempre que os autos de inquérito policial ou o termo circunstanciado

vierem conclusos ao magistrado, com ofício, laudos, etc., será dada vista ao

Ministério Público, para que tolhe ciência de tal peça e possa exercer seu juízo de

valor. O destinatário imediato do Inquéüto Policial "é o Ministério Público (no caso

de crime que se apura mediante ação penal pública) ou o ofendido(na hipótese de

ação penal privada)"';, sendo o juiz destinatário mediato, já "que nele também pode

encontrar andamentos para julgar.""

A exceção do recebimento da denúncia, do recebimento do comunicado

da prisão em flagrante e da sua homologação ou não e da concessão de fiança, para

todas as demais atividades, durante a persecz/fio crfmfnfs, será aberto vista ao

Ministério Público para que se manifeste, antes da decisão do magistrado. Dessa

forma, colmo medida de economia processual, pode-se determinar a juncada de oâcio

pelo cartório das peças que vierem a acompanhar o cademo indiciário, sendo em

seguida imediatamente remetidos os autos ao Ministério Público. Desnecessário que
- nnnn-n rzbl'+lal'3/orla çiln

os autos passem antes

Ministério Público.

O magistrado pode, visando a celeridade, editar' portaria determinando

que selbpre quando os autos de inquérito policial ou termo circunstanciado, venham

conclusos, soam automaticamente juntadas as peças que os acompanharem e, em

seguida, determinará abertura de vista ao Ministério Público, que poderá requerer
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pelo juiz posto que sere 727

48 Mirabete. Op. cit., P. 78
49 Idem.



novas diligências, oferecer denúncia50 ou simplesmente tomar ciência. Economiza-se,

com isto, o tempo do magistrado e acelera-se o andamento do caderno indiciário.

Também como forma de economia processual, pode o magistrado, através

de portaria, determinar o registro e autuação da denúncia quando oferecida para,

somente após, sejam os autos conclusos para recebimento ou não dela e designação

de interrogatório ou audiência para tentativa de suspensão condicional de processo,''

se oferecida pelo Ministério Público. Sendo necessário modificar a denúncia, dar-se-á

nova vista dos autos ao Ministério Público para aditamento.

De forma inversa deve ocorrer com os feitos já autuados como processos

crime. Nessa fase processual, após o recebimento da denúncia, tem-se que primar

também pela agilidade, evitando-se todos os fitos desnecessariamente repetitivos.

Como ãscal da lei, tem o Ministério Público pleno acesso ao processo para

conhecimento do seu andamento.s2 No entanto, ao dar-se vista ao Ministério Público

para ]nanifestar-se acerca de fatos, por exemplo cuja execução é certa, v.g. remessa

de amua de fogo já declarada perdida ao órgão fiscalizador competente ou para

manifestar-se acerca de certidão de nascimento antes da análise das circunstâncias

do desnecessariamente o tempo do Promotor de Justiça e doatenuantes, e

cartório
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stará ocupan

entenderquando pormanifestar-se echamado necessano, ouessAo Sa amaser 7

50 Artigo 16 do Código de Processo Penal: "0 Ministério Público não poderá requerer a devolução do
inquérito à autoridade policial, senão para novas diligências, imprescindíveis ao oferecimento da
denúncia
5i Artigo 89 da Lei 9.099/95: "Nos crimes em que a pena mínima cotninada íor igual ou inferior a
um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Pública, ao oferecer a denúncia, poderá propor
a suspensão do processo, por dois a quatro anos desde quc o acusado não estqa sendo processado ou
não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autonzariam a
suspensão condicional da pena(art. 77 do Código Penal).:
52 LONMP, artigo 41, incisa Vll e VIII.



interferir no feito, poderá o Ministério Público veriãcar o correto andamento do

processo, realizando a tarefa de fiscalização dos atos processuais e, eventualmente,

dizer sobre irregularidades que deverão ser sanadas. A análise do momento a ser dado

vista dos autos ao Ministério Público, deve ser realizada pelo magistrado, verificando

a conveniência e oportunidade do ato
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3.2.2. Mandados, ofícios e certidões

A elaboração dos mandados (citação, intimação, notiãcação53 e prisão),

dos ofícios e certidões ocupam grande tempo dos servidores do cartório. Mesmo com

a utilização dos formulários fornecidos pelo Tribunal de Justiça, o preenchimento por

máquina de datilografia prodigaliza o tempo-

Naquelas comarcas onde houver computadores, porém não dotados de

programas específicoss4, pode-se utilizar programas comuns como um editor de

textos, para criar formulários padrões com campos já preenchidos, como endereço do

66rum, nome do juiz e escrivão, e até mesmo o nome e endereço dos advogados mais

atuantes naquele juízo. Poupa-se, assim, parcela do escasso tempo dos servidores.

Da mesma forma pode-se proceder com os oücios reiteradamente

enviados, como v.g., para Corregedoria Geral de Justiça, informando antecedentes

criminais, para a Justiça Eleitoral, enviando nome, qualificação, natureza e gz/am/zim

praticado."Mirabete, op. cit.,p. 421 e432. . . .
Corno o Sistema de Automação do Judiciário(S.A.J.), abordado anteriormente.



da pena imposta, a data e trânsito eln julgado da sentença condenatóriass do eleitor

condenado, para delegadas de polícia determinando diligência ou solicitando

infomlações, nas cartas precatórias expedidas, nas certidões de antecedentes que

guarnecem os autos. Em suma, para todos aqueles oãcios, mandados ou certidões que

repetitivamente são expedidos pelo cartório, podem ser criados fomlulários padrões

em arquivo de texto, com o máximo de campos já preenchidos, sempre com a

finalidade de aumentar a produção do cartório.

Vê-se a necessidade dos servidores terem noções sobre sistemas

operacionais e editores de texto. Aliás, o uso contundente da informática poderia

modificar a figura do cartório. O simples uso de editor de textos e um gerenciador de

banco de dadossó que permita compartilhajnento, possibilita o gerenciamento dos

processos, com cadastramento dos dados constantes do processo, concomitantemente

ao cadastramento dos feitos, algo que causaria a cassação quase absoluta das

atividades repetitivas desenvolvidas pelo cartório, como por exemplo: o

cadastramento, no recebimento do cademo indiciário, dos dados do réu e registros de

autuação. Remetidos ao Ministério Público para oferecimento ou não da denúncia,

com o sistema eln rede, poderia o Promotor já aproveitar os dados anteriormente

cadastrados pelo cartório, como a qualificação e endereço do indiciado e lançar o

nome e qualificação das testemunhas que arrola. Recebida a denúncia, já haveriam de

ter sido cadastradas pelo Ministério Público as testemunhas arroladas por este.

Bastaria, então, definir a data para interrogatório ou proposta de suspensão

condicional do processo, que o mandado de citação e notificação e, se réu preso,
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55 Cf. Provimento 37/77 da Corregcdoria Geral de Justiça do Estado dc Santa Catarina.
5ó A exemplo do Microsoft Word(editor de textos) c MicrosoR Access(banco de dados)



requisição de presença, já estaria pronto com os dados já lançados (qualificação do

réu, endereço do Fórum, nome do juiz e escrivão e data da audiência). Da mesma

forma nas expedições dos mandados de notiãcação das testemunhas arroladas, de

notificação do advogado constituído ou dativo (que no ato da nomeação já seria

cadastrado no banco de dados daquele processo), na expedição de certidões de

antecedentes e certidões de U.R.H. para os advogados dativos e requisição de vaga.

Com tais medidas, nacionaliza-se as atividades do cartório, diminuindo-se

sensivelmente o trabalho repetitivo. Passaria o cartório, basicamente, a controlar as

respostas aos ofícios e o cumprimento dos mandados expedidos.

O bom controle às respostas aos ofícios expedidos também é fator

importante na celeridade do processo penal. Inadmissível que o processo estanque, na

dependência da resposta a um ofício que, porventura, pode levar meses se não houver

ujn controle eficiente. Deve o cartório utilizar os meios disponíveis para evitar a

demora nas respostas, seja com a utilização da informática (quando possível), seja

através de livros de registro e controle

A prática demonstra que determinadas espécies de o6cio, v.g. solicitação

de antecedentes, implicam em certo lapso temporal até a resposta. O cartório pode

detem)mar o tempo mínimo padrão necessário para a resposta a cada tipo de ofício,

agendando eln livro próprio a data limite para a resposta. A medida que forem sendo

respondidos os ofícios, dar-se-á baixa no registro respectivo. Atingido o prazo limite

previamente estipulado, o cartório cotnunica ao Juiz a não resposta ao oâcio,

podendo este mandar oõciar novamente, solicitando resposta ou infomiações sobre

aquele ofício ou detenúnando seja aguardado por novo prazo. Com esse controle,

podem-se evitar as respostas tardias. A mesma técnica poderá ser adaptada para carga

34
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dos autos e prazo para elaboração de peça pelas partes

Além da utilização da informática, pode-se utilizar outro expediente como

meio de agilizar a expedição de mandados e ofícios: delegar a tarefa de assinar ofícios

e mandados ao escrivão. A exceção dos oâcios que exigem tratamento protocolar ou

eln resposta a ofícios diretamente enviados ao magistrado, nada impede que o

escrivão subscreva ofícios '>'or ordem do .lida Jwjz"

O processo civil permite inclusive que o escrivão assine citações e

intimações, com a declaração que subscreve por ordem do juizs7. No processo penal,

entretanto, há expressa determinação, no artigo 352 do Código de Processo Penal;;,

da necessidade da rubrica do juiz nos mandados de citação. E omisso, porém, quanto

aos mandados de intimação e notiâcação. Como forma de economia processual, o juiz

pode delegar esta tarefa ao escrivão.

Outro meio de proporcionar celeridade aos ates processuais, são as

intimações e notiãcações por via postal. Até a edição da Lei 9.271, de 17 de abril de

1996, que conferiu nova redação ao artigo 370 do Código de Processo Penals9, o

processo penal brasileiro desconhecia intimações e notificações por carta, ainda que

com aviso de recebimento ("A.R."). Essa omissão abria possibilidade de interpretação

57 Artigo 225 do Código de Processo Civil: "0 mandado, que o oãcial de justiça tiver de cumprir,
deverá conter:(omfssfs) Vll - a assinatura do escrivão e a declaração que o subscre\e por ordem do

58 Artigo 352 do Código de Processo Penal: "0 mandado de citação indicará:(omissis) Vll - a



do artigo 572, inciso 11, do Código de Processo Penalóo favoravelmente a essa forma

de intimação que, aos poucos, foi adquirindo simpatia pelo Judiciárioõi até ser

proclamada pelo legislador.

36

3.2.3. Certidões de antecedentes

O cartório deve ser muito bem orientado acerca do momento em que deve

certificar os antecedentes dos réus nos autos. Para certificar os antecedentes, tem o

cartório, se não houver um banco de dados informatizado, que realizar demorada

pesquisa em livros de registro ou em fichários por ordetn alfabética, além da própria

emissão da certidão. Como medida de economia processual, pode-se fixar em praxe

forense o momento eln que o cartório deverá anexar a certidão aos autos. Evita-se

assim a necessidade de despachos nesse sentido e a repetição, desnecessária, de

certidões extemporâneas.

Como sugestão, pode-se determinar a lavratura da certidão após o

registro do Inquérito Policial e antes de remetê-lo ao Ministério Público':,

possibilitando àquele órgão manifestar-se, juntatnente com a denúncia, sobre a

eventual aplicação dos benefícios da Lei 9.099/95 (suspensão condicional do processo

ou transação penal). Outra oportunidade seria antes da fase de requerimento de

se Artigo 572, inciso 11, do Código de Processa Penal: "As nulidades previstas no art. 564, 111, d e e,
segunda pane, g e À, e IV. considerar-se-ão sanadas:(o/zzissfs) [l - se, praticado por ot'tra forma, o

ato tiver at ngido o seu üm" 7 de 08.12.83, do Estado de São Paulo, modiHlcou parcialmente a

Habeas Corpus n' 1.176-SP e 770-PE, ambos do Superior Tribunal dc Justiça.
62 Cf. Provimento l0/67, item 16, da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina
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diligências - artigo 499 do Código de Processo Penal - para processos que seguem o

rito comum; antes do início da instrução nos processos de rito sumário e antes da

audiência de conciliação ou transição penal nos termos circunstanciados.

3.2.4. Despachos e sentenças ou qualidade x quantidade

Como eln toda atividade judicante, também na área criminal pode-se

dividir os processos em "industriais" e "artesanais"; aqueles, cuja grande quantidade

acaba por apresentar situações processuais repetitivas, que ganham "relevância em

razão direta do volume enorme de casos e pessoas envolvidas"ós; estes, cujos

pomienores têm de ser cautelosamente verificados, passo a passo, ante as dificuldades

=ía grande massa de feitos pelas especiaisdaqueles intrigados casos que se d

diütculdades de que se revestem.

A atual realidade da Justiça, diante da quantidade de processos em curso,

força o magistrado a adaptar-se, levando-o à necessidade de liquidar processos em

grande número. Os processos "industriais" exigem soluções rápidas, com produção de

despachos e decisões em série.

Obviamente que os processos ditos "industriais" implicam na devida

atenção para garantia da eficácia de todos princípios processuais pertinentes. Não são,

e nem podem ser considerados, processos de menor importância, notadamente diante

da consideração de importância que tem para as pessoas - vítima(s) e réu(s) - nele

'la-,. .P VPI,' nnrn mie nãn abarauem todo tempo disponível

emestacam =

Mas tambémenvolvidas aln

õ3 Benetti, Sidnei Agostinho. O juiz e o serviço judiciário. Revista de Processo (55): 127-151. Jul./set.
1989. P.128.
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dos magistrados, estrangulando a agenda e impossibilitando a resolução daqueles

ditos "artesanais":

O juiz deve ser encarado como um gerente Qe empresa,

de um estabelecünento. Tem sua linha de produção e o

produto final, que é a prestação jurisdicional. Tem que

temiinar o processo, entregar a sentença e a execução.

(...) Como um gerente, o juiz tem seus instnimentos,

asshn como un] fabricante os seus recursos."

Um auxílio à celeridade do processo penal está na utilização de despachos

em carimbos ou impressos (etiquetas auto-adesivas) e sentenças modelo, que

abrangem todos os campos possíveis de incidência nas tipificações penais mais

comuns, deixando-se espaço para lançamento dos dados específicos do processo e a

fundamentação do caso.

Novamente o uso da informática demonstra-se fundamental para a

estratégia encontrada. A elaboração de despachos e sentenças modelo despenderá

algum tempo do magistrado, mas este será rapidamente compensado nas aplicações

do dia-a-dia.

O processo penal mostra-se bastante dinâmico, sendo os autos

reiteradamente conclusos para despacho. Ao contrário do processo civil, o rito

ordinário do processo penal não possui uma fase de saneamento's. Ao despachar, tem

'lA '--.o .n,l;.,.- t,.,in .. n.Irra dn processo. verificando a correta realizaçãoo magistrado que analis

de cada uma das fases

Tal tarefa implica no dispêndio de tempo suülciente para folhear todo

sso. Quanto mais réus e testemunhas tiverem os autos, maior será o tempoprecer

'5 Há fase de saneamento nos procedimentos sumário(artigo 538 do Código de Processo Penal) e de
tóxicos(artigo 23 da Lei 6.368/76)



necessário para tanto. Um bom controle sobre o andamento do feito, poderá auxiliar

nesta atividade "saneadora"

A utilização de formulários pode servir para tal intuito. Anexados à

terceira capa dos autos, podem conter a relação de todas as etapas processuais, bem

como campos para preenchimento das folhas onde estas fases foram cumpridas. O

preenchimento, à medida que cada etapa for sendo cumprida, orientará o magistrado

na execução da próxima fase processual, no próximo despacho, tomando

desnecessário o "saneamento" rotineiro e auxiliando na procura das peças

O "anexo 1" traz dois exemplos de formulários já adotados na Comarca de

São José/SC pelo Juiz Luiz Henrique Martins Portelinha, para melhor compreensão.

O primeiro, intitulado "Índice dos Aros Processuais", é utilizado do recebimento da

denúncia ao anal da instrução criminal /a/z/ senso/(interrogatório à sentença),

abordando, inclusive, a aplicação da suspensão condicional do processo" e a

suspensão s/ne (#e do artigo 366 do Código de Processo Penal." Um segundo

Formulário, intitulado "relatório final de sentença condenatória" é utilizado da

publicação da sentença condenatória à execução da pena.';

A grande quantidade de processos em curso também exige que o

magistrado, diante da necessária resposta jurisdicional célere, opte por uma sentença

mais simples e objetiva, relegando as decisões mais elaboradas aos processos
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6õ Artigo 89 da Lei 9.099/95.
õ' De acordo com a nova redução dada pela Lei 9.271, de 17 de abril de 1996.
õ8 Em Santa Catarina, por força do Provimento 03/87 da Conegedoria Geral de Justiça, em sua nova
vedação dada pelo Provimento 18/96, de 17 dc dezembro de 1996(DJE de 30.12.96), nas.Comarcas
onde há Vara de Execuções Penais, remete-se somente cópia da denúncia, da sentença, do acórdão
(se houver), da certidão do trânsito em julgado, da guia de recolhimento e de incidentes de saudade
mental(se houver), formando o chamado Processo de Execução Penal(PEC), mantendo se os autos
de processo na vara de origem e evitando, par esse meio, o acúmulo de processos na Vara de
Execuções Penais.



"artesanais". "0 juiz não é profissional instituído para tecer brilhantes considerações

literárias, doutrinárias ou de erudição (...). O processo não é destinado a esse tipo de

preocupação.""

Ao réu interessa saber se Êoi condenado ou absolvido; a vítima, se aquele

que Ihe causou o dano recebe a pena adequada. De nada adianta uma sentença

omamentada com belas citações doutrinárias e uso sutil do vemáculo, se a parte tiver

que aguardar meses pela decisão. Tal sacrifício não se justifica, lnortnente quando

exigido apenas pelo capricho extremado, cujo resultado por vezes é ininteligível aos

leigos (réu e vítima).

Oportuno então optar pela celeridade, com ênfase em decisões concisas,

guarnecidas apenas pela jurisprudência e doutrina imprescindíveis para solucionar

situações realmente controvertidas dos processos "industriais"

Da mesma forma são os despachos destes processos. Deverão ser

igualmente sucintos, preferencialmente e quando possível, já pré-impressos em

etiquetas auto-adesivas70 (como as utilizadas na autuação do processo) que

possibilitem a colocação sem o avolumamento dos autos por novas folhas e deixando

espaço para qualquer complemento necessário (nome do réu, número dos autos,

data), promovendo, assim, a facilidade na leitura e a celeridade nos despachos.

Aqueles despachos de menor complexidade, como designação de

audiência para oitava de testemunha ou interrogatório, que poderão também estar

presentes em etiquetas, podem ser colocados pelo próprio cartório, sendo que se o

juiz entender por não ser aquele o momento adequado para o despacho, mandará
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õ9 Sidnei Beneti, p. 130.
70 Para maior garantia, a assinatura do Juiz deverá incidir sobre a etiqueta e a folha. Tainbéin pode
se deixar campo na etiqueta para o número do processo



retira-lo (etiqueta) ou risca-lo. Considerando que são fases processuais de clara

definição e pequena complexidade, os procedimentos corrigidos seriam, certamente,

]nuito inferiores àqueles que obtivessem êxito. O ]nesmo procedimento pode ser

adotado com outros despachos, na conveniência do magistrado

A utilização de despachos pré-impressos também auxilia na melhora do

conteúdo destes. Como serão confeccionados com antecedência, pode o magistrado

dedicar maior tempo na elaboração do texto constante do despacho. Sempre que

possível, deve o juiz colocar o dispositivo que baseia aquela detemlinação, facilitando

a continuidade do feito e a orientação para a próxima movimentação. Quanto anais

completo for o despacho, mais facilmente será entendido pelo destinatário. Deve-se

evitar o uso de expressões soltas, como "manifeste-se o Ministério Público", sem

especificar exatamente sobre o quê se está falando, pois obrigará o Promotor de

Justiça a folhear os autos à busca da informação necessária.

O modo mais seguro de manter jurisdição dinâmica,

em que os processos realmente andem depressa, estará

na não fragmentação do procedimento. Cada ato

processual deve entrosar-se com o anterior e o

posterior. Cada despacho deve estabelecer o protocolo

desse encadeamento, prevendo o ato seguinte. E todo

despacho deve ser tónico, deve apertar as partes,

advogados, âmcionáãos e até o próprio juiz, no sentido

da providência processual útil ao seguimento do fím do

processo, que não deve jamais ser colocado em ponto

modo.71

41

7i Sidnei Beneti. Op. cit., p. 132
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3.2.5. Bens apreendidos

O acúmulo desnecessário de objetos apreendidos nos arquivos e nos

próprios cartórios é comum nas comarcas. Desatentando-se a lei processual, acaba-se

por pemiitir que os objetos apreendidos ocupem espaços que poderiam ser

aproveitados em atividades produtivas.

O Código de Processo Penal prevê a venda em leilão público dos objetos

com valor económico, não previstos no artigo 91, inciso 11, alínea "a", do Código

Penal,72 se não forem reclamados eln noventa dias, a contar da data do trânsito eln

julgado da sentença anal, ou se não pertencerem ao réu.73 Os objetos sem valor

económico ou artístico, ou ainda os imprestáveis ao uso, deverão ser incinerados ou

inutilizados. Quanto àqueles cuja perda em favor da União for decretada ou forem

con6scados, aplicar-se-á o disposto no artigo 124 do Código de Processo Penal.74 As

armas apreendidas, a teor do Provimento 03/94 da Corregedoria Geral de Justiça de

Santa Catarina, deverão ser colocadas à disposição do Serviço de Fiscalização de

Produtos Controlados do Ministério do Exército e aquelas pertencentes às polícias

militar ou civil do Estado serão entregues à Delegada Regional de Polícia ou

Comando da Polícia Militar da Região. As substâncias entorpecentes terão a

destinação prevista no artigo 40 da Lei 6.368/76.7s

'z Artigo 91 do Código Penal: "Art. 91 - São efeitos da condenação: 1- tomar certa a obrigação de
indenizar o dano causado pelo crime; ll - a perda em favor da União, ressal'ç'ado o direito do lesado
ou de terceiro de boa-fé: a) dos instrumentos do crime, desde que consintam em coisas Guio fabrico,
alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito;:
13 Artigo 123 do Código de Processo Penal.
74 Artigo 124 do Código de Processo Penal: "Os instrumentos do crime, cuja perda em favor da
União for decretada, e as coisas conütscadas, de acordo com o disposto no art. 100 do Código Penal,
serão inutilizados ou recolhidos a museu criminal, se llouver interesse na sua conservação
75 Lei 6.368/76, artigo 40: "Todas as substâncias entorpecentes ou que determinem dependência
física ou psíquica, apreendidas por inflação a qualquer dos dispositivos desta Lei, serão
obrigatoriamente remetidas, após o trânsito em julgado da sentença, ao órgão competente do
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Deve-se abolir também prática comum de confiar a terceiros, em carga ou

sob cautela, bens apreendidos ou confiscados, pois configura ato ilegal, gerador de

situações por vezes constrangedoras e de situação por vezes irreversível

Tais medidas somente serão possíveis se houver efetivo controle sobre os

bens apreendidos, através de livros de registro ou por meio informatizado, e de

certidões nos autos. O Provimento 01/95 do Juízo Criminal da Comarca de São José

demonstra claramente o tema. Do teor do provimento destaca-se

A partir de hoje os autos de inquéritos policias que
ascenderem ao Cartório da Vara Criminal somente

serão recebidos pela Sr' Escrivã Judicial se constar

certidão do Escrivão Policial atestando haver ou não

objetos apreendidos. Em havendo, os obyetos que

acompanham os autos para entrega em Juízo deverão

ser relacionados e descidos na certidão mencionada

que ainda deverá especificar o destino dados aos que
nao vierem

Faltando, ainda que um único obyeto, ou não havendo

descrição precisa deles, a Sr' Escrivã não poderá

receber os demais, bem como deverá recusar o

recebimento dos autos até que se regularize a situação

Uma vez recebidos, os obyetos deverão ser registrados

em livro próprio.

O procedimento descrito nos itens supra deverá

também ser observado nas ações penais quando houver

declinação de competência para o Juízo Criminal da

Comarca de São José

Os autos de ações penais não poderão ser arquivados

sem que a Sr Escrivã Judicial lavre certidão de
inexistência de bens e obUetos a dispor.

Ministério da Saúde ou congênere estadual, cabendo-lhes providenciar o seu rcgistro c decidir o seu
destino. (omfssis).



Os autos de processos já arquivados também são causadores de

desconforto ao cartório. Sensível a isto, a Corregedoria Geral de Justiça de Santa

Catarina editou Provimento 04/94, permitindo a incineração, trituração ou destruição

mecânica dos autos criminais em que todos os réus tenham sido absolvidos com

sentença transitada em julgado há mais de um ano, bem como os inquéritos policiais

arquivados há mais de cinco anos, não sendo, quanto a estes, maior o prazo

prescritivo da ação penal relativo ao fato delituoso.

44
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre os probletnas enfrentados pelo Poder Judiciário, destaca-se a

morosidade dos feitos. A pequena quantidade de juízes em atuação e a necessidade de

prestar a resposta jurisdicional com celeridade, exigem dos ]nagistrados a criação de

6omlas altemativas tnultiplicadoras da capacidade produtiva. A solução passa pela

reorganização da administração da justiça no seu âmbito de atuação. Como

administrador da vara, tem o magistrado que estruturar e organizar os serviços no

plano que estiver atuando. Porém, por ser, via de regra, bacharel apenas em Direito,

faltam-lhe conhecimentos técnicos de outras áreas, que possibilitem-lhe a análise do

serviço prestado com racionalidade administrativa em codunto com outros ramos da

ciência e da técnica. Para a maior eficácia do serviço, deve-se maximizar o rendimento

dos recursos hutnanos e materiais. Esse conhecimento pode ser obtido com a

6reqtiência a cursos intensivos e com o auxílio de profissionais tecnicamente

qualificados.

As diâculdades estendem-se também aos servidores, que ingressam no

Poder Judiciário sem conhecimentos técnicos de administração ou treinamento prévio.

Empossados, têm suas atividades ensinadas pelos demais servidores, eternizando-se

padrões de trabalho repetitivos e por vezes desnecessários, sem atenção à tnelhor

técnica, e dificultando práticas novas diante da natural resistência à mudanças. Para

atingir as alterações necessárias, deve-se conscientizar os servidores da sua

importância na sociedade e da relevância da sua atuação pública.



Ao planejar a administração da Justiça na sua esfera de atuação, deve o

magistrado estabelecer um prqeto possível, que não dependa de providências alheias

valendo-se daquilo que Ihe é disponível no momento.

Para encontrar os pontos difícultosos no andamento dos processos,

deverá o juiz analisar os próprios despachos e decisões e observar os ates praticados

pelos servidores, à ética da eficácia e da racionalidade administrativa, objetivando a

celeridade do processo.

Da análise do procedimento comum do Código de Processo Penal, pode-

ar como contos a serelm observados oara melhora da administração da
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essárias, retirandoatira

cu]

se destas

Justiça:

1. Autos de processo: bem conservados, apenas com as peças nec

se aquelas repetidas, o que auxiliará no tnanuseio dos autos

2. Atendimento dos servidores ao público: com presteza, urbanidade e exatidão,

conseguidos através da consciência da sua importância na sociedade e da

relevância da sua atuação pública; prestar informações através dos meios de

comunicação disponíveis, evitando a exigência da presença pessoal.

3. Designação de audiência: o juiz definirá dias e horários semanais para cada tipo de

audiência - interrogatório, ouvida de testemunhas, audiência da Lei 9.099/95 -

mas delegará a tarefa de tnarcá-las ao servidor, sob sua supervisão, não perdendo

tempo à procura de espaço na pauta de audiências.

4. Livros de registro e controle: informatizar, quando possível, os registros e

controles realizados através de livros, auxiliando a pesquisa. porém com o

.[. J . J. ...zn.=+ A.C.=A. -lA .Aa..Pnnan fina /4n/qAa f ] :l\fn]]a+1 7 r /]c]



Gerenciamento do atou processuais: anexar na terceira capa aos autos, taoeias que

permitam o controle visual do cumprimento das fases processuais, facilitando a

realização dos ates futuros.

Fase inquisitorial: por ser centrada na figura do Ministério Público, sempre que os

autos de Inquérito Policial vierem da Delegada, deverão ser remetidos

diretamente ao Promotor de Justiça, independente de despacha, para, após

necessária manifestação ministerial, o juiz decidir.

Denúncia: o registro e autuação da denúncia deverão ser realizados pelo cartório

ao recebê-la, independente de despacho, sendo após conclusos para recebimento

ou não, como forma de economia processual.

Ministério Público: não se deve chamar o Ministério Público a manifestar-se senão

quando necessário e oportuno. Deve-se evitar ocupar o tempo do Promotor de

Justiça desnecessariamente, dando-se vista somente quando obrigatória a

manifestação.

Mandados, ofícios e certidões: maximizar sempre que possível o uso da

informática na expedição dos mandados, ofícios e certidões e controlar

eficazmente o prazo para resposta

Escrivão: delegar ao escrivão a tarefa de assinar os mandados de intimação e

notiâcação e os ofícios que não exigirem tratamento protocolar.

Certidões de antecedentes: certificar os antecedentes somente quando necessário

evitando-se repetições avolumadoras.

Despachos e sentenças: primar pela celeridade, utilizando sempre que possível

despachos em etiquetas auto-adesivas ou em carimbos e sentenças-modelo;

despachar de fnmla a encadear os atos. não pemlitindo que o processo estanque
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9

10
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13. Bens apreendidos: não permitir que olãetos apreendidos permaneçam

desnecessariamente, nas dependências do fórum, ocupando espaço que poderá ser

utilizado para atividades produtivas.

Este trabalho não teve a pretensão de esgotar os problemas enâentados

pelas varas criminais ou as soluções possíveis, mas apenas demonstrar que o

magistrado, como administrador, pode utilizar expedientes simples, porém eâcazes,

na otimização da administração da justiça criminal, essencial à melhora da velocidade

da Prestação jurisdicional exigida pela sociedade
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6. ANEXO l

Índice dos Atos Processuais
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Autos n'

Receb. da denúncia: / /ÍN DOCE DOS AROS PROCESSUAIS
Capitulação:

Obs: O tamanho do formulário foi alterado para adequar à paginação do trabalho

ACUSADOS l)esmo
mbiado 

     
     
     
     
     

Stigmi Cóhdiêl Pfóéesso l ' réu
InÊação Lei 9.099 (art.89)? sim [] não []
Mani6estacão M.P. fls  
Manisfest. pelo "sursis"? sim [] não [] íls

"Sursis" aceito pelo réu? sim [] não [] Jls

llouve revog. do "sursis sim [] não [] íls
Témiho do "sursis" em  

= NORA: DA 'lBSTEMUNHA
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7. ANEXO ll

Relatório Final de Sentença Condenatória
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lê sa:#ü7sé * 'g%« ó"«,á"'z
Autos n'
Sentença fls.
Acordão fls.

SURSIS
Audiência

admonitória
/em
/

/em
/em
/em

Concedido

2' réu ] sim [] não []
3' réu ] sim [] não []

4' réu ] sim [] não []
5o réu ] sim [] não []

Intimação para
admonitória

Íls
Íls

fls.

fls.

fls.

Ida às fls. l I' réu:Guia de recolhimento
P.E.C. às fls. l I' réu:Remessa docum.

2' réu 3' réu
5' réu4' réu:

Obs: O tamanho do formulário foi alterado para adequar à paginação do trabalho

   Cálculo às Íls

  Int. pessoal Realizou oagalnento
I' réu Íls. --ão [] sh« [] Hs

 
  Cálculo às Íls
  klt. pessoal Realizou nagamalto

I' réu Íls não [] sim [] fls

  Nome do réu
bltilnaçõcs da sentença
Réu l Defina l M.P

l ' réu        
I' réu        
I' réu        
] ' réu        
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com efetividade, ficando a greve condenada à arbitragem facultativa até os dias de hoje, em

que se procura ressuscitar a idéia de mediação e arbitragem.

Dentro de um modelo corporativista, a Carta Constitucional de 1937 proibiu as

greves, conforme seu art. 139: "H p'eve e o /oc#-ozzf são declarados rec rios an/í-sociais,

nocivos ao trabalho e ao capital e incompath'eis com os super'lotes interesses da produção

/zacfona/". Em 1938, o Decreto-lei n.' 431 definiu os crimes contra a economia popular e

considerou como espécies delituosas "aZ)an(ãonar oz/ Jmer aóandonaz" Zm'auras, oz/

plantações, süspeYtder ou jazer suspettder a atividade de lfábricas, usinas ou quaisquer
- ..]..-x- --. ..,...;.. Jn +"'''-.«e«a'rto n,tPd'in'ntP 'i.'nd.e'nizacão 'Paga 'Pe'la,

estcibeiecimentos de produç

desistência da competição" .

A declaração de Princípios Sociais da América(Ata de Chapultepec), aprovada em

07.03.45 e a qual o Brasil aderiu, mencionou, na Recomendação I', letra "g": "o

h,,ni...t.. Hn Hi..,ifn dp nssncictcão dos trabalhadores, do contrato coletivo e do direitoreconhecia

de greve

Concomitantemente, os acontecimentos políticos daquele período estavam

ensejando uma nova Constituição

Foi então estabelecido o Decreto-lei n.' 9.070, de 15.03.46, que se constituiu

pMéxia l.enXalüva, "desclstrcidamente duradoura, de harmonizar o dissídio coletivo com o

dlreiío de greve " ó, conforme Wilson de S. Campos BATALHA. Tal tentativa foi considerada

desastrada porque, apesar de o decreto possuir em seus considerandos trechos como "somem/e

depois de esgotados os meios legais para remediar as suas ccluscls, se poderá admitir o

/"ecz/rso à greve", o seu sistema não se ajustava a este pressuposto, pois distinguia as

na

6 BATALHA, Op. cit., P. 215
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atividades essenciais das acessórias, negando o direito de greve naquelas e determinando

nestas que o direito de greve só poderia ser exercitado após ajuizado o dissídio coletivo.

Era esta a situação do direito de greve quando sobreveio a Constituição de 1946,

que õnalmente estabeleceu os seguintes princípios: "H /e/ espec /7carcí os casos em qz/e as

decisões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer normcls e condições de trabalh(i'' (u\.

123, $ 2.'); e "é recon/zecfdo o d2reifo de greve, curto exercia/o a /ef rega//ará"(art. 158).

Certos grupos procuraram encontrar na greve um direito constitucional irrestrito,

como aconteceu na trança e na ltália, cujas Constituições consagravam princípio semelhante

ao do art. 158, tentando declarar a inconstitucionalidade do Dec.-lei n.' 9.070, que era antenor

à Constituição e que restringia ou denegava, conforme as circunstâncias, o direito de greve.

Embora com o reconhecimento constitucional do direito de greve, continuavam a

ocorrer muitos conâontos violentos entre trabalhadores e empregadores, pois, sem dúvida,

havia também, muitos anarquistas e aproveitadores que se utilizaram da Greve para cometer

ates de selvageria e vandalismo, comprometendo justas e legítimas reivindicações.

Foi publicado, em 1957, pela imprensa de São Paulo, o seguinte texto: "fodczs as

atividades fabris de Santo Amara foram paralisadas pelos piqlletes de greve, os quais se

üccederam em alas de violências

Tais anarquistas arrombaram o cole da Indústria Plastac, apoderando-se de

vultosa quantia e atacaram e pilharam estabelecimentos comerciais; em São Caetano

paralisaram õnibus, obrigando os passageiros a abandona-los, sob ameaças de depredação.

Algumas fábricas chegaram a montar barricadas contra os assaltantes, recebendo-os a bala.

Esta greve foi tão problemática que o Estado de São Paulo teve que mobilizar

30.000 policiais, para garantir a ordem, pois 400.000 trabalhadores estavam paralisados.
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Foi necessário colocar carros de combate, tanques e cavalaria do Exército para

dnç oreústn à Cnmnanhia Brasileira de Cartuchos e na Indústria Nacional deimpedir o ataque d

Amiamentos

Anos após, em Niterói, na greve dos marítimos, agitadores inâltrados insuílaram a

multidão e foram incendiadas estações de barcos, casas e estabelecimentos comerciais, o que

de 200 milhões de cruzeiros (moeda da época), restando 5 mortos eresultou em

1 12 feridos

um prquizo

O ano culminante de greves em nosso pais loi o ae ivoi, pot

ocorreram 50 (cinquenta) movimentos grevistas, sendo 21 dos transportes. Em Santos, nesse

mesmo ano, ocorreram 40 greves.

Nas vésperas da Revolução de 1964, o Congresso Nacional discutia o prometo n.'

1.471-D-49 acerca da regulamentação do direito de greve e a disciplina do dissídio coletivo.

Entretanto, após a Revolução de 3 1.03.64, o então Projeto de Lei da Câmara dos Deputados,

com as emendas do Senado, com pequenas alterações, foi convertido na Lei 4.330, de

O1.06.64, a chamada Lei de Greve, ou melhor, "lei anta-greve", a qual estabelecia condições

para o exercício da greve nas atividades essenciais mas a proibia no setor público.

A disciplina do direito de greve foi complementada pelo Dec.-lei n.' 898, de

29.09.69, que definiu os crimes contra a segurança nacional; pelo Dec.-lei n.' 1.632, de

04.08.78, que regulamentou a greve nas atividades essenciais; bem como a Lei n.' 6.620, de

17.12.78, revogada pela Lei n.' 7.170, de 14.12.83, que excluía do elenco dos crimes contra a

n.' , n-,li-pãn nll diminnicão do ritmo nomlal de serviço público OUsegurança nacional a

atividade essencial.

ois só na Guanabaraa
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O direito de greve pemlaneceu reconhecido pela Carta outorgada de 1967 e pela

Emenda de 1969, sendo que seu limite seria estabelecido pelo legislador ordinário, excluindo-

se a possibilidade de greves nos serviços públicos.

E durante todo este período, na vigência destas Cartas, desde 1946, persistiu a

disciplina estabelecida pela Lei n.' 4.330, de 01 .06.64.

Agora, passada essa fase turbulenta da nossa história, üoi promulgada, ãnalmente,

a nossa Constituição Federal de 1988, que estendeu o Direito de Greve aos üncionários

públicos civis, ressaltando o atendimento dos serviços ou atividades essenciais, e transferindo à

lei ordinária sua enumeração, bem como a das necessidades inadiáveis.

1.3. SURGI:MENTO DA EXPjIESSÃO GREVE

A palavra Greve teve sua origem na França, devido ao fato de que, durante o

período de desemprego ou paralisação temporária, os operários parisienses reuniam-se na

Praça do Hotel de Villa para passar o tempo e aguardar emprego, enquanto discutiam todos os

fatos relativos aos seus interesses.

Como esta praça era muito próxima do rio Sana, ela era constantemente invadida

por enchentes, que, quando baixavam, costumavam deixar muitos entulhos de seixos,

pedregulhos, cascalhos, e que, na França, eram chamados de "gravé". Em decorrência disto, a

praça começou a ser chamada de Plane de la Gravé que, com o passar dos anos, tomou-se

Plane de la Grave.

Foi daí então que se originou a denominação greve, pois quando o

d,dPÇ nhçewava-se aue eles estavam sempre em "Grave"

s trabalhadoresaa

paralisavam suas ativiV )
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2. DISCUSSÃO DOUTRINÁRIA

2.1. Dl:REITO MATERIAL DA GREVE

2.1.1. Conceito de Greve

Para alguns autores a greve é o exercício do direito, que tem todo homem, de não

trabalhar. No entanto, isto não é uma definição de greve, pois somente o não comparecimento

do trabalhador ao trabalho não caracteriza que ele estqa fazendo greve ou participando

ativamente de algum movimento paredista.

Para outros a greve é o livre exercício de não vender o trabalho. Da mesma forma,

tal conceituação é imprecisa, já que no mercado de trabalho é permitido ao trabalhador não

aceitar emprego porque as condições do mesmo não Ihe são satisfatórias, assim como, se jâ o

tiver aceito, abandona-lo porque as condições do mesmo já não mais Ihe convêm.
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Depois destas conceituações, que não satisõzeram, surgiu uma deânição que teve

grande aceitação, que seria: "C/ma rup/z/ra slmz///anca do canoa/o de ü'aóa/ho".

Igualmente não nos parece conceituação nem deõnição, pois o rompimento do

eA; ..m, fnr Idnrle unilateral do insatisfeito, sem maiorescontrato de trabal

repercussoes.

Segundo Paulo Garcia, M. Gide aíimiou que a greve é "z/m meto exercido por

uma das partes contraentes sobre a outra para forçar a mod\ficar as condições do

Mais tarde tal aâmiação foi ampliada, passando a ser deânida a greve como "z/m

meio exercido por uma das partes sobre a ouü'a parca forçar a m(xii$car o contrato sem o

romper

ho sempree

contrato" . 7r

Com esta ampliação observamos que é pressuposto da greve a existência de

o trabalhista; e também, que sua instauração exclui a rescisão.

Nas palavras de Gallart Foca, aâmlam os tratadistas que greve é "a sz/spensã(

concentrada do trabalho, realizada por iniciativa obreira, em umcl ou várias empresas,

o$cios ott ramos do trabalho com oPm de conseguir objetivos de ordem pro$ssional, política

ou para man\testar-se em protesto cona'a determiviadas atuações patronais, goverttamentais

ou (meros''

vincu]C

Como podemos observar, tal deânição é bem abrangente, mas aceitável no Brasil

somente agora, depois da Carta Política de 1988, que em seu art. 9' assegura aos trabalhadores

sobre os interesses que por meio da greve possam defender, portanto abrindo um leque de

inúmeras razões, sejam elas de caráter económico, político, social ou sindical, pelas quais

1--- .. ...h.Ih, nrpç nnrnlisnr suas atividades laborais
PO 7>

de Janeiro : Edições Trabalhistas S.A., 1961. P. 9
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Antero Orgaz conclui ser a greve uma "medlc&z de /z//a de c/asse operar/a

consistindo na paralisação do trabalho, com oPm de prejudicar a produção capitalista"

Esta deânição nos parece a mais equivocada possível, pois o último objetivo do

operário seria prejudicar a produção capitalista, já que esta produção é o seu ganha-pão, é a

sua subsistência e a da sua Êàmília. Seu único objetivo é não ser prqudicado, por isso pede

melhores condições de trabalho, melhores salários, ou sda, maior conforto, maior segurança e

melhor poder aquisitivo. Se tais pretensões fossem atendidas de imediato, graças à

sensibilidade do patrão, nem haveria greve, portanto seria um contra-senso aquele pensamento.

Encontramos inúmeras definições de greve, muitas aceitáveis, mas de todas a que

mais se aproxima da realidade é a de Paulo GARCIA, que a partir da de Cavalcanti de

Cê:BNpú.=HO àh. "Greve é o aba7tdono temporário e concetttrado do trabalho, numa ou

mais empresas, estabetecimetlto ou sewiço de qualquer natureza(m$nalidade, para a defesa

de interessespro8ssionais, económicos e sociais, comuns aos trabathctdores

Nossa anuência a esta deõnição é devida ao fato de possuir todos os elementos

integrantes da greve, que são:

1 - Resultante de um concerto;

2 - A temporariedade da greve, andando com o alcance de seus objetivos;

3 - A existência do sujeito passivo, que é o empresário, pessoa física ou jurídica;

4 - O sujeito ativo constituído do grupo de empregados;

5 - O interesse subjacente, qual sqa o defendido nas pretensões dos grevistas.

Paul DURANID conceituou a greve como sendo "/o(&z in/errupçâo do üaóa//zo, de

caráter temporário, motivada por reivindicações suscettveis de bene$ciar o conjunto ou Hma

m'uDO suficientemente representativo da

J

que enconüam apoioparte do pessoal e Za02SSr
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opinião trabalhadora", ou como, "a cessação concertada do ü'abalho em vista de

reivindicações sociais" '

O conceito de greve, por vezes, mistura-se ao conceito de direito de greve, como

observamos na obra de Wilson de Souza Campos BATALHA, pois em seu entendimento a

anterior definição não serve para o Brasil, diferentemente da ltália e França, pois o direito

ficas sobre a greve como direito, além da
brasileiro possui, anualmente, dispo

ampla abrangência constitucional.

Desta comia, quando se atribui à greve características de direito, não se pode

defina-la descrevendo-a como um simples fato. Não se comenta o que ela é, mas sim como

deve ser para assumir contamos de legalidade, sendo assim uma deânição do direito de greve

A Constituição de 1988, que definiu o direito de greve como sendo um direito

sindical, nos íaz acreditar que a greve como fenómeno social, alheio e estranho ao contexto

sindical, deve ser considerada como possibilidade fática, ou sda, um fato social relevante, que

H;".. m,. nãn ande ser considerado como "direito" no contexto
pode gerar conseq

Pa«anão "a greve legitima se caracteriza como ato jurídico, ato complico

multisubjeüvo e de caráter instrumental. A greve ilegítima e a greve abusiva caracterizam-se

comojatosjurídicos lato seno, ou seja, lfatos humanos em desacordo com as determinações

normativas, mas que produzem efeitosjurídicos(positivos m negativos)

O conceito legal de greve encontra-se no art. 2.' da Lei 7.783/89, que assim reza:

"Art. 2.' - Para os fins desta Lei, considera-se legítimo exercício do direito de

greve a suspensão coleüva, temporária e pacifica, total ou parcial, de prestação pessoal de

serviços a empregador

sitivos especiSDel

üências jural ?

constitucionall

9

8 Apud BATALHA, OP. cit.
9 Ibid., p. 231

P. 229
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Com isso, devemos lembrar, também, que deve ser feita distinção entre certos

conflitos, que não têm relação alguma com o Direito do Trabalho, como a greve de

produtores, de contribuintes, de consumidores, de estudantes, que são apenas abstenções, e

que não conãguram nenhuma paralisação de trabalho. Nestes casos em que não há vínculo

trabalhista entre as partes não se pode aplicar o temia greve, porque só um dos efeitos é

comum nas situações colocadas: "apara/fsaçâo a#z/suada (ü a//vi(üde "./o

2.1.2. Greve e ",toca-Owf"

Por não tempos em nossa língua vocábulo apropriado utilizamos da palavra inglesa

'/oc#.oz/f', para designar a paralisação temporária, total ou parcial, das atividades da empresa,

por ato de um ou mais empregadores.

Francisco Gérson Marquei de LIMA definiu o "/oc#.oz/f' como sendo a "cessação

das atividades da empresa como forma de pressioYictr os empregados. A lei veda-o se seu

objetivojoi lfrustrar ttegociação ou dificultar o atendimento de reivindicações dos respectivos

empregador' .' '

E quase inexistente a ocorrência de "/oc#.oz/f', mas foi tratada na Lei 4.330/64, em

seu art. 30, sem, no entanto, regular suas condições.

C

ANELLAS, Guillermo. Conflitos coletivos de trabalho. São Paulo

RevistadosTribunais,1979. P. 26. .. . ..- '-,.n......T'- loo2 n]37
il LAMA, Francisco Gérson Marques de. Lições de direito traoaimsta. õao rzuiu . '..u, -''''. I'. - ''
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A greve enquanto um fato social decorrente da necessidade dos trabalhadores se

z/f' é uma medida de força tomada pelo
unirem, para ter mais força para reivindicar, o "/ocX-o

empregador na defesa de seus interesses económicos.

Todos os dois movimentos tem por finalidade modificar as condições de trai)amo,

mas na greve o trabalhador pode optar entre trabalhar ou não, já no "/oc#.oz/f" todos os

trabalhadores são obrigados a se absterem de trabalho.

O "/oc#.ozlf' é um meio coercitivo da empresa, nos conflitos coletivos de trabalho

de natureza económica, que é usado menos como forma de ação ofensiva do que como forma

de defesa e de represália.

Condenável é o "/oc#.ozlf' em que os empregadores fecham as portas de sua

empresa diante de uma reivindicação de seus trabalhadores, mas para nosso consolo, tal atitude

não é do feitio do empresariado brasileiro.

Em contrapartida, não deve ser considerado "/ock.oz/f' o chamado "/ock.oz//

úic:#ensivo", que é caracterizado pelo cerrar das portas da empresa para evitar a prática de atos

de sabotagem, de destruição e violência, quando haja imininente perigo de que tais práticas

delituosas possam ocorrer.

Finalmente, apesar de sua pouca utilização no Brasil, a Lei 7.783/89 proibiu o

"/ock.oz/f', em seu art. 17, que assim se expressa:

e uma medi

Art. 17 - Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do empregador,
com o objetivo de õustrar negociação ou dificultar o atendimento de reivindicações
dos respedivos empregados (look-out). . .....-'--'--es o direito à
Parágrafo único - A prática re&rida.no capuz assegura aos uiludu-auv'w v w'v-
percepção dos salários durante o período de paralisação.
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Tal vedação parece não ter muita importância diante da nossa legislação como

lembra Norberto Silveira de SOUZA:

}Ü:B.!,©X
Judiciário Trabalhista'' .

2.1.3. Natureza Jurídica da Greve

Em 1910, Paul BUjIEAU já questionava: "Qz/e é esse fenómeno ch g'eve, qz/e

tas a íu.i.zes? Oue há
rompe as leis mctis elementares do Direito Privado e desc

nol@ndo dessa realidade misteriosa que é a greve?

A resposta a esta assertiva foi dada em seguida por Julie DURAND: "H greve é

um desses problemcts de que se evita ü'atar nos Parlamentos, porque desencadeiam

escândalos em sessões espetaculares" .'

A greve é uma peculiar instituição que divide os estudiosos, pois não se chega a

la constitui um simples fato ou constitui ao mesmo tempo um fato e um

acerta os burisZr

13

4

o se eum consens

direito

Mõnica Duarte de. ABC da greve. São Paulo : LTr, 1993. p. 47.

i3 RUSSOMANO, OP. çit., P. 34.
i' Ibid, p. 34.
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legislação mundial ainda se encontra dividida, sendo que nos países mais

permeáveis à regulamentação social, consideram a greve ci

qualificada como delito punível pela legislação positiva.

Francisco Gérson Marquei de LIMA, sintetizo

.mento a autoriza. Delito nos que a proíbem'' .i5

Nos países em que a greve é regulada legalmente vê-se a mesma como um fato e

um direito, enquanto que nos outros países, somente como fato, ou melhor, delito punível. No

Brasil, o fato greve é regulado por nomias legais, portanto, se enquadrando num direito do

trabalhador.

A natureza da greve para uma parte da doutrina é considerada como um fato

objetivo e voluntário, pelo qual os trabalhadores simplesmente se abstém de trabalhar, já outra

parte considera como sendo um ato humano, nem um direito, nem um delito, mas sim como

um fato com detemlinadas projeções jurídicas, cujo principal efeito seria a abstenção

temporária de trabalhar.

A consequência deste fato é que tem seus efeitos no contrato de trabalho, portanto

é um ato com consequências económicas e sociais que o legislador contempla, processa e

orienta dentro de normas legais.

dP -. «içta nnb três oontos de vista, que são, comoComo se observa a greve po

fenómeno social, económico e jurídico.

Pelo enfoque jurídico, afastando-se do fenómeno económico, sem examinar o

fenómeno de ordem social, que por vezes prevalece sobre o jurídico, CARNELUTTI

qualificou a greve como um fato social anómalo, como um processo do Direito, enquanto que

CIUGNI destaca que sua prqeção é a legitimação de um fato em si ilícito.

e nos outros a greve emo direito rl >

"É um dit'eito nos países cujo!/eeU

ordemr

15 LAMA, OP. cit., P. 131
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Para o Direito Coletivo do Trabalho a greve de natureza económica, com seus

componentes sempre profundamente políticos, desperta grande interesse, pois nenhum Estado

fica indiferente à paralisação da produção devido ser ela fundamental para a própria

sobrevivência do Estado.

CARNELUTTI também tende a comparar a greve a guerra, mas tal comparação é

afastada por Tarso (GENRO.

estão tendendo à explosão.

Com a evolução dos conceitos, a greve já não é mais definida como a liberdade

que o trabalhador tem de deixar de trabalhar e sim como um direito que possui todo

trabalhador. E um direito este que deriva da democratização das normas legais que modificou

a finalidade negativa de não trabalhar para o direito positivo de suspender o trabalho .

A greve, mais que um direito, se manifesta como um meio para a realização de

detem)içados ãns, donde derivam certos efeitos jurídicos que, regulamentados dentro de uma

ordem legal, qualificam-se como direito.

Este direito é obrigatório devido a situação de inferioridade em que se encontra o

trabalhador isolado e da possibilidade dele unido aos demais, obrigar o empregador a discutir

)Ihoramentos nas condições de trabalho

lítica do direito coletivo do trabalho. São Paulo: LTr, 1988. p. 44.
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'Dizer que a greve é o direito natural de ttão ü'atalhar e como tal o signo da

liberdade do homem, poderá ter mesmo um IMndamento $1osófico embora discutivetmente

conciliável com o dever de n'abatho estabelecido pela Constituição e com a obrigação

contratual que o ü'abalhador !ivremente aceitou'' .i

O direito de greve não é um direito abstrato, mas sim um direito coletivo

'yh/zciona/ e fnsüumen/aP', como nos ensina BATALHA. Tal direito desempenha uma fiinção

social, que não encontra satisfação no seu próprio exercício, pois é um direito instrumental,

cuJO exercício se destina à obtenção de resultados ânalísticos.

O direito de greve é dividido em duas partes, sendo a primeira a proclamação por

parte do sujeito coletivo(sindicato) e a segunda a adesão e a atuação da greve por parte do

trabalhador individual. CALAMANDREI, salienta que na greve haveria dois sujeitos: o que a

proclama e o que dela participa, mas se sente forçado a concluir que a intervenção do sindicato

constituiria não o direito de greve, mas uma condição para o exercício do direito.

Para alguns autores, como SANTORO-PASSA-RELLI, a greve constitui direito

potestativo em que o titular é o trabalhador que deixa de trabalhar defendendo um interesse

caletivo. Giuseppe PERA entende que esta tese já está superada.

Da mesma comia achamos equivocada a conotação de direito potestativo ao direito

de greve, pois a paralisação do trabalho é um meio de se obter melhores condições de trabalho,

mas não constitui ato de vontade capaz de por si só, forçar o empregador a aceitar as

reivindicações. A paralisação seria a tentativa de realizar uma negociação, mas sem a

concordância do empregador não ocorre modiâcação das relações de trabalho.

Diferentemente, assinala BATALHA o direito potestativo "consfs/fria, c#versamen/e do mero

11 BATALHA, OP. cit., P. 224
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direito subjetivo, em um poder de provocar por própria vontade, modi$cação de uma relação

jurídica, indepettdentemente da vontade do outro sujeito".i8

A greve não constitui um direito absoluto, perante a nossa Constituição Federal de

1988, que assim dispõe em seu art. 9', $ 2': "os abusos come/frios surte//am os respons(h'e/s

àspenas (&z/ei". Vemos que o direito de greve é relativo, pois é admitida a âgura do abuso.

Este direito não deve ocasionar prquízos exorbitantes e desnecessários à produção, deve então

encontrar uma adequação social.

Também não constitui direito individual, perante nossa Constituição, porque não é

pluralidade de abstenções que caracteriza a greve e sim a pluralidade concertada de abstenções

e a unidade de atuação e de objetivos; objetivos estes necessariamente coletivos.

Constitui, a greve, um direito sindical pois a Lei 7.783, de 28.06.89, estabelece

cXaxalrtenXe que "o direito de greve será exercido Tm forma estabelecida nesta tel'' (Ut. la,

puâ.safa 'lxúcaÕ, "cctbettdo a entidade sindical correspondente convocar, na forma do seu

estatuto, assembleia geral que de$nirá as reivindicações da categoria e deliberará sobre a

para/fsaçâo co/effva cü pies/açâo de sen'fios"(art. 4'), nos mostrando, desta forma que a

participação do sindicato constitui condição sine qz/a no/z para a deflagração da greve.

Apesar do art. 8', V, da Constituição Federal declarar que "ni/2gzzém será oórfgado

a.P/fm-se oz/ ma/z/er-se.»/fado a sin(#ca/o", vemos que o trabalhador é sim obrigado a âliar-

se em sindicato caso necessite algum dia participar de movimento paredista, pois, como já

dissemos antes, a greve como fenómeno social, alheio e estranho ao contexto sindical, deve ser

considerada apenas como uma possibilidade fatiga.

i8 BATALHA, OP. cit., P. 226
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2.1.4. Tipos de Greve

Praticamente unânime é a classificação da greve em dois grandes ramos, ou sqa

em típicas e atípicas.

Francisco Gérson Marquês de LIMAi9 deâne as típicas

implicam em abstenção do trabalho, e as classifica da seguinte comia:

a) Quanto a finalidade:

- de reivindicação: visa obter novas e melhores condições de trabalho e de salários;

- de cumprimento: seu âm é fazer cumprir obrigação legal ou contratual.

b) Quanto ao prazo:

por tempo detemlinado: a paralisação é pré-âxada, como na greve de

advertência;

por tempo indetemlinado: dura até chegar-se a acordo, solução ou ao ülm de

dissídio coletivo.

c) Quanto a abrangência:

- gera]: naciona], estadual, municipal ou envolvendo to

E geral porque abarca todo o âmbito daquilo que machuca a classe;

- parcial: quando abrange uma parte do todo, um setor da empresa, um

departamento, uma seção, etc.

Já as atípicas ele as deülne como sendo aquelas em que o trabalho continua sendo

prestado, com a seguinte classificação:

sendo as queecomo

dos os setores da empresaSr

i9 LAMA, OP. cit., P. 132
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a) de rendimento ou braços cruzados: acarreta a redução do volume de trabalho

produção. Tudo é feito lentamente;

b) da mala: nos transportes coletivos, c

o número de passageiros;

c) de zelo: exce

ao invés de dinamiza-lo, etc.

Diferentemente, os autores Paulo GARCIA, Tardo GENRO, Elson

GOTTSCHALK, entre outros, consideram como sendo atípicas as greves políticas, de apoio

ou solidariedade, sociais ou religiosas, de protesto, de simpatia, etc., e não simplesmente as

trabalho continua sendo prestado, embora prejudicado, como já vimosgreves em que

anteriormente.

Paulo GARCIAzo, no entanto, propõe outra classificaçl

que resume o pensamento da doutrina vigente, da seguinte forma:

- quanto a sua amplitude: totais e parciais

- quanto a sua ânalidade: de reivindicações, de solidariedade, de protesto,

políticas, ofensivas (para melhorar as condições existentes), defensivas (para mantê-las);

do de serem declaradas: pelos organismos de classe e pelos- quanto a(

próprios operários;

- quanto ao aspecto legal: lícitas e ilícitas, legais e ilegais;

- quanto ao prazo para a declaração: instantâneas e sujeitas a pré-aviso;

- quanto ao desenvolvimento: pacíficas e violentas.

Vamos então nos deter a esta classificação, que ao nosso ver é a mais acadêmica e

precisa, embora não separe as greves típicas das atípicas.

reduzindo ae

om a liberação das matracas que registramSeaioeraca

sso de cuidado e observância às nomias, prqudicando o serviçoCrqaS )

0

o para os tipos de greve]r

mo

20 GARCIA, OP. cit., P. 32
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2.].4.1. Quantoaamplittlde

a)Zo/a/: Seria a que possui apoio e adesão de todos os operários de uma região

Segundo Camelutti um quase estado de guerra.

O termo total deve ser analisado sob vários aspectos, pois pode ser total a greve

em relação a uma empresa somente, tendo aderido todos os seus empregados; ou referindo-se

a uma classe proÊlssional; ou de empresas que se dedicam ao mesmo ramo de negócio ou

indústria; e assim por diante.

Este tipo de greve é facilitada quando ocorre em uma classe de trabalhadores sob

um mesmo regime, como motoristas, ferroviários, marítimos, entre outros, e principalmente

quando prestam serviços a um mesmo empregador; sendo diâcultada quando trabalhadores de

uma mesma categoria proÊlssional prestam serviços a várias empresas, pois embora possuam o

mesmo "status" proâssional, suas condições de trabalho variam de empresa para empresa.

A greve total de todos os trabalhadores, de todos os gêneros, e de todas as

empresas é raríssima de ocorrer. Existem pouquíssimos registros no mundo todo. Este fato

deve-se em parte as medidas de defesa tomadas pelos movemos devido a este tipo de

movimento ser nocivo a ordem pública e com a agravante de existir muitos desempregados,

prontos para substituir os grevistas.

b)/'areia/; Seria aquela que abrange categorias proâssionais, como a dos

metalúrgicos, a dos transportes, e assim por diante. Este tipo de greve é a mais comum.

Se por um acaso a greve atingir totalmente uma categoria proâssional, esta greve
N l ' : J= nnuunA+A+AI nAA nrnT-tYBr\ct/\r\l'll

seria total, sob o ponto de vista da clãs

a totalidade de trabalhadores da nação

se, mas iia
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As greves parciais apresentam maior facilidade de serem solucionadas, por serem

menos abrangentes e de objetivos bem definidos e restritos.

A distinção quanto a amplitude fica confusa quando se tenta analisar o termo total

e parcial, pois a greve pode ser uma ou outra dependendo de que âmbito se observa a mesma.

Acreditamos ser a melhor concepção aquela em que a greve total é a greve que

atingir várias classes profissionais, ou sda, uma greve nacional, estadual, municipal, ou

também, aquela que envolve todos os setores de uma empresa; e a parcial aquela que envolve

parte de um todo, como por exemplo um setor da empresa.

2. 1.4.2. Quattto cifiYmlidade

a)Z)e re/vfndlcaçâor Esta é uma greve típica, por consequência é a mais comum.

Consiste, como o próprio nome diz, em reivindicar melhores condições de trabalho, ou sda,

dP -láHnç rliminiiicãn de horas de serviço. mais conforto higiene e segurança nosaumento de sala

locais de serviço

b)Z)e se/idariedade.- Greve atípica. É a que possui escapo de solidari

que possuam reivindicações que o empregador não tenha possibilidade de atender.

Ocorrem raramente em nosso pais.

A solidariedade seria um apoio ou simpatia a reivindicação de outras categorias

profissionais. Este tipo de apoio ou simpatia pode ser lícito, desde que não atrapalhe a

normalidade do trabalho da categoria que não tem reivindicação a fazer.

"A solidariedade extra-empresarial constitui direito chibo, manifestação de

Ind'- n,- n«.l,nada nns tempos do ctrt. 5' da Constituição, nunca tlm dit'eito

9

edade ou

pensamento, tsoa ee
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especifico do trabalhador ou de suas entidades representativas nos tel'mos do art. 9' da

mesma Constituição".21

A greve de solidariedade é na maioria das vezes de conotação política, mas há

também aquelas com o objetivo de forçar o empregador a não despedir certo empregado, ou

para resilir contrato de trabalho de algum superior hierárquico, por ser ele muito severo, que

não possuem caráter político pois o empregador poderia atender a estas reivindicações. Estas,

portanto, são greves proâssionais.

Emesto KROTOSClfiIN, distingue as greves de simpatia e as de solidariedade. As

greves de simpatia consistem no auxílio prestado a reivindicações económicas de trabalhadores

de outras empresas, nacionais ou estrangeiras, que se encontram em greve; greves de

solidariedade são as de protesto para apoiar um ou vários trabalhadores da mesma empresa,

contra medidas consideradas ilegítimas do empregador. 22

KROTOSCHIN aârma ainda que, considera lícita a greve de simpatia quando

declarada para apoiar reivindicações económicas de trabalhadores de outras empresas quando

existir um interesse proâssional comum.

Jean VINCENT considera a greve de solidariedade ou de simpatia, como a greve

política, autênticas faltas proâssionais graves. n

Uns exemplos recentes de greve de solidariedade ocorreram na Polõnia através do

Sindicato "So/i(úzrfe(&zde", com o objetivo de desmoronamento das ditaduras de inspiração

marxista-lenista, as quais obtiveram êxito.

Para a deflagração da greve de solidariedade, nos ensina Julio Cegar do Prado

\=El\:tE. que. "A oportunidade de greves gerais ou de solidariedade, por exemplo, de'pem ser

21 BATALHA, OP. cit. P. 238
:: Apud ibid., p. 240.
23 Ibid, p. 241.
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sopesadas cuidadosamente e, de qualquer modo, há que vincular o movimento aos interesses

objetivos da categoria profissional em cclusa ou aos interesses gerais dos trabalhadores" 24

c)t)e pro/esmo; Atípica. Simbólica porque é de curta duração, ou sda, não

ultrapassa um dia. Possui objetivos diferentes do de reivindicar melhor.ia das condições de

trabalho, sendo assim um fato social e político

d)Po/í//ca. Atípica. As partes envolvidas nesta greve são os grevistas e o Estado,

constitui desta comia uma rebelião. Atualmente os doutrinadores tem tentado legitimar os

escopos políticos

curta duração.

e)OÃens/va.' Típica. São aql

de condições de qualquer natureza.

Í)Z)(:áensiva. Típica, mas de menor utilização. São aquelas que pretendem manter

uma situação preexistente.

ou seta deprincipalmente quando possui aspectos de protesto ]Sdas greves S Sel )>

elas greves em que os trabalhadores pedem melhoriaeae eeare

As greves atípicas não são dirigidas contra o trabalhador, mas sempre resultam

contra ele, pois nem sempre estas greves políticas curtem o efeito desdado, mas todas elas

provocam distúrbios na vida económica e social do Estado.

As finalidades deste tipo de movimento são revolucionárias, provocando um

problema de defesa nacional e social.

2.1.4.3. Quanto ao modo de serem declaradas.

24 ,PEIXEIRA FILHO, João de Lima. Relações coletivas de trabalho. São Paulo : LTr, 1989. p. 483
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Há dois modos da greve ser declarada, uma é pelos organismos de classe e outra

pelos próprios operários.

Em contrapartida o legislador constituinte, na Constituição de 1988, quis que o

objetivo da paralisação fosse decidida no âmbito da corporação. Armou uma estrutura tal que

tomou obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho, pois

através do art. 8' da Constituição Federal consagrou a unidade sindical e deferiu

expressamente ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas.

Portanto se é obrigatória a participação sindical nas negociações coletivas e se o

sindicato possui o privilégio de intentar judicialmente o dissídio coletivo, a paralisação coletiva

e concertada do trabalho, para configurar o exercício do direito de greve, terá de ser decidida

pela entidade sindical representativa dos trabalhadores em questão.

Assim, como vemos, o exercício do direito de greve tem como veículo essencial o

sindicato

2. 1.4.4. Quanto ao aspecto legal.

a)Z,ícfía. Constitui exercício do direito de greve. E aquela greve que ocorre entre

sindicatos ou entre sindicato e empresa, caracterizada por processo extrajudicial com prazos e

fases determinadas e pela licitude da postulação com a possibilidade de atendimento pelo

empregador, no todo ou em parte.

A greve para ser lícita deve ser um instrumento para realização de uma função

social de natureza económico-profissional.
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Dentro de uma greve legal poderá haver atos ilegais. Neste caso apura-se a

responsabilidade dos agentes de tal ato, sem tornar a greve ilegal.

by7íciía: Ultrapassa os limites estabelecidos para o exercício do respectivo direito.

Ilícita é a greve que não constitui reivindicação de sindicato contra sindicato, ou de sindicato

contra empresa; que não atender à tramitação, estabelecida em lei, para o seu processo e que

objetivo finalidades inviáveis que o empregador não possa atender, no todo ou em parte.

Greve aóus/va. Devemos lembrar também da greve abusiva, que não se confunde

com a greve ilícita. O abuso seria o desvio intencional do direito, desvirtuando sua íínalidade

que justificou a instituição do direito, para obtenção de finalidades diversas e anta-sociais.

A formulação da idéia do abuso de direito veio do art. 2.' do Código Civil Suíço:

"Cada um é compelido a exercer selas direitos e a ucecutar suas obrigações seguttdo as

regras de boa-fé. O abuso manifesto de um direito não é protegido pela let'' .

O abuso do direito de greve é previsto no art. 9.', $ 2.', da Constituição Federal:

Art. 9.' - E assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a

,i.,i. 'la a-..,.a l,, .. .,.}.vn Aa imtovPcePC nup dP\ awi 7)0r wl.eto (;dele defeYtder.
oportunidade de

$ 2.' - Os abusos cometidos sqeitam os responsáveis às penas da tei

A Constituição não Êda do abuso do direito da greve, fãa de "abusos" no plural, o

que compreende, por exemplo, a ação violenta visando obrigar alguém a trabalhar ou não

trabalhar (Cód. Penal, art. 197); produzir dano maliciosamente (art. 163), boicote violento (an.

198), a sabotagem (art. 202). Todos esses atos são suscetíveis de punição, quer oconam

durante uma greve, quer fora dela, quer praticados por um operário, quer por um empregador.

rnmnreendem também os ilícitos trabalhistas, as ratas graves praticadas por trabalhadores

Í

é .)
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contra o empregador ou estabelecimento no curso de uma greve. Mas nada disso torna a

greve em si "abusiva". Constituem sim excessos periféricos durante a greve, são abusos a

serem punidos, tanto pela dispensa, se for o caso, como se por exemplo houvesse depredação

de património, quanto com a reparação civil e a aplicação da lei criminal.

Preceitua o art. 14 da Lei 7.783 de 28.6.89.

Art. 14 - Constitui abuso do direito de greve a inobservância das normas contidas
na presente lei, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de
acordo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único - Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa, não
constüui abuso do exercício do direito de greve a paralisação que:
1- tenha por objetivo exigir cumprimento de cláusula ou condição;
11 - sda motivada pela supervinência de fato novo ou acontecimento imprevisto que
modiâque substancialmente a relação de trabaUlo.

Apesar do caput do dispositivo coníiindir ilegalidade com abuso de direito, o

mesmo estabelece que são modalidades de abuso, a manutenção da paralisação após a

celebração de convenção acordo ou decisão judicial, bem como a paralisação sem prévia

negociação.

Roberto Arado de Oliveira SANTOS considera inconstitucional o art. 14 da Lei,

pois a Constituição diz que cabe aos trabalhadores deânir o momento e os interesses a

defender por meio da greve, e o art. 14 da Lei diz que tal momento não pode seguir-se a uma

decisão da Justiça do Trabalho, pondo assim, o poder normativo dos tribunais acima do direito

da greve. Aíímia ele ainda que devemos ter sempre presente o brocardo jurídico latino

"aZ)z/sz/s non ío//f/ z/sz/m ", ou sqa, o abuso não prqudica o direito:'

Na greve abusiva não são realizados pagamentos de salários durante a paralisação,

da mesma maneira que ocorre com as greves ilegais.

25 SANTOS, Roberto Araújo de Oliveira. Trabalho e sociedade na lei brasileira. São Paulo : LTr, 1993. p. 98
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Resumindo, a ilegalidade seria o ultrapassar dos limites objetivos que foram

estabelecidos para o direito de greve, ou sda, a greve ilegal é aquela declarada ou processada

contra as normas pertinentes, enquanto que o abuso consistiria na desvirtualização da

Hlnalidade social para a qual foi instituído o direito, da mesma forma, a greve abusiva é a que se

processa nos tempos da lei, mas visa a objetivos que constituem deturpação de sua ânalidade

social, como por exemplo, a greve contra decisão normativa.:'

Greve se/vagem. Orlando GOMES ainda distingue destes tipos de greve a greve

denominada selvagem, ou seja aquela que é deflagrada por uma maioria, sem a participação de

sindicato. E uma greve não oâcial que desatende aos pressupostos subjetivos e objetivos do

direito de greve. Tentam arbitrariamente os trabalhadores, sem respeitar quaisquer vínculos

legais, exercer suas próprias razões.

Esta greve é uma greve ilegal e, qualquer q

grevistas as perdas salariais resultantes da paralisação.

Mesmo sendo ilegal, a greve selvagem ensejo a propositura de dissídio coletivo,

por iniciativa das empresas envolvidas, que terá o seu desfecho natural, com a apreciação das

reivindicações, se houver logicamente, mas o julgamento não poderá comportar o pagamento

de salários do período em que o serviço não foi prestado

Portanto a greve selvagem, é a deflagrada à margem da entidade sindical

representativa da categoria, quando existente; ou, não existindo entidade sindical

representativa, a greve que é declarada e deflagrada sem realização de assembléia geral e sem

nomeação de comissão de negociação responsável pelo movimento' '

ue sela seu desfecho , acarretará aose rCS]

2. 1. 4. 5. Ouanto ao prazo para a sua declaração

2ó BATALHA, op. cit. p. 263
27 Ibid., p. 263.
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a)/ns/an/á/zeas. São aquelas greves que não estão sujeitas a tempo ou a qualquer

pressuposto de prazo mínimo para sua deflagração. A instantaneidade não pode ser levada ao

extremo, de uma vez que toda greve decorre de uma coalizão.

b)S@e//as ao m'fso prévio. São aquelas que necessitam avisar previamente a

decisão da sua deflagração, aos empregadores e aos usuários, com uma antecedência mínima,

para depois iniciar o movimento. São as greves que ocorrem nos serviços ou atividades

essenciais, por força do art. 13 da Lei 7.783/89. O aviso prévio é exigido no intuito de o

poder público tomar medidas acauteladoras para conciliar ou garantir o filncionamento do

serviço, sem prquízo do interesse social.

2. 1.4. 6. Quanto ao seu desenvolvimento

a)/'acíPcas. São greves que transcorrem sem lutas entre grevistas e autoridades

públicas, que nã(

b)HÍo/e/z/as: São greves em que os ânimos se acorram e a represália e

componente, comprometendo-se não só o mérito da greve, como a segurança pessoal e

material

pessoal ouqualquer segurança Satentatório r Çato a edepredação ntahaja eoue

patrimonial

ntra como

A grwe como abctndono do trabalho e interrupção rm produção é sempre p:lci$ca
O que, às vezes, não são paciBcas são as manifestações dela decorrentes. Cumpre
scllientar, aliás, que a ncperiência demonstra que mesmo cls manifestações são
apenas excepcionalmente violentas de parte dos operários. O que normalmente se
apresenta com üolência é a reação policial do Estado Burguês na defesa aberta e
direta do cclpital.

28 GENRO, OP. cit., P. 43
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2.1.5. A Greve nos serviços essenciais e nas atividades inadiáveis

Desde a eliminação legal do regime da escravidão, ninguém pode ser compelido a

trabalhar contra a sua própria vontade. O trabalho é, ao mesmo tempo, dever e direito social

do cidadão (art. 6', caput, da CF de 1988).

A paralisação coletiva trabalho, que é a greve, não deixa de ser uma manifestação

desse direito do empregado de parar de trabalhar quando o emprego não Ihe está sendo

conveniente. A única diferença entre esse direito e a greve é que o trabalhador paralisa sem ter

intenção de perder o trabalho, e até mesmo o salário, pois o seu objetivo é compelir o

empregador a conceder-lhe melhores condições de trabalho.

O constituinte brasileiro, abriu as portas para todo e qualquer tipo de greve,

declarando competir aos trabalhadores, e somente a eles, "decfdlr sopre a opo/"/z/nf(üde de

exerce-/o e sobre os in/eresses que devam por meio de/e (ãeáender"(aü. 9' da Carta Magna),

assegurando aos trabalhadores paralisar qualquer serviço. inclusive os essenciais, por mais

indispensáveis que sejam eles à sobrevivência da comunidade da qual, de resto, também fazem

parte.

Algumas restrições foram impostas pela Constituição Federal, quanto ao exercício

do direito de greve nas atividades essenciais, como as contidas nos $$ 1' e 2', do art. 9', onde

ficou estabelecido que a lei detém)inará quais os serviços ou atividades que serão considerados

essenciais e nos quais, embora pemlitido o exercício da greve, deverá ser respeitado o
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"a/e/zdmen/o ctzs necess/cúzdes inadápefs (&z comzrnf(üde"($ 1'), ficando os responsáveis

pelos abusos cometidos sujeitos "àspenas üz /e/"($ 2').

No entanto, as greves nos serviços essenciais, que se destinam a toda coletividade,

definidos no art. 10 da Lei 7.783/89, como sendo o tratamento e abastecimento de água,

produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; assistência médica e hospitalar;

distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; filnerários; transporte coletivo;

captação e tratamento de esgoto e lixo; telecomunicações; guarda, uso e controle de

substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares; processamento de dados ligados a

serviços essenciais; controle de tráfego aéreo e compensação bancária; não podem ser

paralisados totalmente, âcando os sindicatos de empregados e empregadores, de comum

acordo, obrigados a presta-los durante a greve, conforme o art. ll da Lei, e se porventura não

houver acordo, o Poder Público deverá presta-los, conÊomle o art. 12 da Lei. SÓ não se sabe

de que fomla o Poder Público irá presta-los, se com colaboração militar ou com requisição

UIVll.

Sábias são as palavras de Jogo Paulo 11, nos mostrando a opinião da igreja perante

as greves, na sua encíclica sobre o trabalho humano, "Laborem Exercens", que foram

resgatadas pelo Min. do TST José Ajuricaba da Costa e SILVA, em seu texto "Greve nos

serviços essenciais da comunidade e da nação":

Admitindo que se trata de um meio legítimo, deve simultaneamente reinar-se que
a grwe continua a ser, num certo sentido, um meio ocüemo. Não se pode abusar
dele; e não se pode abusar dele especialmente parajazer o jogo da potiüca. Além
disso, não se pode esquecer nunca que, quando se trata de serviços essenciais
para a vida da sociedade, estes devem jcar sempre assegurados, inclusive, se isso
jor necessáHo, mediante apropriadas medidas legais. O abuso da greve pode
covtduzir à pctralisação da Mda sócio-económica; ora isto é contrário as
:agências do bem comum da sociedade, g qual também corresponde à naMreza,
eyttendida retamente, do mesmo trabalho "

29 TEIXEIRA FILHO, Jogo de Lima(coord.). Relações coletivas de trabalho. São Paulo : Ltr, 1989. p. 490.
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Já o conceito legal de atividades inadiáveis é genéáco, entende-se por elas as que

"não ateYldidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segtlrança da

popa/Zaçâo", confomle o parágrafo único do art. ll da Lei.

Nos exemplificando arremata Amauri Mascaro NASCIMENTO, "0 confio/e de

tráfego aéreo não poderá deixar

segurança da população

Roberto Arado de OLIVEIRA, se baseando na argumentação de que

interesse particular deve prevalecer sobre o interesse de todos, propôs ao TRT da 8' Região a

adoção da chamada "cláusula da comunidade"3i nas sentenças normativas. A mesma serviria

para que nas próximas greves os trabalhadores e empregadores, por exemplo, mantivessem em

tráfego certo percentual de ânibus para serviço entre os bairros, sob pena de multa prevista nos

artigos 722 a, e 724 a, da CLT, de modo a reduzir ao mínimo o sofhmento da população mais

de ser prestado na medida em que estiverem em jogo a0Z.se

» se

nenhume

atingidal

2.1.6. A greve no serviço público

:::%gEU ãl: h gEEÜH a:liu«"
pelo TRT da 8' Região após este Congresso. OLIVEIRA, OP. cit., IOI
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Iniciaremos a abordagem sobre a greve no serviço público com um breve histórico

...........x- J- ,.]:..:.. '4A nra.,. nn f'nn.t;t.lintp íleçcritn nnr Antoniosobre a regulam

LAM.ARCAs2

O primeiro substitutivo do Relator, na Comissão de Sistematização,

aü,. 69, in littteris. "São ctssegurados, na forma da lei, ao servidor público civil o direito à

//vre associação sinc#ca/ e o de greve. " No que se refere aos servidores militares, proibição

total e absoluta (v. art. 72, $ 3'). Isto em agosto de 1987.

No segundo substitutivo, do mesmo Relator, deputado Bemardo Cabral, em

setembro de 1987, o dispositivo era o do art. 44, $ 6', assim redigido: "São assegurados ao

servidor público civil o direito à livre associação sittdical e o de greve, obsewado o disposto

nos ar/idos 9'e /0 des/a Consf//z/içâo. " Aos militares permanece a vedação, art. 50, $ 4'.

O Projeto B, 2' Tumo, julho de 1988, prosseguiu na proibição de greve em relação

aos militares (an. 43, $ 5'), sendo omisso no concernente aos servidores públicos civis.

O Projeto C, redação final da Comissão de Redação, disse no art. 36, incisa Vl:

"E garantido ao sewidor público civil o direito à livre associação sindical"; e , no \l\dxso

n nn tprmns e tios limites definidos em lei
Vll, "o (#reffo de

complementar.

Ficou, então, na Constituição Federal em vigor, com a mesma redação, no art. 37,

e VII.

Se analisarmos bem, o incisa VI seria dispensável pelo que está escrito no art. 8'

,inciso 1, segundo o qual, "a /e/ nâopoderá exigir azi/o/"ização do Es/ado para a.@ndzção de

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público

interÍerêtlcia e a intervenção, I'm organização sindical" .

9

enunciava nocia

e'xerctsetagreve

incisos WCls

32 TE]XEIRA FILHO, op. cit., P. 510



41

Certo é que o servidor público civil tem direito a livre associação sindical; e à

greve, nos tempos da lei complementar, no entanto a greve "é garcz/z/fda deforma rosa//a em

relação aos sewidores públicos civis, jó que depende de regulamentação legal".ss

Ocorre que até hoje não foi editada a Lei Complementar de que cuida o texto

constitucional, em que pese tratar-se de direito e garantia fundamental, cuja aplicação deveria

ser imediata, a partir preceito contido no $ 1' do art. 5' da Constituição de 1988. Mas não

podemos nos esquecer que o ambiente nacional, durante a Constituinte, era de greve dos

servidores dos Correios, da Receita Federal, da Previdência Social, e que certamente tais fatos

sociais devem ter influenciado o legislador constituinte.

Posteriormente foi editada a Lei 7.783/89 para reger somente a greve no setor

privado, mas acabou se tornando aplicável ao pessoal das empresas públicas, das sociedades de

economia mista34 e de outras entidades que explorem a atividade económica, devido a

orientação dada pelo art. 173, $ 1', da Carta Magna, que determina a sujeição destas "ao

regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto as obrigações ti'abalhistas e

#ibz//ária/'. Mas não podemos nos esquecer que a Lei 7.783/89 é lei ordinária, e lei ordinária

não pode versar sobre matéria de lei complementar, e só esta é quem deve disciplinar a greve

no serviço público, de acordo com o art. 37, Vll, da CF e o art. 16 da Lei de Greve.

O Estatuto dos Servidores Públicos Civis, ou sda, a Lei 8.112, de 11.12.90, em

seu art. 240, assegurou ao servidor público o direito à livre associação sindical, o direito de ser

representado pelo sindicato(inclusive como substituto processual), inamovibilidade do

dirigente sindical até um ano após o témlino do mandato, desconto em folha das contribuições

s3 GASPARINI, Diógenes. "Direito administrativo", p. 150. .
34 A sociedades de economia mista são sociedades anónimas com participação(maioritária) de capitais

' públicos. M empresas oúblicas são entidades estatais descentralizadas, que se dedicam a atividades /more
pHvaromm e através delas o poder público assume as vestes de empresário." BATALHA, OP. cit., P. 274.
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deãnidas pela assembléia da categoria, negociação coletiva e ajuizamento, individual e coletivo

dente à Justiça do Trabalho, incluindo os servidores das autarquias, mesmo as em regime

especial, bem como as fiindações públicas.ss Entretanto, como já vimos, quase todos os

direitos acima enumerados já haviam sido garantidos pela própria Carta Magna.

A Lei 4.330, de I' de junho de 1964, era taxativa proibindo a greve dos

fiincionários e servidores públicos, "sa/vo se se Oa/a/" de sen'fço Indws#fa/ e o pessoa/ nâo

receber remuneração fixada por lei(m estiver amparado pela legislação do trabath(i''.

Anteriomlente, em 1946, o legislador constituinte reconheceu o direito de greve para os

trabalhadores em geral, mas frisava que seria regulado em lei o seu exercício.

Vigente José Malheiros da FONSECA, parafraseando Paulo Emílio Ribeiro de

VILHENA, diz:

A relação jurídica entre o serüdor e o Estado, notadamente se adotcldo o regime
estaMtário, não é de naMreza privadct contraMal, mas de naturezcl pública
administrativa, cujos princípios não se ídentificclm com aqtletes consagrados no
Direito do Trabalho, inclusive no plano coletivo, eis que deve sempre prevalecer o
interesse social ou pÍlblico, acima dos interesses iridiüduais ou de categoria.

Embora a assertiva esteja correta, não podemos deixar de afirmar que o servidor

público também necessita de meios de pressão para obter condições dignas de serviço, mesmo

que estes meios somam alguma restrição, já que é o Estado que presta os serviços básicos à

a a nl Prl çi d p

Sem sombra de dúvida a greve no setor público causa muito mais transtomo do

que as paralisações que ocorrem no setor privado, pois os efeitos nocivos não recaem

fundamentalmente sobre a Administração Pública, atingindo, sim, toda a coletividade. Em

s5 BATSECA, OP (mte P 275 heiros da. Reíomna da execução trabalhista e outros estudos. São Paulo : Ltr,
1993. P. 38.
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consequência, o que está ocorrendo na prática é que a greve no setor público está sendo

considerada ilícita ou ilegal, pelo menos, pelo enfoque jurídico tradicional, como podemos

observar no seguinte entendimento do TST:

"Os servidores públicos não podem fazer greve, considerando que o dispositivo
constitucional ainda não foi regulamentado pelo Congresso Nacional. Trata-se pois
de direito contido, representando sempre para o servidor abuso ao exercício do
direito de participar de paralisações" (RO-DC-15.987/90.7 - Ac. SDC-191 - Rel.
Mh. MARCELO PIMENTEL, DOU 20.9.91, pág. 12.944).

Mas há porém, quem entenda que o direito de greve é exercitável pelos servidores

públicos mesmo antes de editada a tal lei complementar, pois haveria neste caso uma nomla de

eficácia contida segundo a temlinologia adorada por José Afonso da Silvo

Sabemos também que as normas constitucionais que dependem de legislação

integradora produzem certos efeitos, e além disso, a greve é um fato social incontestável e

como tal não dependeria de previsão normativa, sendo que somente o seu exercício prescinde

de regulamentação, sobretudo para evitar abusos.37

A greve no setor público em países ditos como sendo do primeiro mundo, como

Alemanha, Suíça, Austria, Bélgica, Holanda, Luxemburgo e Dinamarca não é reconhecida,

aA '--.a na. F.t,dn. TTn;dn rln América o reconhecimento depende da legislação estadualsendo que nos Estado

do respectivo estado.

Agora, no Brasil, para resolver esta questão da greve no serviço público, segundo

exposta por FONSECA no Seminário "enter-Académico de Direito Social"sugestãosta

E conclamctr os próprios serüdores pÍtblicos no sentido de que pressionem o
Congresso Nacional para que, enÜm, seja editada a Lei Complementar de que
grata o art. 37, incisa Vll, da Constituição Federal de 1988, evidentemente com a

31 FONSECA, OP. cit., P. 39
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pclrticipação colaboraüÀ'a dos próprios interessados durante o proc(Isso
legslaüvo. Mas não apenas isso. Sugiro, ainda, que os sewidores pÍlbticos

pressupõe o fortalecimento sindical bem estruturado, organizado, assessorado
tecnicamente' e dinâmico, com acompanhamento de todas as ati'idades que
envolvam os interesses diretos ou indiretos da categoria, a#astartdo-se, porém as
mazelas corporativas, o peleguismo e o continuismo exercido por falsas
lideranças sindicais. Esse ideal, que não dispensa a necessidade de manter o
público sempre bem informado dos acontecimentos, somente poderá ser
alcançado, é claro, às custas de muito sacri$cio pessoa!, de certa ucpeHência na
dinâmica de grupos e principalmente com cl formação de uma consciência '?Ditada
para os autênticos interesses da categoria e da sociedade, o que não se consegue
do dia para a noite.

J

E conforme o art. 5', LXXI, "conceder-se-.á mandado de fnyzlnçâo se/npre gz/e a

falta de normcl regutamentadorcl torne inviável o exercício dos direitos e liberdades

cona///zrcionafs... ", a Lei Complementar deve ser editada sob pena de mandado de injunção,

para regular, e não regulamentar o exercício do direito constitucional de greve.

Em razão dos princípios rígidos da autoridade e da hierarquia nas Forças Adiadas,

fica proibida a sindicalização e a greve, conforme o art. 42, $ 5', da Contituição Federal, aos

servidores públicos militares

2.2. DIREITO PROCEDIMENTAL DA GRE\T

(PA). Op. cit., p. 42 e 43.
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O art. 8' da Lei 7.783/89 dispõe que a Justiça do Trabalho, por iniciativa de

qualquer das partes ou do Ministério Público do Trabalho, decidirá sobre a procedência, total

ou parcial, ou improcedência das reivindicações, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato

o competente acórdão.

O pronunciamento declaratório o

através das vias normais do dissídio coletivo.

Ocorrendo a paralisação do trabalho, as

Público poderão provocar a instauração do dissídio.

A manutenção da paralisação após o acordo, convenção coletiva ou sentença

dnG,.id, Hein nrt 14 como ahiisn do direito de greve. ressalvadas as hipóteses donormativa é deâni

parágrafo único.

em instância coletivau condenatório ocorrerá elra

Ministériointeressadas Spartes ou 0resma

2.2.1. Procedimento preparatório, desenvolvimento e término

Na realização de uma greve deve-se observar três fases distintas, que são a fase

preparatória, a fase de desenvolvimento e o tém)ino.

Fase preparatória: Nesta fase cumpre-se certas exigências legais, que são

requisitos indispensáveis para a deflagração de uma greve lícita, que são a prévia tentativa de

negociação ou a verificação da impossibilidade de arbitragem; a convocação de assembléia

geral para deliberar sobre a greve, sendo que o quorum para a tal é definido pelos estatutos

sindicais da classe, bem como a forma em que se dará; a definição das reivindicações pela

assembléia; e prévia notiãcação ao empregador ou aos empregadores diretamente interessados,

que deverá ser feita com antecedência mínima de 48 horas nas atividades não essenciais, e de
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72 horas nas essenciais, avisando, inclusive, aos usuários do serviço. As demais formalidades

foram transferidas para o estatuto dos sindicatos, que deverão indicar quais serão elas

Fase de desenvolvimento: Esta fase seria a greve em si, ou sda, a paralisação

concertada das atividades trabalhistas. Neste momento são instituídas formas de anecadação

de filndos, são exercidas também atividades com o objetivo de pressionar o patronato, como

por exemplo, passeatas, conferências, entrevistas, entre outras.

Témlino: A greve então chegará ao fim, alcançando ou não os seus objetivos, por

decisão da Assembléia ou da Justiça do Trabalho.

2.2.2. Dias paralisados e salários

O contrato de trabalho será suspenso no caso de ocorrência de uma greve lícita,

conÊomle o art. 7' da Lei 7.783/89, devendo as relações obrigacionais durante o período de

.l;..n&ó .n-- rpa;d,. npjn nenrdn cnnvencão. laudo arbitral ou decisão da Justiça doparalisação

Trabalho

A remuneração pelos dias paralisados, costumeiramente é a primeira reivindicação

dos grevistas, e normalmente é aceita. No entanto, se as reivindicações forem procedentes e a

greve lícita e legítima, imperativo é o pagamento dos salários pelos dias de paralisação.

Durante a greve, conforme o parágrafo único da Lei, é vedada a rescisão do

contrato de trabalho, bem como a contratação de trabalhadores substitutos, exceto na

ocorrência das hipóteses previstas nos ans. 9' e 14, ou sda, de recusa à formação de equipes
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para atendimento de serviços inadiáveis e essenciais e na hipótese de paralisação após a

celebração de acordo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho.

Fica caracterizada falta grave a participação em greve ilícita, ensdando, desta

forma a rescisão contratual. No entanto tal rescisão causa ao empregador uma tremenda

dificuldade na justiâcativa do tratamento diferenciado entre os participantes do mesmo

movimento paredista, já que é tão difícil a prova da especiâcidade delituosa da prática desse ou

daquele trabalhador. No entanto, as convenções, os acordos, ou as decisões da Justiça do

Trabalho tem estabelecido, normalmente, a tal da "estabilidade provisória" que seria um

período em que as despedidas não poderiam ser consumadas.

2.2.3. Solução de conflitos coletivos

"A greve não é um mal inevitável como a guerra, nem sequer constitui um direito

que se pode eliminar mas, sim o resultado de uma cansa. Por isso, só destruindo salas bases,

anulando a violência como sistema de luta social e assittalando uma razão supremct de

justiça, é que se pode resolver o problema suscitado pelos contitos coletivos do trabalho".s9

No nosso direito positivo, são usadas, ora numa acepção, ora noutra, as

expressões "conflito coletivo", "dissídio coletivo", "controvérsia coletiva". Entretanto,

conflito coletivo é considerado a fase anterior à intervenção do Poder Público. Já o dissídio

coletivo é quando se coloca a controvérsia dentro das decisões de Justiça do Trabalho.

39 RIJSSOMANO, OP. cit., P. 53
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Para os conflitos coletivos, segundo a grande maioria dos doutrinadores, a solução

seria por autocomposição ou por heterocomposição. Autocomposição seria a solução pelas

próprias partes, com participação apenas subsidiária de terceiro ou sem a participação de

terceiro, e Heterocomposição seria a solução por intervenção formal, regular e decisiva de

terceiro que pode ser, inclusive o própüo Estado.

RUPRECHT40, aponta como sistemas pri

1 - Composição por Transação:

a) conciliação - as partes obrigatoriamente chegam a um acordo, no conflito, na

presença de um terceiro que não propõe nem decide;

b) mediação - é uma conciliação supletiva

recomendação não compulsória de terceiro;

c) negociação coletiva - as partes conÊontam diretamente

contrato coletivo, sem a presença e sem a proposta de terceiro;

d) decisão administrativa - é uma solução procedimental ad

por um Poder Administrativo no bojo da negociação;

e) comissões paritárias - surgem estas comissões normalmente de cláusula de

contrato coletivo para tentar solucionar os conflitos vindouros: são compostas, as comissões:

de representantes dos trabalhadores e dos empresários;

f) inquérito e investigação - ambos tem importância nos países em que a opinião

pública exerce grande influência: o Estado investiga o conflito e dá as suas recomendações

fundadas em dados técnicos; não são propriamente "sistemas de soluções" dos conflitos, mas

impulsos de cora, para a sua solução

ncipais os seguintese ]l

baseconciliam nacompartes 11]; as

as suas propostas eSr

chegam ao

ministrativa indicadaaatiS

'o Apud GENRO, OP. Git., P. 47-48
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11 - Arbitragem: é um sistema de heterocomposição, já que as partes se revelam

incapazes ou abdicam de solucionar o conflito; o terceiro ou a comissão arbitral tem poderes

decisórios que vinculam e obrigam as partes.

111 - Solução Jurisdicional: solução de conflito por órgão judicial do Estado. O

sistema brasileiro, em que pese obrigue a negociação, tem dispositivo legal que determina a

solução jurisdicional: basta uma parte sabotar a negociação que a solução judicial será

necessária. É o que ocorre ordinariamente.

Tardo GENRO, nos apresenta uma outra classificação:

"I - Solução por negociação: conciliação, mediação e negociação direta- com as

figuras do conciliador( que nada propõe nem decide) do mediador( que apenas recomenda

soluções) e sem qualquer presença de terceiro(as partes negociam diretamentemente).

2 - Solução Jurisdicional - ajustiçajulga o conflito e profere a sentença.

3 - Solução por arbitragem - o árbitro ou a comissão de árbitros arbitra a solução

do conflito.

4 - Solução por intervenção da autoridade administrativa - a autoridade

administrativa profere um laudo vinculado sobre o conflito".'i

Como podemos observar dentro desta classificação podemos fazer uma pirâmide

em direção ao Estado, com a seguinte ordem: negociação direta, conciliação, mediação,

arbitragem, intervenção da autoridade administrativa e so]ução jurisdicional.

C) que deve de$nir em essência a solução dos contitos colete'pos sua
característica mais radical, é a presença ou não do Estado, em que pese, em
maior ou menor grau, ete sempre esteja presente pela normati'idade geral que
dele emana. Por mais ausente que esteja o Estado não é posshel, por exemplo,
que um compita seja decidido pela expropriação do capitalista, em lfbpor dos
aperarl' os, pois isso seria admitir a revogação, via coRPito coletivo, de toda a
estrutura normativa sobre a qual o mesmo se estatura.

4i GENRO, OP. cit., p. 48 e 49.
4: Ibid., P. 49.



51

A Constituição de 1988 enfatiza, em seu art. 1 14, a atividade normativa da Justiça

do Trabalho, chamado de Poder Normativo da Justiça do Trabalho, que seria o poder de ditar

as normas. O Brasil é um dos únicos países que possuem o Poder Normativo, onde há uma

justiça especializada que julga de âcOFI

política salarial e económica do governo.

Este poder nomiativo conferido à Justiça do Trabalho, pode ser manejado de

forma a encontrar a flexibilidade adequada para solver os conflitos coletivos trabalhistas, tão

complexos como podem ser. A compatibilidade do poder deferido à Justiça do Trabalho para

solucionar judicialmente o dissídio coletivo que origina a greve com o direito em causa deriva

do próprio texto constitucional, e portanto se a Justiça especializada dirimir o conflito em

razão do qual eclodiu a greve deve o movimento paredista cessar imediatamente.

No entanto, certos doutrinadores acham que o poder normativo é inversamente

proporcional à efetividade do direito de greve e vice-versa, como é o caso de Roberto

SANTOS, pois,

momento, como aexistentes nnoSregrascom as0

Histót'icamente,o poder normativo da Justiça do Trabalho no Brctsit joi o
instrumento de uma ideologa autoritária de Estado, uhtizada pelas classes
dominantes parca manter sob controle formal a classe trabalhadorct. Em todos os
períodos políticos anteriores à ConsüMição de 88 e desde 1930, ele IMncionou
como dissuasão e até repressão do direito. de grwe, visando a impedir o livre
desenvolvimento da reiüYtdicação operaria.

Em contrapartida, muitas foram as vezes, neste período, em que a Justiça decidiu

em favor dos trabalhadores agindo da determinação da legislação vigente, e entendemos que o

Estado nunca poderia dar as costas a este tipo conflito, pois o mesmo tem a tarefa de compor

44 SANTOS, op. cit., p. 97
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Existe, ainda, outra classificação para as formas de solução de conflitos coletivos

que seriam as diretas e as indiretas.

As indiretas se caracterizam pela intervenção de terceira pessoa ou de órgl

ao conflito, que ajuda a procurar a solução conveniente. Suas modalidades são variadas

abarcando a conciliação, a mediação, a arbitragem e a sentença coletiva.

A solução indireta do conflito coletivo de trabalho resulta da impossibilidade ou do

fracasso das soluções diretas, através da negociação coletiva ou da inconveniência de se

admitir que aquelas soluções se desenvolvam sob a forma mais agressiva que é a greve.

Para a solução dos dissídios que envolvam os servidores e o Estado, Vicente José

Malheiros da FONSECA sugere o processo de nbitragem compulsória, pois tal sistema tem

sido adotado pelos países que proíbem a greve no setor público.'s Tal procedimento no Brasil

fica prejudicado por não termos praticamente nenhuma experiência no sistema arbitral.

A arbitragem como fomla de heterocomposição é citada na nossa Constituição

Federal, no art.1 14, de fobia facultativa, não coativa, eín que uma das partes pode acatar ou

nao

>

o alheio

2.2.4. Poder Normativo na Justiça do Trabalho

'; FONSECA, OP. cit., p. 40
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os conflitos surgidos entre capital e trabalho, além do que, vimos que nem sempre o direito

positivo está a altura da complexidade destes conflitos. .

Tarso GENRO nos ensina a função do poder nomiativo, ilustrando certa situação

em que uma sentença normativa outorga estabilidade a membros de uma categoria em que a

greve é proibida.

Não se tratct de derrogação, em sentido impróprio, da normcl proibitiva da greve
ou limitativa do seu direito e nem de ''perdão judicial" , mas de reconhecimento
da licitude do comportamento dos empregados que aponta\pam o direito positi'?o
zm vigor como ilegítimo, jazendo próprio Estado, através de um dos seus órgãos,
decidir pela legitimidade do seu movimento e sentenciam sobre a legalidade do seu
comportamento.

Concluímos também, que cabe nos limites do poder normativo a instituição de

cláusulas de interesse da comunidade, ainda que não postulada pelas partes em conflito, a

exemplo da anteüomiente citada "cláusula da comunidade".

45 GENRO, OP. cit., P. 47
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3. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE

3. 1. DAS CONSTI'l'UIÇÕES FEDERAIS

A primeira menção legislativa sobre a greve ocorreu em 1890 quando foi

introduzida alteração no Código Penal (Decreto n. 847). Mas a greve não chegou a preocupar

o legislador brasileiro até a década de 30, pela sua quase inexistência, pois antes do

desenvolvimento industrial do país o ambiente social só muito esporadicamente dava ensejo ao

aparecimento daquele fenómeno social. Somente no início da industrialização foi surgindo

lentamente a greve.

Contudo, como até bem pouco tempo, a greve, como outros produtos surgidos

com a "questão social", era encarada pelas autoridades como um "caso de polícia".

Entretanto, mesmo durante a vigência do Código Penal de 1890, a mais Alta Corte

dPPidindn pm fnvnr de grevistas. como no H.C. n.' 5.910, de 14 dede Justiça brasileira vinhalasue]Ç
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junho de 19204õ, dizendo que "a participação pacífica em greve, num ato praticado

i.i....' .'-.- D "ó;.,. dp6ni n como delito nela lei. não oodia constituir atoisoladament

ilícito"

9

Em 1932 houve uma reviravolta em tomo aa niusuua ua Biçvç, õu-s'

Decreto-lei n.' 21.396, de 2 de maio, que proibia o seu exercício. Em seu art. 31, impunha

pena aos grevistas, quer autorizando sua dispensa, quer proibindo que o mesmo exercesse, de

2 a 5 anos, cargo em entidade representativa de classe. Em caso de associações que

ordenassem a greve, lhes seriam aplicadas penas de multa, e, aos seus dirigentes, pena de

pásão. Se o grevista

expulsão do Brasil.

Surge então a primeira Constituição brasileira a abordar o assunto greve, que foi a

Constituição de 1937, porém aditando a orientação dos Estados totalitários que consideravam

a greve e o "lockout" recursos anti-sociais, e portanto ilícitos, como podemos observar.

"Art. 139 - A greve e o 'look-out' são declarados recursos anta-sociais, nocivos clo

trabalho e ao capital, e incompatheis com os superiores interesses de produção nctcionat" .

Em 1938, passa a ser considerado crime "induzir empregados e empregador-

o trabalho", com o advento do Decreto-lei n.' 43 1, de 1 8 de maio.

A greve só começou a ter maior aceitação após a 2' Grande Guerra, em 1945, a

partir da subscrição brasileira na elaboração de Princípios da América, de cuja Conferência

Interamericana(Conferência de Chapultepec) saiu uma ata final com a recomendação aos

países subscritores de reconhecerem o direito de greve.

Já durante a discussão da Carta Política de 1946, a greve começou a tomar outra

conotação, e, em ll de fevereiro de 1946, a bancada comunista da Câmara dos Deputados,

ndo 0

auie]Serafosse estrangeiro, além das penas acima enumeradas estaria sujeitoleS nS

sa

cessação dssaca

ló Revista do STF, 25: 149
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diante de violências policiais contra grevistas, requereu um pronunciamento do poder

iãn dn direito de greve. invocando a Conferência deexecutivo sobre o

Chapultepec.

Em resposta, o govemo editou o Decreto-lei n' 9.070 de 15 de março, que

dispunha sobre a suspensão ou abandono coletivo do trabalho, restringindo a admissão do

direito de greve.

Nesta época, o espírito dominante era pelo direito de greve, e, então, no dia 16 de

setembro de 1946, foi promulgada a nova Constituição Brasileira, consagrando o direito de

greve e deixando à lei ordinária a sua regulamentação.

n .a nz\ ip i. . .-------- -AAAnAIAAA.O seu

Afim o decreto 9.076/46, embora editado ao tempo da Carta de 1937, foi

i. ..]. f'ón.+;t..;n3a p lq46 e permaneceu em vigor até o advento da Lei n'

reconhecimento oun]e

do o direito de greve, Guio exercíciorcic]Ure]assim exl

a lei regulará"aee

recepcionaa

4.330/64

Esta Constituição foi a mais democrática até a promulgação da de 1988.

A Constituição de 1967 manteve o reconhecimento do direito de greve, exceto

para os servidores públicos e atividades essenciais (ans. 158, XXI e 157, $ 7'), alegando que

por ser a greve um fenómeno peculiar à sociedade capitalista, não poderia ser exercitada

contra o Estado que não objetiva lucro. A Emenda Constitucional n.' 1, de 17 de outubro de

1969, manteve a mesma regra, alterando, apenas a numeração dos artigos (art. 165, XXI e

As atividades essenciais, bem como as consequências da greve nessas atividades,

das de modo exacerbado, pelo Decreto-lei n' 1 .632, de 4 de agosto de 1978.foram deãni
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Finalmente a nossa atual Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988,

o direito de greve em seu art. 9' e disse competir aos trabalhadores a decisão sobre

a oportunidade de exercê-lo e decidir sobre os interesses que devam por meio dele defender.

Julgo Cesar do Prado LEITE, nos afirma que este mandamento tem nítida

inspiração na Constituição da República Portuguesa de abril de 1976 que, em seu art. 58,

depois de garantir o direito à greve refere expressamente que compete aos trabalhadores

deÊlnir o âmbito de interesses a defender através da paralisação concertada do trabalho, não

podendo a Lei limitar este âmbito.'7

Em Portugal a greve era tida como recurso anta-social e, no Brasil, apesar de

constar o preceito autorizativo da Constituição de 1946 e das Cartas outorgadas de 1967 e

1969, era sempre o seu exercício obstado, por preconceitos políticos, então a corça destes dois

dispositivos derivou naturalmente da reação destes regimes políticos anteriores.

Apesar da Carta Magna de 1988 assegurar o direito de greve em termos bastante

amplos, os mesmos não são ilimitados, uma vez que aponta à lei ordinária para deânir e,

portanto, delimitar sua extensão "/zos sen'fios oz/ a/ívidades essenciais"($ 1') "mgei/ando às

penas (ü /e/ os aóz/sos cometidos''($ 2'), consequentemente, além dos limites objetivos ao

exercício, cujo desrespeito caracteriza a greve ilegal, devemos considerar que tal direito deve

ser exercido dentro da unção social pela qual foi instituído, cujo desrespeito caracteriza a

greve abusiva.

O enunciado da atual Constituição diverge profundamente do da Constituição

liberal de 1946, que reservando poucas palavras para regular o direito de greve, e abrindo um

leque de nada menos do que oito alíneas ao art. 8', para traçar os limites da "liberdade de

associação profissional ou sindical", regulamentando-a até com exageros de detalhes,

assegurou

41 'PEIXEIRA FILHO, OP. cit., P. 474
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estatutariamente, além de não assimila-la ao "direito de associação para outros fins lícitos"

(an. 5', alíneas XVll e XXI), põs fim, a nosso ver, à polêmica sobre muitas questões, tais

como a da titularidade do direito de greve, a licitude das chamadas greves atípicas, como a de

protesto, de simpatia, de solidariedade; a geral e até a política.

Como vimos, as normas das Constituições de 1937, 1967 e 1969 representaram

fases de autoritarismo em nosso país e que hoje estão superadas pelos avanços democráticos e

conquistas sociais

3.2. DA LEI PENAL

No Código Penal de 1890, em seu art. 206, encontramos a proibição da greve.

"Causar ou provocar a cessação de trabalho, para impor aos operários e patrões aumento ou

diminuição de serviço ou salário", cuja sanção é "prisão celular por um a três meses".

Tal dispositivo estava completamente alheio aos ideais dos proclamadores da

.to ];hPrnl nnmn fendia ser constatado na
República, inspirados

Constituição da época.

O Partido Operário, que se fomlou após a Proclamação da República, pressionou,

desde logo, o govemo, vendo-se este na contingência de modificar aquele estatuto criminal

pelo Decreto n' 1. 162, de 12 de dezembro de 1890, que ficou assim redigido:

tipicamemovimentonum ?

>

Art. 205 - Desviar operários ou trabalhadores dos estabelecimentos em que foram
empregados, por meio de ameaças, constrangimento ou manobras.
Pena (...):
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Art. 206 - Causar ou provocar cessação ou suspensão do trabalho por meio de
ameaças ou violências, para impor aos operários ou patrões aumento ou diminuição
de salário ou serviço.
Pena (...)

Começou assim, mesmo antes de ser direito constitucional, mas de forma

subentendida, o direito de greve

O que se punia antes era a greve; agora, com esta nova redação, o grevista seria

punido quando utilizasse ameaças ou violências. Sem isto, portanto, é um ato ilícito, não mais

crime, desde que se exercito tranquilamente tal direito

O Supremo Tribunal Federal, quando a greve ainda era um caso de polícia, no

/íaóeas Corpzls de Bo 5.910, de 14 dejunho de 19204s, assim decidiu

Considerando que a greve pacíâca é um direito que pode ser livremente exercido
pelo operário em qualquer país livre e policiada não constitui um delito, nem coloca

comprometedor da tranquilidade pública; considerando que os documentos
oferecidos à prova, à evidência, que o paciente intervindo na greve da Mogiana, com
o intuito de acalmar os ânimos exaltados dos grevistas, nem um ato praticou,
isoladamente, contra pessoas e coisas, definido como delito pela lei e nem qualquer
outra manifestação por palavras, ou fatos, teve como indicativo de ser ele elemento
'pemicioso' à sociedade, na qual vive há vinte e quatro anos, em cujo meio presta
assistência a sete alhos brasileiros.

O STF já devia estar abrigando a greve como um direito subjetivo, interpretando o

espírito da Constituição vigente que fora sedimentada em princípios do liberalismo económico

e político.

Posteriormente entrou em vigor o atual Código Penal Brasileiro(Decreto-lei n'

2.848, de 7 de dezembro de 1940), assim estabelecendo

48 Revista do STF, 25:149
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Art. 200 - Participar da suspensão ou abandono coletivo de trabalho, praticando
violência contra pessoa ou contra coisa.
Pena: detenção de um mês a um ano e multa (...)
Art. 201 - Participar de suspensão ou abandono coletivo de trabalho, provocando a
intemipção de obra ou serviço de interesse coletivo.
Pena: detenção de seis meses a dois anos.

Como vimos o conceito de delito foi atenuado por este Código, considerando-o

somente como violência, enquanto a lei antiga continha o tipo ameaça, mas a pena em

consequência foi agravada.

Devemos lembrar que para caracterizar o enquadramento o grevista deverá

compor a tríplice incidência de participar da suspensão ou abandono do trabalho, praticar

durante este período violência contra pessoa ou coisa, e que esta ação tenha sido com dolo.

Por fím, é importante mencionar a Lei n' 6.620, de 17.12.78 que tipiâcou como

crime contra a Segurança Nacional "a paralisação ou diminuição do ritmo nomlal do serviço

público ou atividade essencial deânida em lei, tendo por üm coagir qualquer dos poderes da

República" (an. 35), bem como a paralisação coletiva por parte dos üncionários públicos (art.

37) e a realização de greve proibida (art. 42, IV).

3.3. DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TR,ATALHO

A nossa CLT, levada ao direito positivo pelo Decreto-lei n' 5.452, de I' de maio

de 1943, ainda vigorando, dispõe sobre o /ocÃ;-ou/ e a greve nos artigos 722 a 725, e mantém o

espírito das legislações anteriores a época em que foi feita, como se depreende do art. 723 :



60

Art. 723 - Os empregados, que, coletivamente e sem prévia autorização do tribunal
competente, abandonarem o serviço, ou desobedecerem a qualquer decisão progrida
em dissídio, incorrerão nas segumtes penas:
a - suspensão do emprego até seis meses ou dispensa do mesmo;
b - perda do cargo de representação proâssional, em cujo desempenho estiver;

suspensão, pelo prazo de dois a cinco anos, do direito de serem eleitos para o
cargo de representação profissional.

Este dispositivo, no entanto, foi tornado sem efeito pela Lei 7.783/89

Os art. 724 e 725 estabelecem penas para associações profissionais e para

estrangeiros, passíveis estes de expulsão do terütório nacional

3.4. DAATAFINALDACONFERÊNCIADE CHAPULTEPEC

De 21 de fevereiro a 8 de março de 1945, reuniram-se no México, em

Chapultepec, vários países americanos, com a participação do Brasil, para "A Conferência

Interamericana sobre os Problemas da Guerra e da Paz", cuja Ata Final contém uma

declaração dos Princípios Sociais da América, entre os quais consta a seguinte recomendação,

na alínea "g", do n' 1, do item l l

Las naciones americanas reiteram la necessidad de raü$ccir tos princípios
consagrados en las diversas conferenciar Internacionales del Trabqo y expressctn
su desço de escts normas det Derecho Social, inspiradas elwadas razones de
kmmanidadyjusticia, mean incorporadas a la legislación de todas las naciones del
Conhnente.
Recomienda: I' - Considerar de interés público internacional la ncpedición, en
todas üs Repúblicas Americanas, de una legslación social que proteja a la
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problación trabajadora e consigam garantias yderechos, en escctla ]'w inferior a la
sehalada en las Convenciones y Recomendaciones de la Orgartización
Internacional del TrabcÜo, cuartdo menos sobre los seguintes prantos:
g) Reconocimiento del derecho de asociación de los trabajadores, del cona'ato
coletivo y del derecho de huelga.

O fato de o Brasil ter participado da Conferência e de ter subscrito aquela

declaração, formou a presunção de que isto implicava em consagrar o direito de greve em

nosso país, mas tal pensamento logo desapareceu, pois os delegados brasileiros, durante a

discussão do item 10 da Carta Económica das Américas, votaram contra a aceitação do direito

de greve, pois a proposta estava em antagonismo com a Carta de 10 de novembro de 1937.

Mais tarde, após uma reunião privada da comissão brasileira, Êoi emitida uma nota, dizendo

que a nossa delegação aceitaria a proposta, com a ressalva de não se aplicar a mesma aos

países cujas constituições proibissem greves.

Entretanto, esta declaração era desnecessária, de vez que a própria recomendação,

endossada pelos países, assim reza: "As Nações americanas (.:.) expressam seu DESEJO de

que estas normas do Direito Social (...) SEJAM INCORPORADAS A LEGISLAÇÃO DE

TODAS AS NAÇÕES AMERICANAS".

E ainda: "(...) recomenda (...) considerar de interesse público internacional a

EXPEDIÇÃO (...) DE UMA LEGISLAÇÃO SOCIAL que consigne garantias e direitos (...)

quando menos sobre os seguintes pontos (...) reconhecimento do direito de greve".

Os representantes sabiam que a Ata de Chapultepec não poderia ser ato

revocatório do direito interno, pois as convenções internacionais só passam a ser lei do país,

depois de ratificadas.

Não havia, portanto, por que os representantes brasileiros temerem a referida

conferência e não votarem a favor da Carta Económica das Américas, posto que não estavam

comorometendo. de forma alguma, o Brasil
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3.5. DO DECRETO-LEI N.' 9.070/46

O Decreto-Lei n' 9.070, de 15 de março de 1946, no entender dos constituintes

daquele ano era um ato fascista e uma negação aos princípios estabelecidos na Conferência de

Chapultepec, de cuja Ata final o Brasil foi signatário.

O citado Decreto, a título de regulamentar a greve, era um atestado de que o Brasil

agia aos compromissos assumidos na histórica Conferência. Este ato baseou-se na

Constituição de 1937, que considerava a greve e o /ocÃ;-ou/ recursos anta-sociais.

Como se existisse naquela época direito de greve, o Decreto partia para uma

regulamentação de uma forma tão elástica, capaz de põ-la na ilegalidade quando assim

entendesse o governo. Por exemplo, como o Ministro do Trabalho podia considerar

fundamental qualquer atividade acessória, então qualquer greve podia incidir na sanção do art.

10

Como nenhuma lei saiu de setembro de 1946 a março de 1964 que regulamentasse

nntiniinu vigorando aquele decreto-lei, com o constitucional reconhecimento pelosa greve, co

tribunais

Enfim, em I' de junho de 1964, foi

orando assim o anterior Decreto-Lei
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3.6. DA LEI N.' 4.330/64

Esta Lei de I' de junho de 1964, tornou a greve muito difícil, não obstante o seu

reconhecimento como direito. Ela traçou limites que com as fomlalidades essenciais

determinadas para o exercício do direito de greve, praticamente inibiram os sindicatos que, ao

determinarem, em situações concretas, a paralisação do trabalho, sofreram represálias do

Poder Público estudadas as autoridades na argumentação fácil de sustentar da "ilegalidade" do

mowmento

Como exemplo destas formalidades essenciais havia a exigência do "quorum" para

a sua decretação que fora o maior exigido em toda legislação, que seria 2/3 dos votos dos

associados, em primeira convocação, e 1/3, em segunda, conforme o art. 5', sendo que em

entidades sindicais com mais de 5.000 profissionais da categoria, o "quorum" era de 1/8. Este

tipo de "quorum", àquela época, era conseguido muito raramente, em razão da diminuta

âeqüência nos sindicatos, geralmente muito desacreditados. Quanto a formalização da greve,

a presença de representante do Ministério Público do Trabalho ou Procuradores Regionais era

a garantia da sua lisura, como prescrevia o $ 3' do art. 6'.

No rol das razões que tornavam a greve ilegal, além de questões de procedimento

traçadas por normas rígdas, como já vimos, estavam aquelas que caracterizavam o movimento

como baseado em "motivos políticos, partidários, religiosos, sociais, de apoio ou

solidariedade" (Lei n' 4.330, do art. 22, item lll).

A norma em questão, mais tarde complementada pelo Decreto-Lei n' 1 .632/78,

n n nhçtencãn coletiva e concertada da prestação de trabalho, e isso porque:praticamente ininabc
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as hipóteses de legitimidade do movimento foram circunstanciadamente circunscritas

passavam a ser ilegais e reprimidos os movimentos paredistas reivindicatórios, fosse qual fosse

a sua motivação original. Havia que tomar os movimentos paredistas como políticos ou sob

influência política e aí, por esse mesmo fundamento ilegais.

Desta forma, a Lei 4.330/64 foi instrumento precioso para o Estado de força que

se estabeleceu a partir de 1964 e que muito valeu para imobilizar praticamente a máquina

sindical instalada, possibilitando, de outro lado, que as autoridades económicas e então sob o

apoio militar, ditassem uma política salarial rígida, objetivando debelar ou amenizar a inflação

antepor, pela diminuição compulsória da demanda, mas sem atentar para os efeitos sociais que

estava a produzir. Essa política traçada sem sensibilidade social, gerou a agudização do

6enõmeno da divisão de sociedade em classes bem demarcadas e distanciadas entre si

economicamente, confomle Julgo Cegar do Prado LEITE.'9

3.7. DO DECRETO-LEI N' 1.632/78

O Decreto-Lei n' 1.632, de 4 de agosto de 1978, regulamentou o exercício do

direito de greve, sendo que as modiâcações introduzidas por ele, ampliaram certos aspectos da

Lei n' 4.330/64 e reduziram outros.

Quanto ao que a lei n' 4.330 chama de atividades fundamentais (an. 12), o

Decreto-Lei citado(art. I') chama-as de atividades essenciais e do interesse da segurança

a9 TE]XEIRA F]]..HO, OP. cit., P. 477
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nacional. No grupo de atividades fundamentais, da lei velha, ou essenciais do Decreto, foram

suprimidos os "serviços ünerários" e de "venda de gêneros alimentícios de primeira

necessidade", por outro lado, coram incluídas como atividades essenciais 'cbancos",

"ambulatórios" e foi dada maior extensão à atividade "gás", a que foi acrescida a expressão

"outros combustíveis"

Este diploma legal continuou a proibir a greve aos funcionários públicos, sendo

ainda mais abrangente, como podemos obsevar no art. I', $ 2': "sen'fios pzíó//cos... de

execução direta, itldireta, delegada ou concedida, inclusive os do Distrito Federal" .

Outra inovação é a de estender, por ato do Ministro do Trabalho, penalidades aos

dirigentes sindicais ou do conselho de Êiscalízação profissional que, direta ou indiretamente

apoiarem ou incentivarem movimento grevista em serviço público ou atividade essencial.

3.8. DA LEI N.' 7.783/89

A Lei n' 7.783, de 28 de junho de 1989, foi aprovada partindo de pressupostos

constitucionais, dispondo sobre o exercício do direito de greve, deânindo as atividades

essenciais, regulando o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e dando outras

providências.

Esta Lei continuou sendo inaplicável aos servidores públicos, no entanto a mesma

inovou em muito a anterior, como já vimos, atribuindo uma margem razoável de liberdade aos

sindicatos na sua aplicação, mas ainda assim Êoi regulamentada com rigor excessivo de forma a
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refletir o sistema fortemente repressivo imperante no Brasil, a pretexto da intensidade dos

prquízos que é capaz de causar, tanto ao empregador, quanto a sociedade. Tanto assim, que

os movimentos grevistas atuais, apesar da crise salarial, são rechaçados pelos constantes

julgamentos em que são considerados abusivos pela Justiça do Trabalho

Tal observação coaduna com as palavras do ilustre Ministro Norberto Silveira de

SOUZA

C)corre que, em razão do sistema legal repressivo agente, no qual se consagram
institutos como categorias e data-base e impõe-se a limitação da negociação
anual e de agência do pacnado, os procedimentos prelimi7mres obrigatórios
anteriores à instauração do processo são inúmeros e o pior: sua inobsenância
pode acctrretar, como de lato tem acarretado, decisões altamente prejudiciais aos
trabatl'dadores, independentemente de quão justas sejam sitas pretensões. Haja
üstct o elevado ntLmero de dissidios coletivos extintos sem julgamento do mérito e

de greves julgadas abusivas.

Portanto, enquanto vigor o atual ordenamento jurídico, no que diz respeito ao

Direito Coletivo do Trabalho, devem os trabalhadores se preparar para um processo

desgastante, desde o momento da iniciativa reivindicante, passando pela paralisação coletiva

do serviço até a solução final do conflito

50 SOUZA, OP. cit., P. 15
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através do estudo da greve, chegamos à conclusão de que o trabalho e os

trabalhadores continuam escravizados e miseráveis como nunca, isto em decorrência das

condições económicas produzidas pelo capitalismo crescente em todo o mundo .

Em todos os tempos, sempre houve uma vantagem muito grande dos

empregadores em relação aos trabalhadores, pois aqueles sempre mediram o "poder" a partir

do "tef'. Desta forma sempre vemos uma minoria na opulência, enquanto a maioria, que é a

massa que realmente produz, não participando das benesses da produção para satisfazer suas

necessidades de sobrevivência.

Concluímos, então, que a greve é um produto da organização do proletariado

dentro do regime económico do capitalismo, e que a mesma é uma necessidade de defesa das

condições essenciais para a vida de uma classe opri

do exercício do direito absoluto da propriedade.

A greve é um meio violento de reivindicação, independentemente de qualquer

Fl- é «injecta na fnnna e nos efeitos. Na

Já o /oc.k:-oz/f representa uma formamida. eseeC

violência que se empregue contra pessoas ou coisaslnre ll
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Forma porque de imediato impõe condições que poderão ou não serem aceitas pela outra parte.

Nos efeitos porque suspendem a produção até o término do movimento, sendo ele com vitória

ou derrota.

A greve, mesmo sendo um meio violento, é perfeitamente ju

ltã como um meio de legítima defesa de uma classe desprivilegiada.

Compararam a greve à guerra, mas devemos lembrar que a guerra também tem o

seu direito e esse direito é flexível, pois se o vencedor não chega a escravizar os vencidos,

cobra deles os mais variados tributos. A guerra no entanto é mais baixa que a greve, pois

aquela é a mentira e o assassinato, embora as duas se assemelhem nos motivos e desígnios.

Mas a lei não pune a guerra, porque ela gera seus próprios direitos. A guerra se sobrepõe aos

próprios Estados, enquanto que Estado se sobrepõe a greve e submete-a a lei.

A greve existe na realidade como comprovação de ausência do Estado, impotente

nas soluções sociais.

Gallart Folch, na aârmação de cegadas Vianna, preconiza a intervenção estatal,

concluindo que tanto as leis de guerra, quanto as leis sociais de greve e /oc#.oz/f, devem ter a

finalidade de limitar as violências. Pois não é possível nem lícito pedir que uma ou outra parte

renuncie no todo, e sem condição nem reserva, as suas pretensões, enquanto não se assegura a

defesa de seus direitos e garantias jurídicas.

Assim, podemos ver a greve também como uma defesa do próprio Estado que,

reconhecendo-se Bago e impotente para solucionar os problemas sócio-trabalhistas, pemlite a

: anta..n ''n«.nPli'ln n reaiilamentar a greve iá que não pode
justiça pelas

evita-la

stiâcáve] pois se]inca el,

aprece

próprias m 9
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Diz Segadas Vianna: "Pudesse a Justiça do Trabalho realizar suas ãnalidades com

rapidez e com poder indispensável de execução de suas decisões, houvesse na sociedade o

exato conceito de justo, e as greves não teriam razão de seí".5:

Somos da opinião de que o Contrato Coletivo do Trabalho, influencia

beneâcamente evitando, inclusive, muita greve. Pois nos países desenvolvidos,

industrializados, onde os sindicatos representam efetivamente suas classes e são fortalecidos,

exatamente, em razão do Contrato, a incidência de greves é bastante reduzida. Os contitos de

trabalho tendem a decrescer proporcionalmente ao aumento de ganho de liberdade dos

outorgantes do Contrato.

O Estado enquanto não puder assegurar o bem-comum na sua plenitude, e não

puder dar aos trabalhadores todas as condições vitais de alimentação, saúde, instrução, higiene,

e um poder aquisitivo digno, certamente terá de admitir toda a greve, sem se importar com

categoria proõssional ou atividade em que se manifeste, como um direito do trabalhador.

Dizemos sem se importar com categoria profissional pois queremos dizer que é

direito do servidor público também, já que estes são entes humanos, situados no mesmo e

único meio social, e que sentem as mesmas necessidades vitais que os não servidores públicos.

Não devem ser eles os ú

vivem de mordomias.

A greve, portanto, procura de alguma forma realizar um equilíbrio justo

1. ---- -. ....x. . oója+;.Hdn'lP «lnetrnndn nêle tem o objetivo de
diversos grupos sociais

realizar 'justiça social".

enquanto que os detentores do podernicos mártires da causa pública ee nausire )

entre osnTr

9

5i VIANNA, op. cit., P. 20
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ANEXOS

CODIGO PENAL BRASILEIRO (Decreto 847, de l l. lO. 1890)

CONSTI'l'UIÇÃO FEDEli.AL DE 1934

CONSTITUIÇÃO FEDER.AL DE 1937

CODIGO PENAL BRASILEIRO (Decreto n.' 2.848, de 07. 12. 1940)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TlIABALHO (Decreto n.'5.452, de 01 .05.43)

DECRETO-LEI N.' 9.070, de 15 de março de 1946

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1946

ATA FINAL DA CONFERENCIA DE CHAPULTEPEC (de 21 .02 à 08.03.45)

LEI N.' 4.330, de l.' dejunho de 1964

CONSTITUIÇÃO FEDElIAL DE 1967

EMENDA CONSTITUCIONAL N.' 1, de 17 de outubro de 1969

DECRETO-LEI N.' 1.632, de 4 de agosto de 1978

LEI DE SEGURANÇA NACIONAL (Lei n.' 6.620, de 17. 12.78)

LEI N.' 7.783, de 28 dejunho de 1989

CLÁUSULA DA COMUNIDADE
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CÓDIGO PENAL DE 1890

Decreto 847, de 1 1 de outubro de 1890

O generalíssimo Manual Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo provisório da
República dos Estados Unidos do Brasil, constituído pelo exército e armada em nome da
nação tendo ouvido o Ministro dos Negócios da Justiça e reconhecendo a urgente necessidade
de refomlar o regímen penal, decreta o seguinte

Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil.

DOS CREMES E DAS PENAS

Tí'FULO i

DA APLICAÇÃO E DOS EFEITOS DA LEI PENAL

Art. I' - Ninguém poderá ser punido por fato que não tenha sido
qualificado crime, e nem com penas que não estqam previamente estabelecidas.

anteriormente

A interpretação extensiva por analogia ou paridade não é admissível para qualificar
crimes, ou aplicar-lhes penas

Art. 205 - Desviar operários ou trabalhadores dos estabelecimentos em que forem
empregados, por meio de ameaças, constrangimento ou manobras fraudulentas:

IJpln n .

Art. 206 - Causar ou provocar cessação ou suspensão do trabalho por meio de ameaças
ou violências, para impor aos operários ou patrões aumento ou diminuição de salário ou
serviço.

pena -
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS tJNIDOS
DO BRASIL, De 16 julho - 1934

Nós, os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa conâança em Deus, reunidos
em Assembléia Nacional Constituinte para organizar um regime democrático, que assegure à
Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar social económico, decretamos e
promulgamos a seguinte

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL

TÍI'UI,O l

DA ORGANUAÇÃO FEDERAL

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. I' - A Nação Brasileira, constituída pela união perpétua e indissolúvel dos Estados,
do Distrito Federal e dos Territórios em Estados Unidos do Brasil, mantém como fobia de
govemo, sob o regime representativo a República Federativa proclamada em 15 de novembro
rlp l XXq

Time,o m
DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS

CAPÍnX,o n

DOS DIREITOS E DAS GARANTIAS INDIVIDU.MS

Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no país a
inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à segurança individual e à
propriedade, nos termos seguintes:

1) - Todos são iguais perante a Leí. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo
de nascimento, sexo, raça, procissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças
religiosas ou idéias políticas.
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2) - Ninguém será obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude
dP IPI

3) - A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisajulgada.
4) - Por motivo de convicções íilosóâcas, políticas ou religiosas, ninguém será privado

de qualquer dos seus direitos, salvo o caso do art. lll, letra b
5) - É inviolável a liberdade de consciência e de crença, e garantido o livre exercício dos

cultos religiosos, desde que não contravenham à ordem pública e aos bons costumes. As
associações religiosas adquirem personalidade jurídica nos termos da lei civil.

6) - Sempre que solicitada, será pemlitida a assistência religiosa nas expedições
militares, nos hospitais, nas penitenciárias e em outros estabelecimentos oâciais, sem ónus para
os comes públicos, nem constrangimento ou coação dos assistidos. Nas expedições militares a
assistência religiosa só poderá ser exercida por sacerdotes brasileiros.

7) - Os cemitérios terão caráter secular e serão administrados pela autoridade
municipal, sendo livre a todos os cultos religiosos, a prática dos respectivos ritos em relação
aos seus crentes. As associações religiosas poderão manter cemitérios particulares, sujeitos,
porém, à âscalização das autoridades competentes. E lhes proibida a recusa de sepultura onde
não houver cemitério secular.

8) - É inviolável o sigilo da correspondência.
9) - Em qualquer assunto é livre a manifestação do pensamento, sem dependência de

censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, respondendo cada um pelos abusos
que cometer, nos casos e pela comia que a lei detemlinar. Não é permitido o anonimato. E

assegurado o direito de resposta. A publicação de livros e periódicos independe de licença do
poder público. Não será, porém, tolerada propaganda de guerra ou de processos violentos
para subverter. a ordem política ou social.
''' toj - É permitido a quem quer que seja representar, mediante.petição, aos poderes
públicos, denunciar abusos das autoridades e promover-lhes a responsabilidade.

11) - A todos é lícito se reunirem sem armas, não podendo intervir a autoridade senão
para assegurar ou restabelecer a ordem pública. Com este fím, poderá designar o local onde a
reuúão se deva realizar, contanto que isto não a impossibilite ou ilustre.

12) - E garantido a liberdade de associação para ãns lícitos. Nenhuma associação será
compulsoriamente dissolvida senão por sentençajudiciária. .. . . . ' .

'''13) - E livre o exercício de qualquer proâssão, observadas as condições de capacidade
técnica e outras que a lei estabelecer, ditadas pelo interesse público .

14) - Em tempo de paz, salvas as exigências de passaporte. quanto à entrada de

residência ou dele sair. .
15) - A União poderá expulsar do território nacional os estrangeiros perigosos à ordem

pública ou nocivos aos interesses do país.
' ' 16) - A casa é o asilo inviolável do indivíduo. Nela ninguém poderá penetrar, de noite,
sem consentimento do morador, senão para acudir a vitimas de crimes ou desastres, nem de
dia, senão nos casos e pela comia prescritos na lei.

17) - E garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido
contra o

interesse social ou coletivo, na comia que a lei determinar. A desapropriação por necessidade
ou utilidade pública fu-se-á nos termos da lei, mediante prévia e justa indenização. Em caso
de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, poderão as autoridades competentes
usar da propriedade particular até onde o bem público o exija, ressalvado o direito à
indenização ulterior.
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18) - Os inventos industriais pertencerão aos seus autores, aos quais a lei garantirá
privilégio temporário ou concederá justo prémio, quando a sua vulgarização convenha à
coletividade

19) - É assegurada a propriedade das marcas de indústria e comércio e a exclusividade
do uso do nome comercial.

20) - Aos autores de obras literárias, artísticas e cientíâcas é assegurado o direito
exclusivo de reproduzi-las. Esse direito transmitir-se-á aos seus herdeiros pelo tempo que a lei
detemlinar. . . .

21) - Ninguém será preso senão em flagrante delito, ou por ordem escrita da autoridade
competente, nos casos expressos em lei. A prisão ou detenção.de. qualquer pessoa será
imediatamente comunicada ao juiz competente, que a relaxará, se não for legal, e promovera,
sempre que direito, a responsabilidade da autoridade coatora.

22) - Ninguém âcará preso, se prestar dança idónea, nos casos por lei estatuídos.
23) - Dar-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém soüer, ou se achar ameaçado de

soâer üolência ou doação em sua liberdade,'por ilegalidade ou abuso de poder. Nas
transgressões disciplinares não cabe "habeas-corpus"

24) - A lei assegurará aos acusados ampla, defesa, com os meios e recursos essenciais a
esta

selose

25) - Não haverá foro privilegiado nem tribunal de exceção, admitem-se, porém, juízos
especiais em razão da natureza das causas.

26) - Ninguém será processado, nem sentenciado senão pela autoridade competente, em
virtude de lei anterior ao fato., e na comia por ela prescrita.

27) - A lei penal só retroagirá quando beneficiar o réu.
28) - Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente.
29) - Não haverá pena de banimento, morte, conosco, ou de caráter perpetuo,

ressalvadas, quanto à pena de morte, as disposições da legislação militar, em tempo de guerra
com país estrangeiro.

30) - Não haverá prisão por dívidas, multas ou custas.
31) - Não será concedida a Estado estrangeiro extradição por crime político ou de

opinião,nem,emcasoalgumdebrasileiro. . . . . ' .::.:. ...:.-,
'"'"32) - A União e os Estados concederão aos necessitados assistência judiciária, criando,

para esse efeito, órgãos especiais, e assegurando a isenção de emolumentos, custas, taxas e

33) - Dar-se-á mandado de segurança para defesa do direito, certo e incontestável,
ameaçado ou colado por ato manifestamente inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade
O processo será o mesmo do "habeas-corpus", devendo ser sempre ouvida a pessoa de direito
público interessada. O mandado não prqudica as ações.próprias competentes.
t'"""34) - A todos cabe o direito de prover à própria subsistência e à de

sua família,

mediante trabalho honesto. O poder público deve amparar, na forma da lei, os que estqam em
indigência. . ,. ..

35) - A lei assegurará o rápido andamento dos processos nas repartições prublica$ a
comunicação aos interessados dos despachos proferidos, assim como das iiúormaçoes a que
estes se refilam, e a expedição das certidões requeridas para a defesa de direitos individuais, ou
para esclarecimento dos cidadãos acerca dos negócios públicos, ressalvados, quanto às últimas,
os casos em que o interesse público imponha segredo, ou reserva.

'36) - Nenhum imposto gravará diretamente a profissão de escátor, jomalista ou
professor.
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37) - Nenhum juiz deixará de sentenciar por motivo de omissão na lei. Em tal caso,
deverá decidir por analogia, pelos princípios gerais de direito ou por equidade. .. . .

38j - Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a declaração de nulidade ou
anulação dos ates lesivos do património da União, dos Estados ou dos Municípios.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS'
ESTADOS tJNIDOS DO BRASIL,

de 10 de novembro de 1937

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,
Atendendo às legítimas aspirações do povo brasileiro, à Paz Política e social,

profundamente perturbada por conhecidos fatores de desordem, resultantes da crescente
agravação dos dissídios pntidáíios, que uma notória propaganda demagógica procura
desnaturar em luta de classes, e da extremação de conflitos ideológicos, tendentes, pelo .seu
desenvolvimento natural, a resolver-se em termos de violência, colocando a Nação sob a
ünesta iminência da guerra civil;

Atendendo ao estado de apreensão criado no país pela inâltração comunista, que se
toma dia a dia mais extensa e mais profiÃnda, exigindo remédios de caráter radical e

permarlente;dendo a que, sob as instituições anteriores, não dispunha o Estado de meios
normais de preservação e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar do povo;. .

Com o apoio das forças amladas e cedendo às inspirações da opinião nacional,
umas e

outras justiâcadamente apreensivas diante dos perigos que ameaçam a nossa unidade e fia
rapidez com que se vem processando. a decomposição das nossas instituições ciysle políticas'

'' Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito à sua honra e à sua independência,
e ao povo brasileiro, sob um regime de paz política e social, as condições

necessárias à sua

segurança, ao seu bem-estar e à sua prosperidade, decretando a seguinte Constituição, que se
cumprirá desde hoje em todo o país:

CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS
DO BRASIL

DA ORGANUAÇÃO NACIONAL

Art. 19 - O Brasil é uma República. O poder político emana do povo e.é exercido em
nome dele e no interesse do seu bem-estar, da sua'honra, da sua independência e da sua
prosperidade.

DA ORDEM ECONÓMICA

Art. 135 - Na iniciativa individual, no poder de criação, de organização e de invenção
do indivíduo, exercido nos limites da bem público, finda-se a riqueza e a prosperidade
nacional. A intervenção do Estado no domínio económico só se legitima para suprir as
deÊciências da iniciativa individual e coordenar os fatores da produção, de maneira a evitar ou
resolver os seus contitos e introduzir no jogo das competições individuais o pensamento dos
interesses da Nação, representados pelo Estado.
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A intervenção do domínio económico poderá ser mediata, revestindo a forma do
controle, do estímulo ou da gestão direta.

Art. 136 - O trabalho é um dever social. O trabalho intelectual, técnico e manual tem
direito à proteção e solicitude especiais do Estado.

A todos é garantido o direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto e este, como
meio de subsistência do indivíduo, constitui um bem que é dever do Estado proteger,
assegurando-lhe condições favoráveis e meios de defesa.

Art. 137 - A legislação do trabalho observará, além de outros, os seguintes preceitos:
a) - os contratos coletivos de trabalho concluídos pelas associações, ,legalmente

reconhecidas, de empregadores, trabalhadores, artistas e especialistas, serão aplicados a todos
os empregados, trabalhadores, artistas e especialistas que elas representam;

b) - os contratos coletivos de trabalho deverão estipular .obrigatoriamente a
sua

duração, a importância e as modalidades do salário, a disciplina interior e o horário do
trabalho: . . ,. .

c) - a modalidade do salário será mais apropriada às exigências do operário e da
ompi'esa; . . . . .!...:.... .l

'" d) - o operário terá direito ao repouso semanal aos domingos e,
nos limites das

exigências técnicas da empresa, aos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição,local;
" ejl - depois de um ano de serviço inintemipto em uma empresa de trabalho contínuo, o

operário terá direito a uma licença anual remunerada; . . . . ..
'''f) - nas empresas de trabalho contínuo, a cessação das relações de. trabalho, a que o

trabalhador não haja dado motivo, e quando a lei não Ihe garanta a estabilidade no emprego,
cria-lhe o direito a uma remuneração proporcional aos anos de serviços;. . . .

g) - nas empresas de trabalho contínuo, a mudança de proprietTO.nao
rescinde o
. . ,l=.A:+A-

contrato de trabalho, conservando os empregados, para com o novo empregador, os direitos

tinham em relação ao a:ligo; de satisfazer, de acordo com as condições de cada região, as

i) - dia de trabalho de oito horas, que poderá ser reduzido, e somente suscetível de

aumento nos casos previstos em lei;ão ser nos casos em que é efetuado periodicamente por

tumor, será retribuído com remuneração superior a do diumo; . .. .
k) - proibição de trabalho a menores de catorze anos; de trabalho notumo a menuics uç

dezesseis, e, em indústrias insalubres, a menores de dezoito anos e a mulheres;
1) - assistência médica e higiênica ao trabalhador e à gestante, assegurado a esta, sem

prquízo do salário, um período de repouso antes e depois do parto;
m) - a instituição de seguros de velhice, de invalidez, de vida e para os casos de

acidentes do trabalho; . . ,..
n) - as associações de trabalhadores têm o dever de prestar aos seus associados auxílio

ou assistência no referente às práticas administrativas ou judiciais relativas aos seguros de
acidentes do trabalho e aos seguros sociais.

Art. 138 - A associação profissional ou sindical é livre. Somente, porém, o sindicato



81

obrigatórios para todos os seus associados, impor-lhes contribuições e exercer em relação a
eles funções delegadas de poder público.

Art. 139 - Para dirimir os conflitos oriundos das relações entre empregadores e
empregados, reguladas na legislação social, é instituída a justiça do trabalho, que será a
regulada em lei e à qual não se aplicam as disposições desta Constituição relativas à
competência, ao recrutamento e às prerrogativas dajustiça comum.

A greve e o/oc#-ozzf são declarados recursos antisociais nocivos ao trabalho e ao
capital e incompatíveis com os superiores interesses da produção nacional.

Art. 140 - A economia da produção será organizada em corporações, e estas, como
entidades representativas das forças do trabalho nacional, colocadas sob a assistência e a
proteção do Estado, são órgãos deste e exercem fiinções delegadas de poder público.

Art. 141 - A lei comentará a economia popular, assegurando-lhe garantias especiais. Os
crimes contra a economia popular são equiparados aos crimes contra o Estado, devendo a lei
comunicar-lhes penas graves e prescrever-lhes processos e julgamentos adequados à sua
pronta e segura pumçao
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Decreto-Lei n' 2.848, de 7-12-1940

CÓDIGO PENAL

O Presidente da República, usando da atribuição que Ihe confere o art. 180 da
Constituição, decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL

PARTE GERAL

TÍTULO l

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Art. 19 - Não há crime sem lei anterior que o deõna. Não há pena sem prévia
dominação legal.

'Fina,o iv

DOS CR]MES CONTRA A ORGANUAÇÃO
DO TRABALHO

Art. 197 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça:
1- a exercer ou não exercer arte, oãcio, profissão ou indústria, ou a trabalhar ou não

trabalhar durante certo período ou em detemlinados dias:
Pena: detenção, de um mês a um ano, e multa de quinhentos a cinco mil cruzeiros,

além da pena correspondente à violência
11 - a abrir ou fechar o seu estabelecimento de trabalho, ou a participar de parede ou

paralisaçãodeatividadeeconâmica: . . . . . ."
'''" Pena: detenção, de três meses a um ano, e multa de quinhentos cruzeiros a cinco mil
cruzeiros, além da pena correspondente à violência.

Art. 198 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, . a celebrar
contrato de trabalho, ou a não fomecer a outrem ou não adquirir de outrem matéria-pnma ou
produtoindustrialouagrícola: . . . . . .: .. ...:,
'''"'Pena: detenção, de um mês a um ano, e multa de quinhentos cruzeiros a cinco mil
cinzeiros, além da pena correspondente à violência.

Art. 199 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a participar ou
deixar de participar de detemlinado sindicato ou associação profissional:

Pena: detenção, de um mês a um ano, e multa de duzentos cruzeiros, além da pena
correspondente à violência.

Art. 200 - Participar de suspensão ou abandono coletivo de trabalho, praticando
violência contra pessoa ou contra coisa:
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Pena: detenção, de um mês a um ano, e multa, de quinhentos cruzeiros a cinco mil
cruzeiros, além da pena correspondente à violência.

Parágrafo único: Para que se considere coletivo o abandono de trabalho é indispensável
o concurso de, pelo menos, três empregados.

Art. 201 - Participar de suspensão ou abandono coletivo de trabalho, provocando a
interrupção deobrapúblicaou serviço deinteressecoletivo: . . . .

Pena detenção, de seis meses a dois anos, e multa, de dois mil cruzeiros a dez mil
cmzelros.

Art. 202 - Invadir ou ocupar estabelecimento industrial, comercial ou agrícola, com o
intuito de impedir ou embaraçar o curso normal do trabalho, ou com o mesmo fim danificar o
estabelecimento ou as coisas neles existentes ou delas dispor:

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, de mil cruzeiros a dez mil cruzeiros.

Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do
trabalho: . . ..

Pena: detenção, de um mês a um ano, e multa, de dois mil cruzeiros a dez .mil
cruzeiros, além da pena correspondente à violência.

Art. 204 - Frustrar, mediante fraude ou violência, obrigação legal relativa à
nacionalizaçãodotrabalho: . .. .. . . .

Pena detenção, de um mês a um ano, e multa de dois mil cruzeiros a dez mil
cruzeiros, além da pena correspondente à violência.

Art. 205 - Exercer atividade que está impedido por decisão administrativa:
Pena: detenção, de três meses a dois anos, ou multa, de mil cruzeiros a dez mil

cruzeiros.

Art. 206 - Aliciar trabalhadores, para o ãm de emigração:
Pena: detenção, de um a três anos, e multa, de mil cruzeiros a dez mil cruzeiros

Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de leva-los de uma para outra localidade do
território nacional: . . .,

Pena: detenção, de dois meses a um ano, e multa de quinhentos cruzeiros a cinco mil
cruzeiros.

Tina,o xi

DOS CREMES CONTRA A ADMINISTlIAÇAO
pÜBLICA

CAPA'FULO i

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO
pt:BLOCO CONTRA A ADMnUSTRAÇÃO GEniAL
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Art. 327 - Considera-se filncionário público, para os efeitos penais, quem, embora
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou fiinção pública.

Parágrafo único: Equipara-se a filncionário público quem exerce cargo, emprego ou
função em entidade paraestatal.
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Decreto-Lei n' 5.452 de 01 de maio de 1943
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

O Presidente da República, usando da atribuição que Ihe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta:

Art. I' - Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais - transitórias ou de
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o tenitório nacional.

Art. 2' - O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943

Rio de Janeiro, I' de maio de 1943; 122' da Independência 55' da República

GETljLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho

Tíl.'ULO l

]NTRODUÇAO

Art. I' - Esta Consolidação estatua as nomias que regulam as relações individuais e
coletivas de trabalho, nela previstas.

TÍTULO V]H

DA JUSTIÇA DO TRABALHO

CAPÍTULO VII

DAS PENALIDADES

Seção l

Do "rock-out" e da greve.

Art. 722 - Os empregadores que, individual ou coletivamente, suspenderem os
trabalhos dos seus estabelecimentos, sem préüa .autorização do tribunal competente,
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ou que violarem ou se recusmem a cumprir decisão proferida em dissídio coletivo,
incorrerão nas seguintes penalidades:

a)- multa de lO (dez) salários mínimos a 100 (cem) salários mínimos regionais;
b)- perda do cargo de representação proâssional em cujo desempenho estiverem;
c)- suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos a 5 (cinco) anos, do direito de serem eleitos

para cargos de representação profissional.
$ 1' - se o empregador for pessoa jurídica, as penas previstas nas alíneas "b" e "c"

incidirão sobre os administradores responsáveis.
$ 2' - se o empregador for concessionário de serviço público, as penas :terão aplicadas

em dobro. Nesse caso, se o concessionário Êor pessoa jurídica, o presidente do tribunal que
houver proferido a decisão poderá, sem prquízo do cumprimento desta e da aplicação das
penalidades cabíveis, ordenar o afastamento dos administradores responsáveis, sob pena de ser
cassada a concessão.

$ 3' - Sem prduízo das sanções cominadas neste artigo, os empregadores 6carão
obrigados a pagar os salários devidos aos seus empregados, durante o tempo de suspensão do
trabalho

Art. 723 - Os empregados que, coletivamente e sem prévia autorização do tribunal
competente, abandonarem o serviço, ou desobedecerem a qualquer decisão proferida em
dissídio, incorrerão nas seguintes penalidades:

a)- suspensão do emprego até 6 (seis) meses, ou dispensa do mesmo;
b)- perda do cargo de representação profissional em cubo desempenho estiverem;
c)- suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos a 5 (cinco) anos, do direito de serem eleitos

para cargo de representação proâssional.

Art. 724 - Quando a suspensão do serviço ou a desobediência às decisões dos tribunais
do trabalho for ordenada por associação proõssional, sindical ou não, de empregados ou de
empregadores,apenaserá: . . . . . - .'...

' a)- se a ordem Êor ato de assembléia, cancelamento do registro da associação,
além da

multa de lO(dez) salários mínimos regionais, aplicada em dobro, em se tratando de serviço
público;

b)- se a instigação ou ordem for ato exclusivo dos administradores, perda do cargo,
sem prquízo da pena dominada no artigo seguinte.

Art. 725 - Aquela que, empregado ou empregador, ou mesmo estranho às categorias
em conflito, instigar à prática de inÊações previstas neste capítulo, ou se houver feito cabeça
de coligação de empregadores ou de empregados, incorrera na pena de prisão prevista na
legislação penal, sem prquízo das demais sanções cominadas.

$ 1' - Tratando-se de serviços públicos, ou havendo violência contra pessoa ou coisa,
as penas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro.

$ 2' - O estrangeiro que incidir nas sanções deste artigo, depois de cumprir a respectiva
penalidade, será expulso do País, observados os dispositivos da legislação comum.
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DECRETO-LEI N. 9.070,
DE 15 DE MARÇO DE 1946

Dispõe sobre a suspensão ou o anal'tdono coletivo do ü'abalho

O Presidente da República, usando da atribuição que Ihe confere o artigo 180 da
Constituição, e

Considerando que, para dirimir os dissídios entre empregadores e empregados, Êoi
instituída a Justiça do Trabalho, organismo autónomo e dotado de meios capazes de impor o
cumprimento de suas decisões;

Considerando que dos tribunais que integram a Justiça do Trabalho participam
empregadores e empregados, em igual número; . . ..

Considerando que somente depois de esgotados os meios legais para remediar as suas
causas, se poderá admitir o recurso à greve;

Considerando que a solução dos dissídios do trabalho deve subordinar-se à disciplina
do interesse coletivo, porque nenhum direito se deve exercer em contrário ou com ofensa a
esse interesse;

Considerando que o Estado, por meio de orgai)izações públicas, deve assegurar amplas
e plenas garantias para uma solução pronta e eâcaz dos dissídios coletivos

DECRETA:

Art. I' - Os dissídios coletivos, oriundos das relações entre empregadores e
empregados, serão obrigatoriamente submetidos à conciliação prévia, ou à decisão da
Justiça do Trabalho.

Art. 2' - A cessação coletiva do trabalho por parte de empregados somente será
permitida observadas as normas prescritas nesta lei:
' ''" $ 1' Cessação coletiva do trabalho é a deliberação pela.totalidade ou pela maioria dos
trabalhadores de uma ou de várias empresas, acarretando a paralisação de todas ou de algumas
das respectivas atividades.

$ 2' - As manifestações ou ates de solidariedade ou protesto, que importem
em

cessação coletiva do trabalho ou diminuição sensível e injustiÊcada de seu ritmo âcam sujeitos
ao disposto nesta lei.

Art. 3' - São consideradas fundamentais, para os fins desta lei, as atividades

proâssionais desempenhadas nos serviços de água, energia, fontes de energia, iluminação, gá$
esgotos, 'comunicações, transportes, carga e descarga; nos estabelecimentos de venda de
utilidades ou gêneros essenciais à vida das populações; nos matadouros; na lavoura e na
peruana; nos colégios, escolas, bancos, farmácias, drogarias, hospitais e serviços funerários;
nas indústrias básicas ou essenciais à defesa nacional.

$ 1o - O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, mediante portaria, poderá incluir
outras atividades entre as filndamentais.

Art. 4' - Os trabalhadores e empregadores interessados, ou suas associações
representativas, deverão notificar o Departamento Nacional do Trabalho ou as Delegadas
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Regionais, da ocorrência do dissídio capaz de detemlinar cessação
indicando os seus motivos e as finalidades pleiteadas.

Parágrafo único - A comunicação verbal será reduzida a termo.

coletiva de trabalho,

Art. 5' - A autoridade notificada providenciará, dentro de 48 horas, a conciliação,
ouvindo os interessados e formulando as propostas que julgar cabíveis.

Art. 6' - A conciliação, se houver, será submetida à homologação do Tribunal do
Trabalho e produzirá os efeitos da sentença coletiva.

Art. 7' - Não havendo conciliação dentro de 10 dias pertencendo os dissidentes ao
grupo de atividades flindamentais, será o processo remetido nas 24 horas seguintes ao Tribunal
competente, que deverá decidir dentro de 20 dias úteis, contados da data da entrada do
processo na sua secretaria.

Art. 8' - Se os incidentes da execução forem protelados, por fato estranho à vontade
dos exeqtlentes, o juiz ou presidente do Tribunal poderá autorizar pagamentos parciais.

Parágrafo único - Se a garantia oferecida no curso da execução .não consistir em
dinheiro, o juiz, ou presidente do Tribunal poderá mandar vendê-la em leilão, por leiloeiro
público.

Art. 9' - E facultado às partes que desempenhem atividades acessórias, depois de
ajuizado o dissídio, a cessação do trabalho ou o fechamento do estabelecimento. Neste caso,
sujeitar-se-ão ao julgamento do Tribunal tanto para os efeitos da perda do salário, quanto para
o respectivo pagamento durante o fechamento.

Parágrafo único - A cessação ou o fechamento considerar-se-ájustiâcado sempre que o
vencido não cumprir imediatamente a decisão.

Art. 10 - A cessação do trabalho, em desatenção aos processos e prazos conciliatórias
previstos nesta lei, por parte de empregados em atividades acessórias, e, em qualquer caso, a
cessação do trabalho por parte de empregados em atividades fundamentais, considerar-se-á

Parágrafo único - Em relação a empregados estáveis, a rescisão dependerá de
autorização do tribunal mediante representação do Ministério Público.

Art. ll - O fechamento do estabelecimento ou suspensão do serviço por motivo de
dissídio de trabalho em desatenção aos processos e prazos conciliatórias e decisórios, ou a
falta de cumprimento devido às decisões dos tribunais competentes? Importara para .os
empregadores responsáveis na obrigação do pagamento de salários em dobro, sem prquízo das
medidas cabíveis para a execução do julgado.

Parágrafo 'único - Em se tratando de atividades ündamentais, o tribunal competente
poderá detemnnar a ocupação do estabelecimento ou serviço, nomeando depositário para
assegurar a continuidade dos mesmos até que cesse a rebeldia do responsável.

Art. 12 - Os recursos cabíveis dos julgamentos proferidos por Tribunais do Trabalho,
em dissídio coletivo. não terão efeito suspensivo e deverão ser julgados dentro de 30 dias de
sua apresentação ao Tribunal "ad-quem". O provimento do recurso não importara em
restituição de salários já pagos.
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Art. 13 - As funções conciliatórias a que se refere esta lei poderão ser cometidas à
Procuradoria do Trabalho.

Art. 14 - Além dos previstos no Título IV da Parte Geral do Código Penal, constituem
crime contra a organização do trabalho:

'l - deixar o presidente do sindicato ou o empregador, em se tratando de atividade
ündamental, de promover solução de dissídio coletivo;

'" "-' deixar o empregador de cumprir dentro de 48 horas decisão ou obstar
maliciosamente a sua execução;

111 - não garantir a execução, dentro dos prazos legais, o vencido que possuir bens;
IV - aliciar participantes para greve ou "lock-out", sendo estranho ao grupo em

dissídio.
Pena - detenção de l a 6 meses e multa de l a 5.000 cruzeiros.
Ao reincidente aplicar-se-á a penalidade em dobro; ao estrangeiro, além desta, a de

expulsão. . . .. ..

$ 1' - No caso do n. 1, consideram-se destituídos de plano os responsáveis pela direção
do sindicato que üca sujeito à intervenção do poder público. O interventor promovera
imediatamente a instauração da instância e a eleição de nova diretoria. .

$ 2' - A aplicação das penas previstas neste artigo não exclui a imposição de outras
previstas em lei.

Art. 15 - Nos processos referentes aos crimes contra a organização do trabalho
1 - caberá prisão preventiva;
11 - não haverá fiança, nem suspensão da execução da pena;
111.- os recursos não terão efeito suspensivo.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL,

de 18 de setembro de 1946

A mesa da Assembléia Constituinte promulga a Constituição dos Estados Unidos do
Brasil e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, nos termos dos seus ans. 218 e
36, respectivamente, e manda a todas as autoridades, às quais couber o conhecimento e a
execução desses ates, que os executores o façam executar e observar âel e inteiramente como
neles se contêm.

Publique-se e cumpra-se em todo o território nacional

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1946, 125' da Independência e 58' da República

FER:fq.ANDO DE MELLO VIANNA - Presidente
GREGORIO AVELINO - 1' Secretário
LAURO LOPES - 2' Secretário
LOURO MONTENEGRO - 3' Secretário
RUY AI,MEIDA - .4'. Secretário

Nós, os representantes do Povo Brasileiro, reunidos, sob a proteção de Deus, em
Assembléia Constituinte para organizar um regime democrático, decretamos e promulgamos a
seguinte:

CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS
DO BRASIL

Tina,o i

DA ORGANUAÇÃO FEDERAL

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES PREL]MINARES

Art. I' - Os Estados Unidos do Brasil mantêm, sob o regime representativo
Federação e a República.

Todo poder emana do povo e em seu nome será exercido.
$ 1'' - A União compreende, além dos Estados o Distrito Federal e os Territórios.
$ 2' - O Distrito Federal é a Capital da União.

) a
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H'l'ULO V
DA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL

AR. 145 A ordem económica deve ser organizada conforme os princípios da justiça
social. conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho humano.

$ único - A todos é assegurado trabalho que possibilite existência digna

Art. 157 - A legislação do trabalho e da previdência social obedecerão aos seguintes
preceitos, além de outros que visem à melhora da condição dos trabalhadores:

1 - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as
necessidades normais do trabalhador e de sua família: ,

11 - proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho por motivo de idade,
sexo. nacionalidade ou estado civil;

111 - salário do trabalho noturno superior ao do diumo;
IV - participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros da empresa, nos termos

e pela forma que a lei detemlinar;
V - duração diária do trabalho não excedente a oito horas, exceto nos casos e

condições previstos em lei;
VI - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, e, no limite das

exigências técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição
localC )

Vll - férias anuais remuneradas;
Vlll -higiene e segurança do trabalho;
IX pmibição de trabalho, a menores de catorze anos; em indústrias insalubres,

mulheres e a menores de 18 anos, e de trabalho noturno a menores de 18 anos, respeitadas, em
qualquer caso, as condições estabelecidas em lei e as exceções admitidas pelo.juiz competente;

X - direito da gestante a descanso antes e depois do parto, sem prquízo do emprego
nem do salário;

XI - 6xação das percentagens de empregados brasileiros nos serviços .públicos dados
em concessão e nos estabelecimentos de detemunados ramos do comércio e da indústria.

Xll - estabilidade, na empresa ou na exploração rural, e indenização ao trabalhador
despedido, nos casos e nas condições que a lei estatuir;

Xlll - reconhecimento das convenções coletivas de trabalho;
XIV - assistência sanitária, inclusive hospitalar e médica preventiva ao trabalhador e à

restante;
XV - assistência aos desempregados; .
XVI - previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado,

em favor da matemidade e contra as consequências da doença, da velhice, da invalidez e da
morte:

XVll - obrigatoriedade da instituição do seguro pelo empregador contra os acidentes
do trabalho. . . ..

$ único - Não se admitirá distinção entre o trabalho manual ou técnico e o trabalho
intelectual nem entre os profissionais respectivos, no que conceme a direitos, garantias e
benefícios.

Art. 158 - E reconhecido o direito de greve, Guio exercício a lei regulará.
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Art. 159 - E livre a associação proâssional ou sindical, sendo reguladas por lei a forma
de sua contribuição, a sua representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o
exercício de funções delegadas pelo poder público,
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ATA FINAL DA CONFERÊNCIA DE
CHAPULTEPEC

A dita conferência é conhecida com este nome em homenagem à cidade mexicana, onde
ela se realizou de 21 de fevereiro a 8 de março de 1954. Seu título oficial, porém, é
"Conferência Interamericana Sobre os Problemas da Guerra e da Paz"

No que respeita às Américas - e sobretudo ao Brasil o documento intemacional de
maior importância sobre a matéria foi a "Declaração dos Princípios da Aménca"

A ata final dos trabalhos dessa conferência consignou, no n' 1, item 11, que:

'As Nações americanas reiterctm a necessidade de rciüficar os pHnctpios consagrados
nas diverscts Conferências Internacionais de Trabalho e acpres:ant seta.desejo de que essas
normas de Direito Social, inspiradas em elevctdas razões de humattidade e justiça, sejam
incorporadas à legislação de todas as Nações do Continente, RECOMENDA: l.

Considerar

de interesse público intertmcional a expedição, em todas as Repúblicas americanas, de uma
agislação social que proteja a população trabaltmdora e consigtie garantias e direitos, em
escala ttão inferior à assimilada nm Contvenções e RecomeYidações da Organização
Internacional do Trabalho, quando menos sobre os seguinte pontos

g) Reconhecimento do direito de associação dos trabalhadores, do cona'ato coletivo e
o direito de greve

Efetivamente, já vai longe a época em que a greve era um fato.criminoso ou mesmo um
fato irrelevante para o direito. Temos hoje como um direito, inserida que está no campo do
direito social, mesmo ganhando destaque nas constituições dos povos civilizados.

Seu prestígio crescente permite cogitar-se da existência de um direito intemacional de
greve, face ao que se depreende dos tratados e convenções internacionais
o'-'-' Haja vist% por exemplo, o que consta na Nona Conferência

htemacional

Americana na Colõmbia(Bogotá), em 1948, onde foi aprovada a "Carta htemacional
Americana de Garantias Sociais, recomendando a proteção ampla e efetiva dos
trabalhadores: "Os trabalhadores têm direito à greve", assim se expressa seu art. 27.

Já pelo art. 4', anteriomiente em 1945, a 4' Conferência Interamericana de Advogados
reunida em Santiago, no Chile, aprovava uma declaração sobre a solução dos conflitos
coletivos de trabalho, recomendando processos de conciliação e arbitragem, com a ressalva,
porém, de que esse processo não poderia afetar o direito de greve. . . ..

Outras tantas conferências e Congressos se realizaram, todos dando ênfase num ou
noutro ângulo dos Dissídios coletivos, como, simplesmente para citar as principais:

. Em 1947. a 5' Conferência Interamericana de Advogados, realizada no Peru, Limo.
- Em 1950, o Terceiro Congresso Internacional de Direito Comparado, reunido em

Haya.
- Em 1951, a 34' Reunião da Conferência Geral da Organização Intemacional do

Trabalho,reunidaem;Genebra,em6dejunho. .. . . , . .
'. Em 1957, a 40' Conferência Intemacional do Trabalho, realizada em 26 de junho, em

Genebra. Esta, por exemplo, aprovou a Resolução "sobre a abolição da legislação anti-sindical
nos Estados Membros da O.l.T."
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Em seu n' 2, estabelece que a Conferência Geral

'exorta os governos dos EstadosMembros da Orgattização Internaciottal do Trabalho
] que adotem medidas teYidentes à abolição no mais breve prazo.possa'el, de todas as leis e
regulamentos administrativos que impeçam ou restrinyam o tive exercício dos direitos
sindicais e a que, nos casos enl que Tido houverem de afazer, procedam a adotctr legislação
que assegure o exercício (;fetivo e sem restrição alguma aos direitos sindicais por .parte

dos

trabalhadores com inclusão do direito de greve, garantido a aplicação prática de tal
te gislação. "

- EM 1948, já se pronunciava a Conferência Internacional do Trabalho em sua 30'
sessão. decidindo inscrever na ordem do dia da 3 1', que se realizaria, em junho deste ano, em
São Francisco, uma proposição ampla sobre a liberdade sindical e a proteção do direito
sindical

Em face desta decisão, estribado no art. 31, $ 1, do Regulamento da Conferência, o
Bureau Intemacional do Trabalho, promoveu uma consulta prévia aos governos sobre as
questões a serem ventiladas.

Entre as formulações feitas antecipadamente, submetidas ao exame dos governos
membros da OIT, encontrava-se a seguinte, sob o título "Constituição das Organizações", em
termos tais:

3. c) - "estivais que seria desejável se estipular que o reconhecimento do direito
sitidicat dos INncioriários pela. regulamentação internacional não deveria prejudica' em
rtctda a questão do direito de greve doslfüncionários?"

Inicialmente responderam a essa proposição: Austrália, Bélglca, Bulgária, Canadá,
China, Dinamarca, Estados Unidos, Equador, Finlândia, Hungria, Índia, México, Países-
Baixos, Reino Unido, Suécia, Suíça eUnião Sul Africana. . . . ., ,... .

Dentro em pouco mais 13 países se manifestaram sobre o questionado: Bolívia, Cuba,
Child, Evito, Grécia, lslândia, ltália, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Paquistão,
PolõniaeUruguai. . . ., . .

Pelo visto a questão moveu o interesse geral, embora não se tenha notícia de que o
assunto tenha sido objeto de decisão.
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LEI. N.' 4.330 DE l.' DE JUNHO DE 1964

Regula o direito de gre-ve, najomta do ctrt. 158 da Constituição Federal.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciona a seguinte Lei

'rí'ruLO i

DO DIREITO DE GREVE

CAPll'ULO, l

CONCEITO E EXTENSÃO

Art. l.' - O direito de greve, reconhecido pelo art. 158 da Constituição Federal,. será
exercido nos termos da presente lei.

Art. 2.' - Considerar-se-á exercício legítimo da greve a suspensão coletiva e temporária
da prestação de serviços a empregador, por deliberação de assembléia geral de

entidade

sindical representativa 'da categoria proâssional interessada na melhoria ou manutenção .das
condições de trabalho vigentes na empresa ou empresas correspondentes à categoria, total ou
parcialmente, 'com a indicação prévia e por escrito das reivindicações formuladas pelos
empregados, na forma e de acordo com as disposições previstas nesta lei.

Art. 3.' - SÓ poderão participar da greve as pessoas âsicas que prestem serviços de,
natureza não eventual a empregador,'sob a dependência deste: e mediante salário

Art. 4.' - A greve não pode ser exercida pelos fiincionários e servidores da União,
Estados Tenitórios Municípios e autarquias, salvo se se tratar de serviço industrial

eo

pessoal 'não' receber remuneração âxada por lei ou estiver amparado pela legislação do
trabalho.

Art. 5.' - O exercício do direito de greve deverá ser autorizado por decisão da
assembléia geral da entidade sindical, que representar a categoria profissional dos associados,
por 2/3 (dois terços), em primeira convocação, e, por 1/3 (um-terço), em segunda convocação,

em, escrut:n A Assembleia Geral nstavotos. cionará na sede do Sindicato ou no local
designado pela Federação ou Confederação interessada, podendo, entretanto, reunir-se
simultaneamente, na sede das delegadas e seções dos Sindicatos(Consolidação .das Leis ao
Trabalho, aH 517, $ 2.'), se sua base terütorial for intermunicipal, estadual ou nacional. , .

'$ 2 ' - Entre a primeira e a segunda convocação deverá haver o interregno mínimo de 2
rdois) dias. . . .
~--'"' $ 3.' - O quorz/m de votação será de 1/8 (um oitavo).dos.associados em segunda
convocação, nas entidades sindicais que representem mais de 5.000 (cinco mil) proâssionais da
respectiva categona.
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CAPÍTULO ll

CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO
DO DIREITO DE GREVE

Seção l
Das Assembleias Gerais

Art. 6.' - A Assembléia Geral será convocada pela Diretoria da entidade sindical
interessada, com a publicação de editais nos jamais do local da situação da empresa, com a
antecedência mínima de lO(dez) dias.

$ 1.' - O edital de convocação conterá:
a) indicação de local, dia e hora para a realização da Assembléia Geral;
b) designação da ordem do dia, que será exclusivamente destinada à discussão das

reivindicações e deliberação sobre o movimento grevista.
$ 2.'- As decisões da Assembléia Geral serão adotadas com a utilização das células

"sim" e não"
g 3.' - A mesa apuradora será presidida por membro do Ministéíío Público do Trabalho

or pessoa de notória idoneidade, designada pelo Procurador-Geral do Trabalho ou
Procuradores Regionais.

Art. 7.' - Apurada a votação e lavrada a ata, o Presidente da Assembléia providenciará
a remessa de cópia autenticada do que foi deliberado pela maioria ao Diretor do Departamento
Nacional do Trabalho ou Delegado Regional do Trabalho,

Art. 8.' - E vedado a pessoas físicas ou jurídicas, estranhas à entidade sindical, qualquer
interferência na Assembléia Geral, salvo os delegados do Ministério do Trabalho e Previdência
Social, especialmente designados pelo Ministro ou por quem o represente.

Art. 9.' - Não existindo Sindicato que represente a categoria profissional, a Assembléia
Geral será promovida pela Federação a que se vinculada a entidade sindical ou, na hipótese de
inexistência desta, pela correspondente Confederação. . . .

Parágrafo único. Quando as reivindicações forem fomluladas. por empregados,
ainda

não representados por Sindicatos ou entidade 'sindical de grau superior, a Assembléia Geral
será pmmoüda pelo Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, no Distrito Federal, e
pelos Delegados Regionais do Trabalho, nos Estados, a requerimento dos interessados,

Seção ll

Das notificações
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Art. 10 - Aprovadas as reivindicações profissionais e autorizada a greve, a Diretoria da
entidade sindical notificará o empregador, por escrito, assegurando-lhe o prazo de 5(cinco)
dias para a solução pleiteada pelos empregados,, sob pena de abstenção .pacífica e temporal:
do trabalho, a partir do mês, dia e hora. que nela mencionará, com o interregno mínimo de 5
(cinco) dias, nas atividades acessórias e de lO(dez) dias nas atividades fundamentais.
~'"''''$ '1 ' . A Diretoria enviará cópias autenticadas da notificação às

autoridades

mencionadas no art. l.' desta lei, a üm de que adotem providências para a manutenção da
ordem, garantindo os empregados no exercício legítimo da greve e resguardando a empresa de
quaisquer danos. , . . .:. .. . .

'' $ 2 ' - Recebendo a comunicação prevista no parágrafo anterior, o diretor do
Departamento Nacional do Trabalho ou o Delegado Regional do Trabalho a

transmitirá ao

Ministério Público do Trabalho, que poderá suscitar, de oficio, dissídio coletivo para
conhecimento das reivindicações fomluladas pelos empregados, sem prquízo da paralisação do
trabalho.

Seção lll

Da conciliação

Art. 11- 0 Diretor do Departamento Nacional do Trabalho ou o Delegado Regional do
Trabalho adotará todas as prowdências para efetivar a conciliação entre empregados e
empregadores, com a assistência do Ministério Público do Trabalho,ou do Ministério Público
local':)nde não houver representante daquele, no prazo de 5(cinco) dias, a partir da
deliberação da Assembléia Geral, que tiver autorizado a greve.

CAPÍTULO lll

DAS ATIV]DADES FUNDAMENTAIS

Art. 12 - Consideram-se fundamentais as atividades nos serviços de água, energia, luz,

gás, esgotos, comunicações, transportes, carga ou descarga, serviço funerário, hospitais,
matemidades, venda de gêneros alimentícios de primeira necessidade, famlácia e drogarias,
hotéis e indústrias básicas ou essenciais à defesa nacional. .

Parágrafo único. O presidente da República, ouvidos os órgãos competentes, baixará
dentro de 30(trinta) dias, decreto especiâcando as indústrias básicas ou essenciais à defesa
nacional, cuja revisão será permitida de 2 (dois) em 2 (dois) anos.

Art. 13 - Nos transportes(terrestre, marítimo, fluvial e aéreo) a. paralisação do.trabalho
em veículos em trânsito e dos respectivos serviços, só será pemlitida após a conclusão da
viagem, nos pontos temnnats.

Art. 14 - Nas atividades fundamentais que não possam soâer paralisação, as
autoridades competentes farão guamecer e filncionar os respectivos serviços.
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Art. 15 - A requerimento do empregador e por determinação do Tribunal do Trabalho
competente, os grevistas organizarão turmas de emergência, com o pessoal estritamente
necessário à conservação das máquinas e de tudo que, na empresa, enya assistência
pemlanente, de modo a assegurar o reinício dos trabalhos logo após o témlino da greve.

Aít. 16 - Será de 72(setenta e duas) horas o pré-aviso para a deflagração da greve, nas
atividades fiindamentais e nas acessórias, quando motivadas pela tuta de pagamento de salário
nos prazos previstos em lei ou pelo não cumprimento de decisão, proferida em dissídio
coletivo, que tenha transitado em julgado.

CAPÍ'ru].,o w
DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE

Art. 17 - Decorridos os prazos previstos nesta lei, e sendo impossível a conciliação
preconizada no art. 11, os empregados poderão abandonar pacificamente o trabalho,
desocupando o estabelecimento da empresa.

Parágrafo único. As autoridades garantirão livre acesso ao local de trabalho aos que
queiram prosseguir na prestação de serviço.

Art. 18 - Os grevistas não poderão praticar quaisquer atos de violência contra pessoas e
bens(agressão, depredação, sabotagem, 'invasão do estabelecimento, insultos, afixação ou
ostentação' de cartazes ofensivos as autoridades ou ao empregador ou outros de igual
natureza) sob pena de demissão, por tuta grave, sem responsabilidade criminal, de acordo
com a legislação vigente.

CAPÍTULO V

DAS GAlIANTIAS DOS GREVISTAS

Art. 19 - São garantias dos grevistas:
1 - 0 aliciamento pacífico;
11 . A cometa de donativos e o uso de cartazes de propaganda, pelos grevistas, desde

que não ofensivos e estranhos às reivindicações da categoria profissional;
'i 111 - Proibição de despedida do empregado que tenha participado paciâcamente de
movimento grevista;

IV - Proibição ao empregador, de admitir empregados em substituição aos grevistas.
Parágrafo único. Nos períodos de preparação, declaração e no curso da greve, os

empregados que dela participarem não poderão saber constrangimento ou coaçâo

Art. 20 - A greve lícita não rescinde o contrato de trabalho, nem extingue os direitos e
obrigações dele resultantes.

Parágrafo único. A greve suspende o contrato de trabalho, assegurando aos grevistas o
amento dos salários durante o período da sua duração e o cômputo do tempo de



99

paralisação como de trabalho efetivo, se diferidas, pelo empregador ou pela
Trabalho, as reivindicações fomluladas pelos empregados, total ou parcialmente.

Justiça do

Art. 21 - Os membros da Diretoria da entidade sindical, representativa dos grevistas,
não poderão ser presos ou detidos, salvo em flagrante delito ou em obediência a mandado
judicial.

CAPÍTULO VI

DA LEGALIDADE DA GREVE

Art. 22 - A greve será reputada ilegal:
1 - Se não forem atendidos os prazos e as condições estabelecidas nesta lei;
11 - Se tiver por objeto reivindicações julgadas improcedentes pela Justiça do Trabalho,

em decisão deânitiva, há pelo menos de l(um) ano;
111 - Se deflagrada por motivos políticos, partidários, religiosos, sociais, de apoio ou

solidariedade, sem quaisquer reivindicações que interessem, direta ou legitimamente, à
categoríaprofíssional; . . . . . . .. ..

' V Se tiver por âm alterar condição nomiativa da Justiça do Trabalho em vigor, salvo
se tiverem sido modiâcados substancialmente os andamentos em que se apoiam.

'ÚTULO ll

DA INTERVENÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO

CAPA'FULO i

DO DISSÍDIO COLETIVO

Art. 23 - Caso não se efetive a conciliação prevista no art. 11, o Ministério Público do
Trabalho ou o representante local do Ministério Público comunicará a ocorrência ao Presidente
do respectivo Tribunal Regional do Trabalho, instaurando-se o dissídio coletivo, nos tempos
previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.

CAPÍTULO n

DAS REVISÕES TARnÁ:NAS E DAS
MAJORAÇÕES DE PREÇOS

Art. 24 - Sempre que o atendimento das reivindicações dos assalariados importar em
revisão tarifária e majorações de preços das utilidades, o Ministério Público do Trabalho
promoverá a realização de perícia contábil para verificação da aplicação total dos aumentos
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obtidos nas majorações salariais e indicará ao Poder Executivo a redução dos aumentos
obtidos segundo o apurado pela perícia.

Parágrafo único. Não devem ser considerados os aumentos deferidos aos Diretores e
auxiliares diretos da empresa, os créditos de companhias subsidiárias ou a conversão da dívida
em moeda estrangeira, com o propósito de reduzir os lucros e onerar a despesa.

CAPÍTlnO lll

DA CESSAÇÃO DA GREVE

Art. 25 - A greve cessará:
1 - Por deliberação da maioria dos associados, em Assembléia Gerall
11 - por conciliação;
111 - por decisão adotada pela Justiça do Trabalho.

Art. 26 - Cassada a greve, nenhuma penalidade poderá ser imposta pelo empregador ao
empregado por motivo de participação pacífica na mesma.

TÍTULO IH

DA INFliINGÊNCIA DISCIPLINAR E DA
INFRAÇÃO LEGAL

CAPÍnJLO i

DAS SANÇÕES DISCmLINA-RES

Art. 27 - Pelos excessos praticados e compreendidos no âmbito da disciplina do
trabalho, os grevistas poderão ser punidos com:

a) advertência;
b) suspensão até 30(trinta) dias;
c) rescisão do contrato de trabalho.
Parágrafo único. Se. imputada ao empregado, no decorrer da greve a prática de ato de

natureza penal, ao empregador será lícito suspendê-lo até decisão final da Justiça criminal. Se
o empregado for absolvido, terá direito de optar pela volta ao emprego, com as vantagens

detidas, ou pela percepção, em dobro, dos salários correspondentes ao tempo de suspensão,
sem prquízo da indenização legal.

Art. 28 - As penas impostas aos grevistas,
examinadas e julgadas pela Justiça do Trabalho.

nos termos do artigo 27, poderão ser
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CAPITULO ll

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 29 - .Além dos previstos no TITULO IV da Parte Especial do Código Penal,
constituem crimes contra a organização do trabalhador: . .

1 - Promover, participar ou insuflar greve ou /oc#.oz/f com desrespeito a esta lei;
11 - incitar desrespeito à sentença nomiativa da Justiça do Trabalho que puser tempo ã

greveouobstarasuaexecução; . . . . . '..
' 'm' - deixar o empregador, maliciosamente, de cumprir decisões nomlativas da Justiça

do Trabalho, ou obstar a sua execução;
IV - incitar à greve ou/oc#-oz/f, ou aliciar participantes quando estranhos à profissão ou

atividades económicas;
V - onerar a despesa com dívidas âctícias ou de qualquer modo alterar maliciosamente

os lançamentos contáveis para obter majoração de tarifas ou preços;
VI - adicionar aos lucros ou fazer investimentos com os rendimentos obtidos com

revisão tarifária ou aumento de preços especificamente destinados a aumentos salariais de
empregados;

Vll-praticarcoaçãaparaimpedirouexerceragreve; . . . ..- -- ' "
Pena: Reclusão de 6 (seis) meses a l (um) ano e multa de Cr$ ) uuu,uu (cinco mu

cruzeiros) a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros). Ao reincidente aplicar-se-á a penalidade em

Parágrafo único. Os estrangeiros que infnngirem as prescrições desta lei serão
passíveis de expulsão do terütório nacional ajuíza do Govemo.

Art. 30 - Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei à paralisação da atividade
da empresa por iniciativa do empregador «ocX;-ouf0.

TITtnO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 3 1 - A autoridade que impedir ou tentar impedir o legítimo exercício da greve será
responsabilizada na forma da legislação em vigor.

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto-lei n.'.
9.070, de 15 de março de 1946.

Brasília, l .' de junho de 1964; 143.' da Independência e 76.' da República.

H. CASTELLO BlIANCO
Arnaldo Sussekind
Milton Campos
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL

TÍI'm,O l

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 - O Brasil é uma República Federativa, constituída sob o regime representativo,
pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

$ 1' - Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido
$ 2'

TÍTULO lll

DA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL

Art. 157 - A ordem económica tem por fím realizar a justiça social com base nos
seguintes pnncipios:

$ 7' - Não será pemlitido greve nos serviços públicos e atividades essenciais, deõnidas
em lei.

Art. 158 - A constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de
outros, que, nos tempos da lei, visem à melhoria de sua condição social: . .

1 - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as
necessidades normais do trabalhador e de sua família;

11 - salário-família dos dependentes do trabalhador;
111 - proibição de diferença de salários e de critérios de admissão por motivo de sexo,

cor e estado civil;
IV - salário de trabalho notumo superior ao diurno; . . .

V - integração do trabalho na vida e no desenvolvimento da empresa, com panlcipaçao
nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, nos casos e condições que forem estabelecidas;

VI - duração' diária do trabalho não excedente de oito horas, com intervalo para
descanso, salvo casos especialmente previstos; .. .

Vll repouso semanal remunerado e nos feriados civis ou religiosos, de acordo com
tradição local;

Vlll - férias anuais remuneradas;
IX - higiene e segurança do trabalho;
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X - proibição de trabalho a menores de doze anos e de trabalho notumo a menores de
dezoito anos em indústrias insalubres a estes e às mulheres;

XI - descanso semanal remunerado da gestante, antes e depois do parto, sem prejuízo
doempregoedosalário; .. . . ,-.. ..

)al - âxação das percentagens de empregados brasileiros nos serviços públicos dados
em concessão e nos estabelecimentos de detemlinados ramos comerciais e industriais;

Xlll - estabilidade, com indenização do trabalhador despedido, ou fundo de garantia
equivalente;

XIV - reconhecimento das convenções coletivas do trabalho;
XV - assistência sanitária, hospitalar e médica preventiva;
XVI - previdência social, mediante contábuição da união, do empregador e do

empregado, para seguro desemprego, proteção da matemidade e nos casos de doença, velhice,
invalidez e morte;

XVll - seguro obrigatório para o empregador contra acidentes do trabalho;
XVlll - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico ou intelectual, ou entre os

proâssionais respectivos;
XIX - colónias de férias e clínicas de repouso, recuperação e convalescença;
XX - aposentadoria para a mulher, aos trinta anos de trabalho, com salário integral;
XXI - greve, salvo o disposto no artigo 157, $ 7';
$ Nenhuma prestação de serviço de caráter assistencial ou de beneâcio

compreendido na previdência social, será criada, majorada ou estendida, sem a correspondente
fonte de custeio total.

$ 2' - A parte da União no custeio dos encargos à que se refere o n'. XVI deste artigo,
será atribuída mediante dotação orçamentária, ou com o produto de contribuições de
previdência arrecadadas, com caráter geral, na comia da lei.

Art. 159 - E livre a associação profissional ou sindical; a sua constituição, a
representação e o exercício de funções delegadas de poder público serão reguladas em lei.

'''''$ 1' - Entre as funções delegadas a que se refere este artigo, compreende se a de
arrecadar na forma da lei, contribuições para o custeio da atividade dos órgãos sindicais e
pro6ssionais e para a execução de programas de interesses das categorias por eles
representadas;

$ 2' - E obrigatório o voto nas eleições sindicais.
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.' OI,
de 17 - Outubro - 1969

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando das
atribuições que lhes confere o artigo 3' do Ato Institucional n' 16, de 14 de outubro de 1969,
combinado com o $ 1', do artigo 2' do Ata Institucional n' 5, de 13 de dezembro de 1966, e,

Considerando que, nos termos do Ato Complementar n' 38, de 13 de dezembro de
1968, foi decretado, a partir dessa data, o recesso do Congresso Nacional; . ..

Considerando que, decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo Federal Hca
autorizado a legislar sobre todas as matérias, confomle o disposto no $ 1' do artigo 2' do Ato
Institucional n' 5, de 13 de dezembro de 1968;

Considerando que a elaboração de emenda à Constituição, compreendida no processo
legislativo(artigo 49, 1), está na atribuição do Poder Executivo Federal;

'" Considerando que a Constituição de 24 de janeiro de 1967, na sua maior parte, deve ser
mantida, pelo que, salvo emendas de redação, continuam inalterados os seguintes dispositivos;

Considerando as emendas modificativas e supressivas que, por esta forma, são ora
adotadas quanto aos demais dispositivos da Constituição, bem como as emendas aditivas que
nela são introduzidas; . . .

Considerando que, feitas as modiâcações mencionadas, todas em caráter de Emenda, a
Constituição poderá ser editada de acordo com o texto que adiante se publica,

Promulgam a seguinte Emenda à Constituição de 24 de janeiro de 1967:

Art. I' - A Constituição de 24 de janeiro de 1967 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"0 Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte

CONSTITUIÇÃO DAjiEPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

TÍTULO l

DA ORGANUAÇÃO NACIONAL

CAPITULO VIH

DO PODER JUDICIÁRIO
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Seção Vll

Dos Tribunctis e Juízos do Trabalho

Art. 141 - Os órgãos dajustiça do trabalho são os seguintes:
1 - Tribunal Superior do Trabalho.
11 - Tribunais Regionais do Trabalho;
111 - Juntas de Conciliação e Julgamento
$ 1' - O Tribunal Superior do Trabalho compor'se'á de dezessete juizes com a

denominação de ministros, sendo:
a) onze togados e vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois. de

aprovada a escolha pelo Senado Federal; sete entre magistrados da justiça.do .trabalho;.joio
entre advogados no efetivo exercício da profissão; e dois entre membros do Ministério Público
da Justiça do Trabalho; que satisfaçam os requisitos do parágrafo único do artigo 1 18; e

b) - seis dassistas e temporários, em representação. paritária dos empregadores e
dos

trabalhadores nomeados pelo Presidente da República, de conformidade com o que a lei
dispuser e vedada a recondução por mais de dois períodos. . .. ..

$ 2' A lei fixará o número dos tribunais regionais do trabalho e respectivas sedes e
instituirá as juntas de conciliação e julgamento, podendo, nas comarcas onde não forem
instituídas. atribuir sua jurisdição aos juizes de direito.

$ 3' - Poderão ser criados por lei outros órgãos da justiça do trabalho.
$ 4' - A lei, observado o disposto no $ 1', disporá sobre a constituição, investidura,

jurisdição, competência, garantias e condições de exercício dos órgãos da justiça do trabalho,
assegurada a paridade de representação de empregadores e trabalhadores.

' 5' - Os tribunais regionais do trabalho serão compostos de dois terços de Juízes
idos vitalícios e um terço de juízes classistas temporários, assegurada, entre os juizes

togados, a participação de advogados e membros do Ministério Público da Justiça do
Trabalho, nas proporções estabelecidas na alínea "a", do $ 1'

Art. 142 - Compete à justiça do trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e
coletivos entre empregados e empregadores e, mediante lei, outras controvérsias oriundas de
relaçãodetrabalho. . . . ,. '':.. ...

f'iã - A lei especificará as hipóteses em que as decisões, nos dissídios coletivos,
poderão estabelecer normas e condições de trabalho . ., :,
''''' $ 2' - Os litígios relativos a acidentes do trabalho são da competência da justiça
ordinária dos estados, do Distrito Federal ou dos terütórios.

Art. 143 - As decisões do Tribunal Superior do Trabalho serão irrecorríveis, salvo se
contrariarem esta Constituição, caso em que caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal.

'róTULO m

DA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL

Art. 162 - Não será pem)inda greve nos serviços públicos essenciais, deânida em lei



106

Art. 165 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de
outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social:

1 - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as suas
necessidades nomlais e as de sua família;

11 - salário-família aos seus dependentes;
111 - proibição de diferença de salários e de critério de admissões por motivo de sexo, e

estado civil;
IV - salada de trabalho notumo superior ao diurno;
V - integração na vida e no desenvolvimento da empresa, com participação nos lucros

e, excepcionalmente, na gestão, segundo for estabelecido em lei;
VI - duração diária do trabalho não excedente a oito horas, com intervalo para

descanso, salvo casos especialmente previstos;
Vll - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e religiosos, de acordo com a

tradição local;
Vlll - férias anuais remuneradas;
IX - higiene e segurança do trabalho;
X - proibição de trabalho, em indústrias insalubres a mulheres e menores de dezoito

anos, de trabalho notumo a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de doze
anos;

6

XI - descanso remunerado da restante, antes e depois do parto, sem prquízo do
emprego e do salário;

Xll âxação das percentagens de empregados brasileiros nos serviços públicos dados
em concessão e nos estabelecimentos de detemnnados ramos comerciais e industriais;

Xlll - estabilidade, com indenização ao trabalhador despedido ou fundo de garantia
equivalente;

XIV - reconhecimento das convenções coletivas de trabalho;
XV - assistência sanitária, hospitalar e médico-preventiva;
XVI - previdência social nos casos de doença, velhice, invalidez e morte, seguro-

desemprego, seguro contra acidentes do trabalho e proteção da maternidade, mediante
contribuição da União, do empregador e do empregado;

XVll - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico ou intelectual ou entre os
profissionais respectivos; . . .: .

XVlll - colónias de férias e clínicas de repouso, recuperação e convalescença, mantidas
pela União, conforme dispuser a lei;

XIX aposentadoria para a mulher aos trinta anos de trabalho, com salário integral; e
XX - greve, salvo o disposto no artigo 162.
Parágrafo único - Nenhuma prestação de serviço de .assistência ou

beneâçio

reendidos na previdência social será criada, majorada ou estendida, sem a correspondente
conte de custeio total.

Art. 166 - E livre a associação profissional ou sindical; a sua constituição, a
representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de filnções delegadas de
poderpúblicoserãoreguladosemlei. . .. ..'. .. ..
'''" $ '1' - Entre as filnções delegadas a que se refere este artigo compreende-se

a de
arrecadar, na forma da lei, contribuições para o custeio da atividade dos órgãos sindicais e
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profissionais e para a execução de programas de interesse das categorias por eles
representadas.

$ 2' - E obrigatório o voto nas eleições sindicais.
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DECRETO-LEI N. 1.632
DE 4 DE AGOSTO DE 1978

Dispõe sobre a proibição de greve nos serviços publicas e em atividades essenciais de
interesse da segurança nacional.

O Presidente da República, no uso da atribuição que Ihe confere o artigo 55, item 1, da
Constituição, decreta:

Art. 1" - São de interesse da segurança nacional, dentre as atividades essenciais em que
a greve é proibida pela Constituição, as relativas a serviços de água e esgoto, energia elétrica,
petróleo, gás e outros combustíveis, bancos, transportes, comunicações, carga e descarga,
hospitais, ambulatórios, maternidades, famlácias e drogarias, bem assim as de indústrias
definidas por decreto do Presidente da República

$ 1' - Compreendem-se na deânição deste artigo a produção, a distribuição e a
comercialização.

$2' - Consideram-se igualmente essenciais e de interesse da segurança nacional os
serviços públicos federais, estaduais e municipais, de execução direta, indireta, delegada ou
concedida, inclusive os do Distrito Federal.

Art. 2' - Para os efeitos deste Decreto-Lei, constitui greve a atitude da totalidade ou de

parte dos empregados que acarrete a cessação da atividade ou diminuição de seu ritmo nomial.

Art. 3' - Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o empregado que participar de greve
em serviço público ou atividade essencial referida no artigo I' incorrera em falta grave,
sujeitando-se às seguintes penalidades, aplicáveis individual ou coletivamente, dentro do prazo
de 30(trinta) dias do reconhecimento do fato, independentemente de inquérito:

1 - advertência;
11 - suspensão de até 30 (trinta) dias;
111 - rescisão do contrato de trabalho, com demissão, por justa causa.
$ 1' - Quando se tratar de empregado estável, a demissão será precedida de apuração

da fala em processo sumáno.
$ 2' - Sujeita-se ao disposto neste artigo, igualmente, o empregado que, por qualquer

forma, concorrer para a greve.

Art. 4' - Cabe ao Ministro do Trabalho o reconhecimento da ocorrência de greve em
qualquer das atividades essenciais definidas no artigo l .', para os efeitos deste Decreto-Lei.

Art. 5' - Sem prduízo da responsabilidade penal, será punido .com advertência,
suspensão, destituição ou perda de mandato, por ato do Ministro do Trabalho, o dhgente
sindical ou de Conselho de Fiscalização Proâssional que, direta ou indiretamente, apoiar ou
incentivar movimento grevista em serviço público ou atividade essencial

Art. 6' - Incorre em falta grave, punível com demissão ou suspensão, o fiincionário
público que participar de greve ou para ela concorrer.
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Art. 7' - Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário,

Ernesto Geisel - Presidente da
Armando Falcão.
Gerando Azevedo HeYtning.
Ferrando Bethlem.
Antõnio Francisco Azeredo da
À4ário Henrique Simonsen.
Dyrceu Ara qo Nogueira,
Alysson Paulinelli.
Euro Brandão.
Arnaldo PrieÍO.
J. AraripeMacedo.
Pctulo de Almeida Machado.
Ângulo Calmos de Sá.
Shigectki Ueki.
Jogo Palito dos Reis Velloso.
Mauricio Rangem Reis.
Euclides Quando de Oliveira.
L. G. do Nascimento e Silvo.
(}ustwo Mordes Rego Reis.
Golbery do C(»{to e Silvo.
Octávio Abalar de Medeiros.
Tácito Theophilo.

República.

Silveira.
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LEI N.' 6.620,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978 (LSN)

Delitle os crimes contra a Segurança NacioYu!, estabelece a
sistemática para o seu processo e julgctmento e dá ousas
providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO l

DA APLICAÇÃO DA LEI DE SEGURANÇA
NACIONAL

Art. l.' - Toda pessoa natural ou jurídica é responsável pela segurança nacional, nos
limites definidos em lei.

Art. 4.' - Na aplicação desta lei observar-se-á, no que couber, o disposto na Parte Geral
e, subsidiariamente, o disposto na Parte Especial do Código Penal Militar.

Art. 27 - Impedir ou dificultar o filncionamento de serviços essenciais,
administrados pelo Estado ou executados mediante concessão, autorização ou
pemnssao.

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos.
Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar lesão corporal grave ou morte.
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. 35 - Promover paralisação ou diminuição do ritmo normal do serviço público ou
atividade essencial deânida em lei, com o ãm de coagir qualquer dos Poderes da República.

Pena: reclusão, de l a 3 anos.

Art. 36 - Incitar:
1 - à guerra ou à subversão da ordem político-social;
11 - à desobediência coletiva às leis;
111 - à animosidade entre as Forças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as

instituições civis;
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LEI N.' 7.783,
DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, deâne as atividades essenciais, regula o
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá outras providências.

o PRESIDENTE DA KEPÚmLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
dr/. l.'- E assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a

oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.
' '' '" .Pa'cigrczÚo zínfco - O direito de greve será exercido na forma estabelecida nesta Lei.

,4r/. 2.'- Para os fins desta Lei, considera-se legítimo exercício do direito de greve a
suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a
empregador.

.4r/. 3.'- Frustrada a negociação ou veriâcada a impossibilidade de recurso via arbitrar,
é facultada a cessação coletiva do trabalho. . ..

Parctgz(!áo z2nico - A entidade patronal correspondente ou os empregadores
diretamente

interessados serão notiâcados com antecedência de 48(quarenta e oito) horas, da paralisação .

,4rí. 4.' - Caberá à entidade sindical correspondente convocar, na forma do seu
estatuto, assembléia-geral que deânirá reivindicações da categoria e deliberará sobre a

paralisação coleeva da prós entio de selmços.deverá prever as formalidades de convocação e o

orum para a deliberação, tanto da deflagração quanto da cessação da.greve.
'z"' '''.f 2.o - Na ídta de entidade sindical, a assembléia-geral dos trabalhadores interessados
deliberará para os fins previstos no capzif, constituindo comissão de negociação.

,4rf. 5.' - A entidade sindical ou comissão especialmente eleita
interesses dos trabalhadores nas negociações ou na Justiça do Trabalho.

representará os

,4z"f. 6.' - São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos: . ..
1 - o emprego de meios pacíâcos tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores a

aderirem à greve;
11 - a arrecadação de fundos e a livre divulgação do movimento. .
$ 1.' - Em nenhuma hipótese, os meios adotados por .empregados e empregadores

poderão violar ou constranger os direitos e garantias ündamentais de outrem.
r'"''$ '2o - É vedado às empresas adotar meios para..constranger o empregado ao

arecimento ao trabalho, bem como capazes de âustrar a divulgação do movimento.
r'$ 3 ' - As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão

impedir o acesso ao trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou pessoa.
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.4rí. 7.' - Observadas as condições previstas nesta Lei, a participação em greve
suspende o contrato de trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante o período, ser
regidas pelo acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.

Parcípcláo z2/zfco - É'vedada a rescisão de contrato de trabalho durante a greve,
bem

como a contratação de trabalhadores substitutos, exceto na ocorrência das hipóteses previstas
nos ans. 9.' e 14

.4r/. 8.' - A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das parte.s ou do Ministério
Público do Trabalho, decidirá sobre a procedência, total ou parcial, ou improcedência das
reivindicações, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acórdão.

.,4r/. 9.' - Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo
com a entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade equipes de
empregados com o propósito de assegurar os serviços. cuja paralisação resultem em prquizo
lneparavel, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem

como a

manutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da cessação do
movimento.

Parágrcláo zín/co - Não havendo acordo, é assegurado ao empregador, enquanto
perdurar a greve, o direito de contratar diretamente os serviços necessários a que se refere este
artigol

,4rf. 10 - São considerados serviços ou atividades essenciais:
1- tratamento e abastecimento de água; Produção e distribuição de energia

e combustíveis;
11 - assistência médica e hospitalar;
111 - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;
IV - funerários;
V - transporte coletivo;
VI - captação e tratamento de esgoto e lixo;
Vll - telecomunicações;
Vlll - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos

nucleares;
IX - Processamento de dados ligados a serviços essenciais;
X - controle de tráfego aéreo;
Xt - compensação bancária.

elétrica, gás

e matenats

,4/"í. ll - Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, Os empregadores e os
trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve: a prestação dos
serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

Par(ígzzz$o único - São necessidades inadiáveis da comunidade aquelas que,
não

atendidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da
população.

.4r/. 12 - No caso da inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder Público
assegurará a prestação dos serviços indispensáveis.
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.4rf. 13 - Na greve, em serviços ou atividades essenciais? Êcam as entidades sindicais ou
os trabalhadores, conforme o caso, obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos
usuários com antecedência mínima de 72(setenta e duas) horas da paralisação.

.,4r/. 14 - Constitui abuso do direito de greve a inobservância das normas contidas na
presente lei, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, convenção
ou decisão da Justiça do Trabalho. .. .

/'ar({grczÚo zínfco - Na vigência de acordo, convenção ou sentença nomiattva nâo
constitui abuso do exercício do direito de greve a paralisação que:

1- tenha por objetivo exigir o cumprimento da cláusula ou condição;
11 - seja motivada pela superveniência de fato novo ou acontecimento imprewsto que

modifique substancialmente a relação de trabalho.

,4rf. 15 - A responsabilidade pelos atos praticados, ilícitos ou crimes cometidos, no
curso da greve, será apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal

Parzígzzláo z2/zfco - Deverá o Ministério Público, de ofício, requisitar a abertura do
etente inquérito e oferecer denúncia quando houver indício da prática de delito.

,4rí. 16 - Para os ülns previstos no art. 37, incisa Vll, da Constituição, lei complementar
definirá os termos e os limites em que o direito de greve poderá ser exercido.

.4zz.. 17- Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do empregador, com o
objetivo de 6ustrar negociação ou dificultar o atendimento de reivindicações dos respetlvos

empregados r7( c co - A prática referida no cczpzzf assegura aos trabalhadores o direito à
percepção dos salários durante o período de paralisação.

,4r/. 18 - Ficam revogados a Lei n. 4.330, de I' de junho de 1964, o Decreto-Lei n
1 .632, de 4 de agosto de 1978, e demais disposições em contrãno.

.4rf. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 28 de junho de 1989; 168' da Independência e 101' da República.

JOSÉ SARNEY
OscaJ Dias Corria
Dorothea Wemeck
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CLÁUSULA DA COMIJNIDADE "

Reconhecido que é, por beem desta sentençaa, o caráter essencial da atividade
desenvolvida pela empresa demandadaa, ficam as partes obrigadas à observância dos seguintes
preceitos de interesse da comunidade regional, em caso de greve:

a) comunicação do sindicato à empresa, por escrito e mediante comprovante, com
antecedência mínima de 96(noventa e seis) horas em relação ao instante inicial da paralisação
coletiva do trabalho;

b) divulgação, pelo sindicato e pela empresa, à clientela e ao público em geral, da
realização iminente da greve, com a antecedência mínima de 72(setenta e duas) horas;

c) nos mesmos atos de comunicação a que se referem as letras a e ó desta cláusula,
deverá o sindicatopâr a disposição do empregador o número de empregados estritamente
indispensável ao atendimento das necessidades da comunidade, como tal incluídas as funções
mínimas de operação em escritório, em atendimento de aeroporto, em manutenção .e
assintência a equipamentos de võo, em acondicionamento e movimentação da carga de
urgência, bem como em deslocamento urgente de passageiros;

d) a empresa, reciprocamente, ãca adstrita a fazer operarem as funções mínimas a que
alude a alínea 'anterior, oferecendo aos empregados designados pelo sindicato as condições
necessanas.

$ 1.' - A violação a qualquer das alíneas desta cláusula? por uma ou ambas as partes,
caractenzará recusa a cumprimento de decisão proferida em dissídio coletivo, para efeito de
aplicação da multa prevista nos ans. 722, letra a , e 724, letra a , da Consolidação.das Leis do
Trabalho, triplicada e convertida em BTN, na forma do art. 2' da Lei n.' 855, de 24.10.89,
mais juros de mora por atraso no pagamento.

$ 2.' - Considera-se reincidência no descumprimento desta cláusula a repetição ou
continuidade do ato ou omissão, cada dia.

$ 3.' - A execução do disposto nesta cláusula, nos termos do art: 16: item XV, do
Regimento Intemo do Tribunal, bem como no art. 682, item VI, da Consolidação das Leis do
Trabalho, incumbira ao seu Juiz Presidente

52 Cláusula constante da decisão nomaativa aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8' Região, no
julgamento do processo DC-mT-8.' n. 615/90: entre aeroviál.ios e empresas de aviação(sessão de
27.8.90)


